
EM FOCO 

As fontes 

de Pacheco 

Pacheco não admite 
a mínima contestação 
ao reino da nova ordem 

imperialista, modelo de 
democracia e liberdades 
lue faz as suas delícias 
e preenche os seus sonhos. 

* José Casanova 

t 

Proletários de todos os países UNI-VOS! 

Pág. 18 

A Europa: 

rever 

matéria dada 

Política e institucionalmente, lutamos contra 
0 mducionismo federalista. Em vez de har- 
momzação e unificação para todos sermos 

Nronizados, defendemos firmemente a soli- 
anedade e a cooperação entre diferentes. 

1 sérgio Ribeiro Pág. 19 

Jelrogal 

Mais uma 

mta vitoriosa 

trabalhadores da Petrogal obrigaram a 
mmistração da empresa a abandonar a 

SUa. intransigência negocial que mantinha há 
111118 6 meses e a evoluir positivamente 
1118 Suas propostas. 

* delfim Mendes Págs. 20 e 21 
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l.a Assembleia da Organização Regional do Alentejo 

COM EFICACIA 

/ 

A V Assembleia da ORA, realizada em Évora, «culmina o trabalho 

desenvolvido ao longo dos últimos cinco anos entre a Direcção Nacional 

e as Direcções Regionais de Beja, Évora, Portalegre e Setúbal, com vista 

à criação da Organização Regional do Alentejo». s 

aniversário 

ly b® CGTP mobiliza 

para a luta 

RESPOSTA 

gogaicio 

rferço 

às 16 horas 

no Pavilhão 

Carlos Lopes 

em Lisboa 

com 

Carlos 

Carvalhas 

e 

Ilda 

figueiredo 

l 

Concentração 

em Lisboa 

25 de Março 
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11 ITOI 5 

? ^aa£?A DA mxmçm REG(0?ÍAI DO 

f CP rna'S for 
Alenfeio com fufuír: 

a 

Eleições 99 

A 1.- Assembleia da Organização Regional do PCP do Alentejo 
reaiizou-se no domingo 

24 

Quarta-feira 

25 

Quinta-feira 

Carlos Carvalhas visita o Bar- 
reiro ■ A Assembleia da Repúbli- 
ca suspende o processo de co- 
-incineração, com os votos a favor 
do PCP, PSD e PP e a abstenção 
do PS 10 Tribunal de Contas cri- 
tica Sousa Franco pelo atraso na 
reestruturação dos serviços de 
apoio ■ A imprensa noticia que o 
Governo ordenou ao SIS uma 
investigação de fundo à Universi- 
dade Moderna ■ O Conselho 
Nacional da Resistência Maubere 
sugere à ONU que estude uma 
modalidade de consulta indirecta 
aos timorenses sobre a futura 
autonomia ■ Na Coreia do Sul, 
Woo Yong-gak, o preso político 
mais antigo do mundo, é liberta- 
do. 

26 

Sexta-feira 

O PCP defende a suspensão do 
programa da RTP apresentado por 
Mário Soares, posição partilhada 
pelo PSD e pelo PP ■ Começa, 
em Lisboa, o colóquio internacio- 
nal «25 Anos do 25 de Abril» ■ 
Inicia-se, em Bona, a cimeira de 
Petersberg com os 15 chefes de 
Estado e de Governo da União 
Europeia ■ A ONU extingue a 
sua Missão de Observação em 
Angola (MONUA) ■ Os advoga- 
dos de Ocalan suspendem a sua 
defesa por «razões de segurança». 

27 

í MM ^ i¥l 

A CGTP-IN divulga que as 
dívidas das empresas à Segurança 

* Social aumentaram em 33 mi- 
lhões de contos nos últimos nove 
meses ■ A ministra do Ambiente, 
Elisa Ferreira, é alvo de protestos 
populares em Coimbra devido á 
co-incineração de resíduos indus- 
triais perigosos ■ O Governo por- 
tuguês apoia, pela primeira vez, as 
propostas originais da Agenda 
2000 ■ Em Díli, as milícias inte- 
gracionistas fazem dois mortos ■ 
Os albaneses do Kosovo apresen- 
tam a formação de um «governo 
provisório» liderado pela UCK ■ 
Prosseguem as manifestações cur- 
das na Europa. 

Sábado 

A JCP organiza, no Porto, um 
desfile e um concerto que conta 
cora a participação de Carlos Car- 
valhas ■ Tem lugar a 3." Assem- 
bleia da Organização Regional do 
PCP de Viana do Castelo I Rea- 
liza-se uma romagem ao mauso- 
léu dos tarrafalistas, no cemitério 
do Alto de São João, em Lisboa ■ 
Após dois dias de buscas, uma cri- 

28 

Domingo 

1 

Segunda-feira 

O Conselho Nacional da Água 
admite que a EDP pode perder 20 
milhões de contos por ano se 
entrar em vigor a convenção luso- 
-espanhola sobre rios internacio- 
nais ■ Sete pessoas morrem ao 
largo da ilha das Flores, na 
sequência do naufrágio de um 
porta-contentores I A polícia 
turca responsabiliza os separatis- 
tas curdos do ataque com granada 
a um café em Istambul ■ O 
governo indonésio cria uma uni- 
dade especial antimotim, enquan- 
to continuara os protestos na ilha 
de Ambon. 

2 

Terça-feira 

Elementos do Movimento de 
Restauração do Concelho de 
Canas de Senhorim entram em 
greve de fome para exigir o agen- 
damento na AR do projecto de lei 
que propõe a elevação da locali- 
dade a concelho ■ Xanana Gus- 
mão alerta o presidente Habibie 
para alguns militares que mano- 
bram no sentido de manter o 
clima de violência ■ Oito turistas 
são mortos durante a operação 
lançada pelo exército no Uganda 
contra rebeldes ruandeses que 
desde domingo os mantinham 
sequestrados ■ Uma iniciativa de 
artistas gregos, a que aderiram dez 
mil atenienses, manifesta apoio ao 
povo curdo ■ Em conferência de 
imprensa, Adem Demaci anuncia 
a demissão de todas as suas fun- 
ções como representante político 
do Exército de Libertação do 
Kosovo (UCK). 

ança desaparecida é encontrada 
em São Brás de Alportel ■ De 
visita a Portugal, o ministro dos 
Negócios Estrangeiros da Austrá- 
lia defende a presença «civil» da 
ONU em Timor ■ Realizam-se as 
eleições legislativas na Nigéria. 

s duas eleições que vão realizar-se no ano 
de 1999, sendo batalhas difíceis e que, por 
isso mesmo, exigem o maior empenho e 
intervenção de todo o colectivo partidário, 
constituem uma oportunidade concreta de 
reforço das condições para uma viragem à 
esquerda. Num cenário eleitoral caracteri- 
zado, por ura lado, pela obsessão doentia 
do PS pela maioria absoluta (com vista a 

prosseguir sem qualquer entrave institucional a política de 
direita) e, por outro lado, pelo reconhecimento pressentido 
da derrota por parte da AD - o reforço da expressão eleitoral 
da CDU apresenta-se como um objectivo cheio de potencia- 
lidades, De tacto, a CDU é a opção de esquerda, é a demons- 
tração de que o País não está condenado à alternância entre 
o PS e o PSD na execução da mesma política. 

Ao eleitorado de esquerda e a todos os portugueses des- 
contentes com a política de direita, abre-se assim a possibi- 
lidade de, nas duas eleições, contribuírem com o seu voto 
não só para derrotar essa política mas igualmente para impor 
uma viragem à esquerda na vida política nacional. 

pedir ao eleitorado. De facto, Guterres e os seus pares têm 
a noção de que os portugueses conhecem e temem as per- 
versidades e os perigos da maioria absoluta e têm muitas 
razões para desconfiar de quem não consegue viver sem 
ela. É isso que faz com que os dirigentes do PS recorram a 
expedientes linguísticos - «maioria inequívoca» para 
«garantir estabilidade» e para «assegurar maior eficácia 
governativa»... - com os quais pretendem camuflar a ambi- 
ção de poder absoluto de que estão possuídos, a ânsia de 
concretizar plenamente o concei to guterrista de política de 
«diálogo», traduzido na clássica fórmula do «quero, posso 
e mando». 

A, 

Tem lugar a La Assembleia da 
Organização Regional do PCP do 
Alentejo e a 5.a Assembleia da 
Organização Regional do PCP de 
Viseu IA aviação de Israel ataca 
o sul do Líbano, respondendo à 
morte de quatro israelitas pelo 
Hezbollah ■ No dia em que se 
assinala um ano sobre o início do 
conflito do Kosovo, os conflitos 
prosseguem no território ■ É 
revelado um documento em que o 
antigo secretário de Estado dos 
EUA Henry Kissinger, declara o 
seu apoio a Pinochet ■ Entra em 
vigor a Convenção de Otava sobre 
as minas antipessoais. 

0 anúncio público de alguns dos candidatos das várias 
forças políticas ao PE evidencia sem margem para dúvidas a 
diferença que é a CDU, É óbvia a comu- 
nhão de ideias existente entre os cabe- 
ças de lista do PS e da AD em tudo o 
que respeita à União Europeia. Pode 
dizer-se, sem exagero, que votar num ou 
votar noutro significa votar na mesma 
ideia. Outra coisa é a CDU, como pode 
constatar-se apreciando a qualidade, a 
quantidade e o conteúdo do trabalho 
desenvolvido pelos seus três actuais 
deputados - Joaquim Miranda, Sérgio 
Ribeiro e Honório Novo - os quais, com Manuela Cunha, do 
Partido Ecologista os Verdes, integram a lista da CDU enca- 
beçada por Ilda Figueiredo. Lista que conta com a presença 
de José Saramago e que, por tudo isto, se distingue de todas 
as outras. Lista composta por gente cora disponibilidades, 
qualidades e condições ímpares para lutar pela defesa dos 
interesses nacionais e por uma Europa social, democrática, 
solidária e de paz. 

A CDU é a opção de 

esquerda, é a 

demonstração de que o 

país não está condenado 

à alternância entre o PS 

e o PSD na execução da 

mesma política. 

o lado do PS situa-se a AD - ou vice-versa. Não cons- 
tituindo alternativa nem à política europeia nem à política 
nacional do PS e sofrendo as consequências de uma união 
de facto imposta a segmentos significativos de dirigentes e 
bases dos dois partidos, o agregado PSD/PP vive momen- 
tos atribulados. Eleitoralmente, a AD não está em condi- 
ções de perturbar minimamente o sono do PS. O recente 
congresso do PSD, marcado por assinalável diversidade de 
chantagens e golpes baixos e altos, só aparentemente se tra- 
duziu numa vitória do ainda líder laranja. Na realidade, a 
perspectiva da derrota eleitoral foi a presença mais sentida 

no Coliseu do Porto. E os adversários 
internos de Marcelo limitaram-se pra- 
ticamente a marcar presença: olhando 
para os seus rostos, que as câmaras das 
televisões nos mostravam em perscru- 
tantes grandes planos, tinha-se a sen- 
sação de que os ligava um pensamen- 
to único («a derrota nas eleições deste 
ano é inevitável) e uma única conclu- 
são («já que é para perder, que perca 
ele...»). 

A AD é uma coligação a prazo. E, pela forma como foi 
gerada e nasceu, pode morrer em qualquer momento e por, 
ou sem, qualquer razão. 

T A r 

0 

fut 

PS prepara-se para intervir nestes dois processos elei- 
torais à sua maneira, ou seja: vendendo gato por lebre, dizen- 
do o que não pensa e pensando o que não diz, usando e abu- 
sando do aparelho de Estado com fins eleitoralistas e parti- 
dários, chamando os seus parentes estrangeiros a passarem- 
Ihe atestados de bom comportamento europeísta - enfim, 
copiando integralmente, também nesta matéria, as práticas 
do PSD quando estava no Governo. Mas as coisas ultrapas- 
sam todos os limites da decência e do decoro quando o cabe- 
ça de lista do PS ao Parlamento Europeu - Mário Soares, 
recorde-se - é apresentado como um «candidato supraparti- 
dário». E se, como tudo indica, o PS acrescentar à farsa 
«suprapartidária» a fraude de «candidato nacional» a «presi- 
dente do Parlamento Europeu», então estaremos perante um 
colossal embuste. 

Quanto às eleições legislativas, importa sublinhar a 
fixação obsessiva do PS na maioria absoluta. Tanto mais 
que se trata de uma obsessão complexada como se vê na 
fuga à utilização da expressão, no medo de claramente a 

res em um - como nos champôs - assim nasceu, ou vai 
nascer, o denominado «Bloco de Esquerda». Apesar de dado 
à luz em ano de eleições e por causa delas, o tripartido diz 
que não o preocupam os votos. Quando muito preocupá-lo-á 
a descoberta de caminhos susceptíveis de lhe permitir divi- 
dir os votos de esquerda e, assim, dar força à política de direi- 
ta. Baptizando-se de «a esquerda que não está cansada» (e 

haveria alguma razão - uma só - para estar?), voltará prova- 
velmente, mais cedo ou mais tarde, à situação de «esquerda 
descansada». Bloqueado por um completo isolamento das 
massas, incapaz de a elas se ligar e com elas travar as bata- 
lhas que a situação exige - tudo coisas que dão trabalho, que 

exigem grande esforço e que não são facilmente traduzidas 
em votos - o «Bloco» optou por copiar ou traduzir, com vári- 
os anos de atraso, o «diagnóstico sobre a globalização capi- 
talista», apresentando-o como se de descoberta recente e pr0' 
pria se tratasse, e com a única preocupação de, através dele. 
captar os votos que não o preocupam. O seu programa de 
acção está sintetizado na promessa publicamente assumida 
de ter «a coragem de afirmar que o rei vai nu» - e, presume- 
se, na determinação de, com idêntica «coragem», se recusar 
a chamar-lhe o alfaiate. 

Nada de novo a assinalar, portanto: tudo já visto, tudo 
velho. 
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4-3-99 Éawme! 

Duas caras em moeda única 

Uma moeda falsa percorre a Europa: a moeda do federalismo. 
Essa moeda já circula em Portugal. E em vez de cunho e face, para 

efeito das próximas eleições tem duas caras: Soares e Beleza. 
Deitando a moeda ao ar, com qualquer destas caras sai-nos sempre 

a mesma coroa: a flora e fauna de um federalismo endógeno que estra- 
23 3 Própria noção do interesse e até da soberania nacional. 

N- ■ ■ xeste jogo da moeda única Soares dá a cara pelo PS, pousando para o 
e eitorado com um afável e inefável sorriso de Gioconda. 

Durante dois mandatos, Soares vestiu a silhueta de presidente de 
todos os portugueses. Aproveitando a embalagem, afirma-se agora can- 
didato de todos os portugueses. 

Dá que pensar. 
Ainda se o PS fosse partido único, compreender-se-ia as intenções. 

as flavondo outras candidaturas partidárias, perante a lei tão iguais 
como a dele, vai ter de remeter-se ao seu papel, sem a ficção de uma can- 

1 atura suprapartidariamente neutral (até, pretensamente, supranacio- 
n )■ Cargos diferentes impõem estatutos diferentes e não o entender é 
Pretender uma democracia incompleta. 

Apresentando-se como Eva nascida de uma legítima costela da 
emocracia sua consorte, Soares recosta-se num aconchego mediá- 

C() em rpe se dá ao luxo de, já era pré-campanha, praticar um cho- 
C3nte vedetismo. Com coisas que nos envergonham, como a entre- 
Vlsta de Kissinger na RTP, primeira das suas tão anunciadas conver- 
sas em família. 

Aposta com isso cobrar um pré-pagamento eleitoral, lançando uma 
esPecie de benção papalmente proferida «urbi et orbi» e envolvendo-se 

num véu incriticável - mas para todos os efeitos legais e políticos, ina- 
ceitável. 

Encostado à parede pela vistosa apresentação da candidatura de Soa- 
res, o PSD foi buscar ao cofre de reserva da família uma velha jóia da 
coroa já com muitas mossas perante a opinião pública: a prestimosa 
Leonor Beleza. 

Coube assim a Beleza dar a cara para a nova AD cunhar a sua face 
da moeda única em política europeia. 

Mas em que língua nos fala essa política, que se pretende «alternativa»? 
O início balbuciante desta AD, que à falta de programa político ori- 

ginal esbraceja como vela ao vento, valendo-se de tudo, exigindo dia a 
dia assinar a rubrica dos pequenos factos, de acontecimentos mesqui- 
nhos - parece antecipar o caos irresistível do «bug» informático anun- 
ciado para o ano 2000. É que nesse caos antecipado os computadores da 
AD surgem-nos a apresentar as mesmas diskettes da linguagem federa- 
lista do programa 

«PE»/2000 do Partido Socialista: supranacionalidade, Maastricht & 
Amsterdam, e adeus soberanias que o seu tempo já passou... 

Em que língua traduzir estas eleições europeias? 
Na versão federalista, supranacional, desnacionalizada e desnacio- 

nalizante da moeda única de duas caras e um só valor do PS e da AD? 
A CDU tem uma versão, essa sim, alternativa. Na nossa própria lín- 

gua: o português. 

Aurélio Santos 

Via de sentido único 
e'o recentemente a público um estudo de 

Co
Plnf0 as atitudes sociais pelo qual se terá 
"C U1^0 qae os portugueses, a exemplo de 
ros eilropeus, privilegiam a segurança no 

era detrimento da remuneração. 

das ^ ^ intenÇ30 nestas Clirtas linhas julgar condições em que o inquérito foi realiza- 

tivid ^^^''vidade da amostra, a objec- 
(je

1. ^as perguntas, e os inerentes padrões 

dos0?0""6 Cr^'t01116 podem ser atribuí- 
mos 0r^Ue n^0 ^ so^retliíí0 ^ró l116 (íuere" 
chegoJUl tra'ar' aceitemos as conclusões a que 

f 
lismCOni0 a'®Uns l11'32™1' Por sensaciona- 
tad 0 ^ Por interesse inconfesso, ler os resul- 

redu ' 0,'nclu^r'to- Qnem desprevenidamente 
a| 

Zlsse a formação do seu juízo ao que 

concT ^apressarani a opinar, seria levado a 
Kanh U'r C'Ue 08 Portugueses se «pelam» por 
de n ar Pouco e mal e que farão deste estado 2auria salarial a sua fonte de realização. 

te qu a ?Uem C'lie'ra ^car"se Pe'a anestesian- 
ce q611 e',tUra aeróica do inquérito lhe ofere- 
beln a''mente a teoria do trabalho como 
deveeSCaSS0'tao escaíiS0 ine inem 0 tem o encarar como dádiva divina e nada fazer 

tine merece comentário é a forma distor- 

para o desmerecer, que procure difundir as 
virtudes de um certo espírito franciscano de 
desapego a bens materiais por parte de quem 
trabalha. Um pouco na linha da ideia do «mais 
vale pouco do que nada» que alguns dos prin- 
cipais representantes das confederações 
patronais se apressaram a sublinhar. 

IVIais interessante teria sido, no entanto, 
que se procurasse perceber das razões mais 
profundas e sérias que conduzem a deter- 
minada hierarquização de valores. 

Interessante mesmo seria que se tivesse 
sublinhado que a aparente desvalorização 
atribuída ao valor dos salários se funda, não 
em razões de substimação dessa questão, mas 
na crescente insegurança dos portugueses 
face ao emprego e ao direito de a ele usufruir. 

Interessante ainda seria ter-se registado 
o aumento, nos últimos anos, da preocupa- 
ção com a preservação do posto de trabalho 
e a sua directa relação com a política de 
incentivo à precarização das relações de tra- 
balho e de fragilização dos direitos dos tra- 
balhadores. 

Assim se perceberia melhor o sentido e os 
benefícios directos da política do governo 

na área do trabalho. É que não sendo novi- 
dade para ninguém a relação existente entre 
a fragilização do mercado de trabalho e as 
condições para o aumento da exploração 
dos trabalhadores, bem pode pregar o 
governo as suas intenções de justiça social 
quando objectiva e deliberadamente decide 
em sentido inverso. Particularmente num 
momento em que o Governo e o PS procu- 
ram acelerar a aprovação de um conjunto de 
diplomas que mais não visam do que assu- 
mirem-se como novos factores coercivos de 
exploração e preciosos instrumentos para 
acentuar uma distribuição de rendimentos 
em favor do capital. 

E a julgar pelas notícias que dão Antó- 
nio Guterres como autor de um documento 
sobre Emprego a ser apresentado aos seus 
parceiros socialistas europeus e apresenta- 
do como uma nova via para a prosperidade, 
é caso para, não só cá dentro mas também 
lá fora, se antever a quem será dirigido e 
assegurado um futuro risonho e próspero. 
No mesmíssimo e único sentido que até 
agora a política de direita dos governos 
socialistas, aqui como lá, tem conhecido, 

■ Jorge Cordeiro 

m y" 
slíS. 

e connosco 

BRASIL 

a saque 

Pina Moura, ministro da Economia de Portugal, 
cora a sua sapiência de ex-marxista convertido ao 
business, terá declarado há dias aos empresários 

que o acompanharam ao Brasil: "Investir no Brasil em 
plena crise não só não é temerário como é uma excelente 
oportunidade de negócio." Outro ex-marxista, Fernando 
Henrique Cardoso, também declarou a banqueiros e 
empresários ao assumir o Ministério da Fazenda do Bra- 
sil: "Esqueçam tudo o que escrevi..," A sua governação 
posterior confirma inteiramente a sua total conversão ao 
neoliberalismo capitalista sem fronteiras. Nem Pátria: 
após 4 anos de rigor monetarista sob a férula de FHC, o 
Brasil recaiu em profunda crise económica, o seu povo 
lançado em ainda maior miséria, o país em bancarrota, a 

. recolonização em marcha. Alguns números. 

O défice da balança de transacções correntes 
(bens e serviços), que era 1994 era apenas de 1,6 
mil milhões de dólares, em 1997 foi já de 33 mil 

milhões e em Outubro passado ia já nos 27,5 mil milhõ- 
es. A dívida externa total passou de 148 mil milhões de 
dólares em 94 para 225 mil milhões em Setembro de 98. 
E a dívida interna federal, de 61,8 mil milhões de reais 
em 94, trepou para os 315 mil milhões em Outubro de 98. 
Com o regabofe das privatizações e venda ao desbarato 
de empresas e serviços, públicos e privados, que FHC 
tem realizado e anuncia prosseguir em força, além de ter 
entregue ao estrangeiro o património nacional, o Brasil 
foi sangrando continuamente: só o pagamento de lucros 
e dividendos ao exterior, de 2,8 mil milhões de dólares 
em 94 atingiu os 7,5 mil milhões em 98; e o pagamento 
de juros sobre créditos externos, de 6,3 mil milhões em 
94, saltou para 10,4 mil milhões em 98. As reservas de 
divisas do Banco Central, que eram ainda de 78 mil 
milhões de dólares em Julho de 98, afundaram-se para 
apenas 27 mil milhões era Janeiro deste ano. O celebra- 
do Plano Real de FHC, forjado em conluio com a banca 
internacional e sob peritagem do FMI, pôs o Brasil a 
saque. Os "pacotes de ajuda" do FMI "para socorrer o 
real" (a afundar-se: só em poucos dias após a desvalori- 
zação de 41% de 13 de Janeiro, "fugiram" quase 50 mil 
milhões de dólares...), são na verdade uma ajuda da 
banca internacional a si própria, sugando o Brasil em 
vida, como sugou o Sudeste Asiático e a Rússia - recurso 
precioso para assegurar o processo de reprodução mun- 
dial do capital, em profunda crise de rentabilidade "nor- 
maF^ 

Epara participar no saque internacional ao Brasil 
que Pina Moura incita também os "investidores" 
portugueses. Mas os custos para o povo brasi- 

leiro são brutais. A inflação dispara novamente. Os cor- 
tes orçamentais não poupam ninguém. O desemprego 
aumenta (já 17% na zona industrial de S. Paulo). 80% da 
terra cultivada continua nas mãos de 10% dos latifundiá- 
rios, enquanto os "sem terra" continuam a comer fome e 
balas. Quase metade dos brasileiros vive abaixo do nível 
de pobreza - enquanto o Brasil bate recordes de desigual- 
dade entre os super-ricos e a massa pauperizada. A desin- 
dexação dos salários, imposta por FHC e o FMI, junto à 
inflação, reduz drasticamente os rendimentos reais, não 
só dos assalariados, mas igualmente das classes médias. 
Impondo juros entre os 40 e os 50% a 90 dias, enche os 
bolsos dos credores externos, mas leva à bancarrota pro- 
gramada os produtores domésticos. Até a grande indús- 
tria nacional já se ergue a protestar. Como a própria pode- 
rosa Igreja Católica, pela voz de Francisco Whitaker, 
secretário da Comissão Justiça e Paz da Confederação 
dos Bispos do Brasil, denunciando a "submissão total" ao 
FMI, classifica o acordo recente entre Brasil e FMI como 
uma "ameaça para a segurança nacional". 

Uma saída para a verdadeira situação de emer- 
gência nacional em que está mergulhado o Bra- 
sil é apontada, entre outros, por 2 dos mais res- 

peitados economistas do Brasil, o Prof, Celso Furtado e 
a Prof. Maria da Conceição Tavares, em artigos publi- 
cados dias 21 e 25 de Janeiro no autorizado Estado de 
S. Paulo: a moratória soberana sobre a dívida, a denún- 
cia do leonino acordo com o FMI - "para salvação do 
nosso destino como nação". As massas trabalhadoras e 
populares, forças progressistas e patrióticas, estão-se 
pondo em movimento para salvar a Nação e o povo do 
Brasil. Força! Sucesso! - é o que solidariamente lhes 
desejamos. 

■ Carlos Aboim Inglez 
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Fim mundial do sigilo bancário 

para combater a criminalidade 
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Pino Arlacchi, vice- 
-secretário das Nações 
Unidas e director do 
programa da ONU para 
a luta contra o crime e 
combate à droga, 
defendeu a necessidade 
de «abolir o segredo 
bancário para todas as 
investigações crimi- 
nais, perante, entre 
outros factores, o lucro 
diário de 300 mil 
milhões de dólares no 
comércio da droga». 
Arlacchi presidiu a um 
convénio da ONU reali- 
zado durante dois dias 
em Roma para discutir 
soluções e legislações, 
a nível mundial, para os 
grandes problemas da 
criminalidade interna- 
cional, onde participa- 
ram governantes do 
México, EUA, Brasil, 
Irão, China, Tailândia e 
Colômbia. Esse convé- 
nio preparou a cimeira 

que vai decorrer este 
mês de Março era 
Viena e que ratificará a 
Convenção Internacio- 
nal Contra o Crime, 
onde será proposto um 
enquadramento jurídico 
igual para todos os paí- 
ses membros da ONU, 
nomeadamente esta 
abolição do segredo 
bancário a nível mundi- 
al para um eficaz com- 
bate ao crime organiza- 
do. «Os grupos crimi- 
nosos branqueiam 300 
mil milhões de dólares 
por dia, através de ban- 
cos respeitáveis, atra- 
vés de contas respeitá- 
veis - os governos de 
todos os países mem- 
bros da ONU devem 
operar do mesmo modo 
contra este horror», 
especificou Pino Arlac- 
chi à conrespondente do 
Diário de Notícias em 
Roma. 
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Jobs 

no Governo PS 

ja passam 

dos 10 mil 

Avalanches de neve nos Alpes 

e temporais na América Latina 

Já ascende a 38 vítimas mortais o balanço das 
trágicas avalanches de neve que se têm verificado 
nos últimos dias nas zonas alpinas da França e, 
sobretudo, Suíça e Áustria, devidas a uma acumu- 
lação anormal de neve nas cadeias montanhosas 
desta região da Europa. As vítimas apanhadas na 
tragédia repartiram-se entre moradores e turistas 
espalhados pela região, tendo as avalanches des- 
truído diversas habitações e deixado isoladas 
numerosas localidades. As operações de busca e 
salvamento estão a ser muito dificultadas pelas 

condições atmosféricas, fazendo-se essencialmen- 
te por meios aéreos, o que já provocou um desas- 
tre adicional, com o despenhamento de um heli- 
cóptero na Suíça, matando os seus três ocupantes. 
Por outro lado, na América Latina o flagelo surgiu 
na forma de mais inundações provocadas por 
chuvas torrenciais que se têm abatido sobre a 
Colômbia, Brasil e Peru, tendo já provocado um 
número indeterminado de mortos e vários milha- 
res de desalojados, a par de avultados prejuízos 
materiais. 

Indonésia quer «Uvrar-se» de Timor 

enquanto instiga 

pró-integracionistas 

Segundo Alexander Downer, 
ministro dos Negócios Estran- 
geiros australiano, falando num 
discurso proferido em Sydney, 
o presidente da Indonésia, Jus- 
suf Habibie, reafirmou-lhe que 
«é sua intenção resolver a ques- 
tão do estatuto para Tiraor- 
-Leste até ao dia 1 de Janeiro de 
2000 e que quer que os timoren- 
ses tomem a decisão antes das 
eleições de 7 de Junho», na 
Indonésia, embora se afirma 
contrário a uma intervenção da 
ONU no território neste 
momento, o que constitui uma 
posição recuada em relação à 

própria ONU, que já manifesta 
apreensão pela violência que 
está a alastrar no território, pro- 
tagonizada por milícias pró- 
-integracionistas armadas e 
apoiadas pelos militares indo- 
nésios ocupantes, nomeada- 
mente pelas afirmações de Tam- 
rat Samuel, enviado especial da 
ONU ao território, que disse, à 
saída de um encontro de duas 
horas e meia com Xanana Gus- 
mão, haver «preocupação inter- 
nacional e por parte do Secretá- 
rio-Geral da ONU e dos seus 
representantes relativamente ao 
aumento da tensão em Timor- 

-Leste». Entretanto, Xanana 
Gusmão reiterou a necessidade 
urgente do desarmamento das 
milícias e a presença de forças 
da ONU no território. Por outro 
lado, o autoproclamado coman- 
dante-chefe das milícias pró- 
-integracionistas, João Tavares, 
voltou a ameaçar diplomatas e 
jornalistas australianos, segun- 
do noticia o jornal Sydney Mor- 
ning Herald, enquanto Eurico 
Guterres, chefe das milícias 
Aitarak, reafirma «estar prepa- 
rado para lutar numa guerra 
civil se a independência for 
concedida a Timor-Leste». 

General 

israelita 

morto 

no Líbano 

Défice comercial agrava-se no País 

Segundo dados 
do INE, analisados 
pelo Diário de No- 
tícias/Negócios, o 
défice comercial 
manteve um forte 
agravamento até 
Novembro, com 
as exportações a 
aumentarem 7,8% 
e as importações a 
crescerem 13,5%. 
Considerando o tri- 
mestre terminado 
em Novembro últi- 
mo, «as exportaçõ- 
es praticamente 
estagnaram, cres- 

cendo apelas 0,6% 
nominais, o que 
poderá significar 
uma ligeira quebra 
real», enquanto «as 
importações subi- 
ram 8,4% e o défi- 
ce comercial agra- 
vou-se 26,7%». 
Mas se considerar- 
mos os 11 meses de 
1998 (de Janeiro 
até Novembro), as 
exportações cres- 
ceram 6,9% e as 
importações 
15,1%, o que dá um 
agravamento real 

de 34,2% no défice 
comercial por- 
tuguês. O maior 
abrandamento das 
exportações verifi- 
cou-se nas destina- 
das a países tercei- 
ros mas, devido ao 
forte crescimento 
das importações da 
UE e a uma desace- 
leração das com- 
pras a países tercei- 
ros, o maior agra- 
vamento do défice 
ocorreu com a UE, 
com um acréscimo 
de 36,5%. 
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Um general israeli- 
ta, dois outros milita- 
res e um jornalista 
foram mortos no Sul 
do Líbano em conse- 
quência de um ataque 
do Hezbollah, desaire 
grave para os ocupan- 
tes israelitas que se 
junta, em menos de 
uma semana, a um 
outro onde perderam a 
vida um comandante 
de uma unidade de 
pára-quedistas e dois 
outros oficiais, mortos 
numa emboscada do 
Hezbollah também no 
Sul do Líbano. Desta 
vez, uma bomba tele- 
comandada de forte 
potência matou o 
general de brigada 
Erez Gerstein, que 
chefiava as forças 
israelitas que ocupam 
o Sul do Líbano, um 
oficial que desempe- 
nhava as funções de 
porta-voz do Exército 
israelita no Sul do 

Líbano e um soldado, 
cujas identidades não 
foram reveladas, A 
quarta vítima mortal 
do atentado foi o jorna- 
lista Ilan Roey, que 
trabalhava para a rádio 
israelita e se encontra- 
va na região em repor- 
tagem. A reacção de 
Israel foi a do costume: 
bombardeou indiscri- 
minadamente com 
artilharia pesada e a 
aviação supostos 
«campos do Hezbol- 
lah» que, no terreno, 
consistem em povoa- 
ções libanesas povoa- 
das por população 
civil, vitimando um 
número indeterminado 
de homens, mulheres e 
crianças, ao mesmo 
tempo que o governo 
de Netanyahu ameaça- 
va que a «resposta» 
não se ficaria por ali, 
afirmando que «Israel 
saberá como ripostar a 
estes ataques». 
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Segundo um minucioso levantamento apre- 
sentado esta semana pelo Diário de Notícias, 
o Governo de António Guterres, em apenas 
três anos de exercício, já fez 9714 nomeações 
directas para cargos ou funções no aparelho 
de Estado - os famosos jobs for de hoys -.dis- 
tribuídas da seguinte forma: 3472 em comis- 
sões e grupos de trabalho, 4954 em funções de 
direcção e afins e 1288 nos próprios gabinetes 
de membros do Governo. Estes números 
foram obtidos numa pesquisa minuciosa em 
Diário da República, numa contabilização 
que parou em 13 de Novembro do ano passa- 
do, o que significa que, actualmente, e à 
média verificada de 10 nomeações por dia, os 
jobs for the boysjá ultrapassara os 10 mil. Ou 
seja: o Governo do PS já conseguiu, em ape- 
nas três anos, ultrapassar a quantidade de 
nomeações pessoais feitas pelos governos de 
Cavaco Silva em 10 anos, um escândalo que o 
PS, quando estava na oposição, denunciou 
larga e abundantemente. No volume das 
nomeações, quase não há diferenças - toda a 
gente nomeou para cima de uma carrada de 
pessoas, a começar no Primeiro-Ministro e 
acabando nos secretários de Estado. Só alguns 
exemplos, para ilustrar: António Guterres, ele 
próprio, nomeou um total de 565 pessoas, 
enquanto o ministro da Educação, Marçal 
Grilo, chegou às 714 nomeações, enquanto 
Maria de Belém, na Saúde, se «ficava» pelas 
491 e Sousa Franco, nas Finanças, nas 462 
nomeações. Isto apenas entre Outubro de 
1995 e Novembro passado. 

^Paulo Portas fez o que dele se espe- 
rava. Respondeu às calúnias de que se 
diz alvo com uma enxurrada de calú- 
nias que tudo leva à frente - 4° 
Governo, em relação ao qual não 
apresentou uma única prova da ale- 
gada campanha contra si, aos jorna- 
listas, que indiscriminadamente 
envolveu em suspeita." 

(João Morgado Fernandes, ide"') 

"Não é possível o sistema judiciário 
calar-se comodamente acobardado 
por detrás do segredo de jusfiÇ3' 
tendo a obrigação ética, moral e cons- 
titucional de preservar os direitos 
liberdades e garantias de eventuais 
arguidos, ou meros suspeitos, ate ao 
trânsito emjulgado da sentença con- 
denatória." 

(Francisco Moita Rores, idem) 

"Será assim tão violentador da pre- 
guiça do segredo de justiça informar 
que estão a correr investigações sobre 
os casos tal e tal, mas até ao momento 
não existem elementos que permitam 
concluir de responsabilidades crimi- 
nais deste ou daquele senhor? (•••' 
Como pode alguém viver sossegado 
num País que se diz democrático onde 
a tolerância ilimitada do segredo de 
justiça abandona em julgamentos 
públicos e sumários indivíduos e 
instituições?" 

(idem, ibidem) 

^Um quarto de século decorrido, 
José Hermano Saraiva não alterou, 
nem enquanto historiador nem 
enquanto político, uma vírgula do que 

pensou e fez enquanto ministro fascis- 
ta da Educação. Não se vislumbr3 

razão para que quem combateu o 
fascismo e se bateu por uma cultura e 
uma educação democráticas e intelec- 
tualmente sérias altere seja que vírgU' 
la for ao juízo sobre ele feito." 

(Ruben de Carzalto 
Diário de Notícias, 26./^" 

^Disse o "historiador" José Herma- 
no Saraiva... Ah, mas não, não se 
confundam os papéis. José Herman" 
Saraiva não é historiador, é funda- 
mentalmente um imaginativo divu 
gador de situações e personagen 
históricas." 

(Eduardo Prado Coelho, 

"lloje, a América é um Estado P0'! 
ciai. Nas nossas prisões reinam e ;ondi- 

ções terríveis. Cada vez se investi^ 
mais o cidadão. Trinta milhões Ses de 

operários são electronicam 
ente 

controlados. Em cada ano, milhões 
conversas telefónicas são escutad 
(...) A segurança tornou-se num3 

obsessão, a sociedade e a política está 
totalmente militarizadas." 

(Gore Vidal, escritor norte-ainerU11 , 
nMA 28. DNA,28 

" Não acredite que Jen10^ j". 
Governo representativo. Os sena ^ 
res representam os interesses 
América Corporativa (CorporiJ^ 
America), não os do povo simp'es- 

(idem.^ 

"No nosso sistema jurídico só 
se 

admite partes opostas. Em dire't0 

MVÍ11I11V |^Ctt » X- .V *1 KI.T» *-"■ (\\V 
penal, o Ministério Público actua ■ 
como a Gestapo: intimida as teslen1 

F nfisca nhãs, viola o domicílio, com 
propriedade particular, detém 
ventivamente, as mães dos detidos 
sujeitas a pressões, e tudo isto semi ^ 
com o argumento de enconf'' 
verdade pura. É um sistema extre' 
mente perigoso." , 

(idem. d"ck' 
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l.a Assembleia Regional do Alentejo 

Nova Organização 

para intervir com eficácia 

Os comunistas no Alentejo contam agora com 

uma nova organização regional, cuja direcção 

foi eleita no passado domingo, durante 
a ' •' Assembleia, realizada no Pavilhão do Bacelo, 
em Évora, com a participação do secretário-geral 
do PCP, Carlos Carvalhas. 

Na abertura dos trabalhos, 
osé Soeiro, membro da Comis- 

so Política e responsável do 
artido no Alentejo, afirmou 

que a 1 .a Assembleia marca uma 
«nova etapa» do Partido na 
rugião «culminando o trabalho 
esenvolvido ao longo dos últi- 

mos cinco anos entre a direcção 
nacional e as direcções regionais 

e Peja, Évora, Portalegre e 
etúbal com vista à criação da 

Organização Regional do Alen- 
tejo», 

Como explicou, o Partido dis- 
P0e agora de uma nova estrutura 
organizativa na região constituí- 

a peias já existentes organiza- 
Çoes de Beja, Évora e Portalegre 
o Pela nova Organização do 

ltoral Alentejano que integrará 
°s concelhos de Alcácer do Sal, 

randola, Santiago do Cacém, 
rues e Odemira, cuja direcção 
nverá ser eleita no próximo dia 

rte Maio, data em que se rea- 
1Zará a sua assembleia. A 
t^a estrutura é coordenada 

P® a Direcção Regional do 
eutejo, a qual, salientou José 

0eiro,se coloca como objecti- 
0 «"oprimir uma nova dinâmi- 
a "a actividade, melhorando a 
'ilação aos trabalhadores e às 

Populações, para o reforço e 
Jgamento da organização e da 

p o^ucia social e eleitoral do partido». 
A nova direcção, eleita com 
ls votos contra e 10 absten- 
es' é composta por 25 camara- 

CeS'número 'imitado que obede- 

orm'1 Cr't®r'os aprovados anteri- 
dro ei)tei em reuniões de qua- 
^ s- designadamente a disponi- 
f,,' .:i(le Jos seus membros e 

Penalidade do órgão. 

a 
01110 explicou José Soeiro, 

p ?Va ''''"ecção «não é um 
es,

ao ^derativo, onde têm de 
0r„ar rePresentadas todas as 

tido>niZa^ÕeS 6 sectores d0 Par" 
dey!' mas s'm um drSao que 
rsn6 ,Conciliar «uma grande 
r ^'dude de análise e elabo- 

dad 0 iCOm uma §rande capaci- e de execução», 

^evar a militância 

diíl m!lhoria do trabalho de 
outro?0 PaSSa ainda' entre 

fUncionllSpectOS' pel0 re8u!ar 

nizac
0amemo das quatro orga- 

jjem?,cs' que deverão reunir 

Direi? ^Ue necessário com a 
Pda li Re8Íonal do Alentejo; 
trod ' 1Za^ao anua' d'1 encon- 
Ço Ha qUadros' que fará o balan- 
Plano ?Ct'v'dade e aprovará o 
Ção d.0 act'vidades; e pela cria- e grupos de trabalho em 

áreas como autarquias, sindica- 
tos, agricultura, juventude, 
mulheres, ensino, cultura, infor- 
mação, entre várias outras. 

Porém, para o fortalecimento 
e alargamento da influência do 
Partido, considerou José Soeiro, 
é fundamental que organizações 
de base aumentem a sua inter- 
venção, fomentem a responsabi- 
lização individual dos militan- 
tes, a par do reforço do trabalho 
colectivo. «Não há nada em 
nossa opinião que justifique que 
uma célula, um sector, ou orga- 
nização de freguesia não faça 
todos os anos a sua assembleia, 
eleja o seu organismo de direc- 
ção e que este eleja o coordena- 
dor que dinamize o seu funcio- 
namento», afirmou. 

A Resolução Política aponta 
igualmente seis outras orienta- 
ções de trabalho; «ganhar a 
juventude»; «reforçar o movi- 
mento operário e popular»; 
«alargar o espaço unitário da 
CDU» «prosseguir a notável 
obra dos comunistas e outros 
democratas da CDU no Poder 
Local»; «rejuvenescer e reforçar 
a estrutura»; mobilizar todo o 
Partido para uma forte interven- 
ção nas eleições para o Parla- 
mento Europeu e para a Assem- 
bleia da República». 

FHÍBE/A DA ORGANIZAÇÃO REGIONAL UU ftLLNfP 

mais 

Alentejo com 

- 

A nova estrutura organizativa no Alentejo insere-se no esforço de dar um novo impulso à intervenção e afirmação política do Partido 
na região 

ciai constata que «a conjuntura 
económica do Alentejo tem 
vindo a apresentar, nos últimos 
anos, uma tendência de conti- 
nuada evolução desfavorável 
face às restantes regiões do con- 
tinente». 

Em resultado da desertifica- 
ção que tem continuado a popu- 
lação do Alentejo é hoje igual à 
de 1920. A taxa de desemprego 
é a mais elevada do País e esti- 
mam-se em perto de 40 mil os 
que procuram trabalho. Contu- 
do, apenas 35 por cento recebem 
subsídio de desemprego, não 
sendo portanto de estranhar que 
o rendimento mínimo garantido 

mentos previstos para o Alente- 
jo no 2° Quadro Comunitário de 
Apoio. Segundo dados da Direc- 
ção Geral de Desenvolvimento 
do Alentejo, de um total de 544 
milhões de contos previstos para 
investir, apenas foram aprova- 
dos projectos no valor de 244,5 
milhões de contos, sendo que 
deste total, entre 1994 e 1997, 
apenas foram investidos 96,47 
milhões de contos. 

A falta de meios financeiros 
leva ainda a que não sejam 
aprovados os projectos apre- 
sentados pelas câmaras munici- 
pais, num valor de cerca de 25 
milhões de contos, no âmbito 
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Extractos da intervenção 

de Carlos Carvalhas 

A opção da mudança 

Para que quer o PS o poder absoluto? 
A ambição do PS é evidente: o "poder absoluto". O PS quer a 

"maioria absoluta" para ter o "poder absoluto". E quer ter a maioria 
absoluta não por causa da estabilidade. Isso é "conversa da treta". 
Quer ter a maioria absoluta para ficar com as mãos mais livres para 
continuar a sua política de "jobs for the boys", isto é, prosseguir com 
a distribuição de tachos pelos que têm cartão rosa. Quer o poder abso- 
luto para prosseguir a política de concentração de riqueza. Quer o 
poder absoluto para se desresponsabilizar ainda mais das funções 
sociais do Estado na saúde, educação, segurança social! 

Por sua vez a AD, porque não oferece nenhuma alternativa real à 
política do PS visto que nas questões mais fundamentais estão de 
acordo e porque os portugueses ainda se lembram da política cava- 
quista, não representa qualquer perigo de regresso ao Governo. 

Neste quadro, todos aqueles que se sentem defraudados com a 
política do PS, todos aqueles que entendem que Portugal necessita de 
uma mais justa distribuição do rendimento nacional, de empregos 

Na Assembleia participaram 545 delegados e centenas de convidados 

Promover 

o desenvolvimento 

Ao fim três anos de Governo 
PS, os grande problemas econó- 
micos, sociais e demográficos 
do Alentejo persistem, surgindo 
mesmo novos fenómenos de 
pobreza e exclusão. O fracasso 
das políticas governativas é 
reconhecido pelo próprio Plano 
Regional de Emprego para o 
Alentejo (PREA), recentemente 
divulgado. Este documento ofi- 

seja aplicado a um universo que 
ronda as 20 mil pessoas. 

Certo é que os paliativos 
assistencialistas jamais poderão 
inverter esta tendência de 
empobrecimento, exigindo-se, 
como sublinha a Resolução 
Política, «políticas de desen- 
volvimento económico e social 
estruturais que ataquem o mal 
pela raiz». 

Mas não tem sido essa a 
opção do Governo, que nem 
sequer está a cumprir os investi- 

do Programa Operacional da 
Região Alentejo. 

Propostas com futuro 

É neste quadro que a Assem- 
bleia aprovou várias propostas 
para o progresso da região, das 
quais José Soeiro destacou três 
ideias essenciais: a elaboração 
de um plano estratégico de 
desenvolvimento integrado; 
uma política social mais justa e 
o reforço dos meios financeiros 
para a região; uma descentrali- 

zação que valorize o papei das 
autarquias e das regiões de 
turismo e permita a democrati- 
zação e maior transparência das 
Comissões de Coordenação 
Regional e dos Governos Civis. 

Neste sentido, a Assembleia 
lançou um desafio «às princi- 
pais entidades e forças repre- 
sentativas da região para que se 
definam estabeleçam linhas e 
áreas de acção e de convergên- 
cia concreta era seis domínios: 
na estratégia de desenvolvi- 
mento regional; nas políticas 
activas de redução do desem- 
prego estrutural, de combate à 
pobreza e à exclusão social e de 
melhoria dos rendimentos dos 
sectores mais desfavorecidos; 
na maximização do efeito dos 
grandes investimentos públi- 
cos; nas questões da estrutura 
fundiária e do modelo agrícola 
a desenvolver na área benefi- 
ciada pelo empreendimento do 
Alqueva; na definição de medi- 
das para a captação activa de 
investimentos nacionais, comu- 
nitários e outros; na interven- 

ção institucional nas instâncias 
regionais nacionais e comunitá- 
rias. 

A Resolução propõe também 
que «o Conselho da região do 
Alentejo, no qual têm assento 
autarcas eleitos dos diversos 
quadrantes políticos, assuma o 
impulso e a coordenação para o 
arranque da elaboração do 
Plano Estratégico de Desenvol- 
vimento Integrado para o Alen- 
tejo», 

«São dois desafios que exi- 
gem respostas claras e concre- 
tas», frisou José Soeiro salien- 
tando que a Direcção Regional 
irá promover «um conjunto de 
encontros e debates com forças 
políticas, organizações repre- 
sentativas da vida económica 
social e cultural do Alentejo» e 
com a população, para debater 
os problemas da região e as 
propostas saídas da Assembleia 
do PCP. Estas iniciativas culmi- 
nam no Encontro Regional da 
CDU, marcado para 17 de 
Abril, onde será aprovada a 
Carta Magna Eleitoral. 
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Sindicalistas no Porto 

Defender as 35 horas 

Carlos Carvalhas 

no Alentejo 

■ com direitos, de melhores reformas e pensões, de um desenvol- 
vimento regionalmente equilibrado, da defesa intransigente dos 
interesses nacionais têm uma escolha segura e certa que é refor- 

5 çar com o seu voto o PCP e a CDU. 
Os jovens, os agricultores, os trabalhadores rurais, os pequenos 

comerciantes, os trabalhadores da Administração Central e Local, os 
trabalhadores em gerai e os reformados que entendem que a voz das 
suas justas reivindicações e aspirações necessita de ter mais força 
política, têm no reforço do PCP e da CDU essa concretização. 

Aqueles que entendem que o país precisa de uma política de 
esquerda a sério, que o país precisa de desenvolvimento com uma 

j efectiva dimensão social e ambiental, que o país precisa de serieda- 
de na intervenção política e não de politiqueirices, não dão nenhuma 

| contribuição à mudança refugiando-se na resignação, no conformis- 
mo, no "não vale a pena" mas sim reforçando a força que sempre 
esteve e está com o povo e com as suas lutas, o PCP, a CDU. 

O país não está condenado ao rotativismo entre o PS e o 
PSD. não está condenado entre a política neoliberal praticada 

| pelo PSD e a política neoliberal praticada por um governo com 
a etiqueta socialista. 

Há outra opção, a opção da CDU. 
E preciso que cada português compreenda que também está 

| nas suas mãos, através da sua opção de voto a mudança de polí- 
| tica. O voto no PCP e na CDU tem sempre uma dupla utilida- 
| de: derrota a política de direita e força uma viragem à esquer- 
j da na política nacional. 
j E isto é assim tanto para as "legislativas" como para as 
| "europeias". 

Muitos portugueses interrogam-se sobre a utilidade de votar para 
| um órgão que fica lá longe, que é pouco conhecido da opinião públi- 
i ca, que não se sabe bem o que faz e para que serve. 

E preciso chamar a atenção que, também para a resolução 
dos problemas quotidianos dos portugueses, a atitude útil não 
é a resignação ou o encolher de ombros, mas sim dar força nes- 
tas eleições aqueles que defendem os interesses nacionais e que 
defendem uma Europa social e ecológica, uma Europa demo- 
crática, uma Europa solidária e de paz. 

Um rumo progressista para a construção europeia é uma exi- 
gência de combate que corresponde aos interesses da maioria 
dos portugueses. 

A mobilização de todo o Partido para estas eleições e desde já é da 
máxima importância, É necessário que todos e cada um dos activis- 
tas e amigos da CDU se consciencialize que o resultado vai depen- 
der era muito da nossa intervenção, do nosso empenhamento e da 
capacidade de mobilização daqueles que em nós confiam. 

O PCP não se tem poupado a esforços no sentido de encontrar 
soluções justas para Portugal desenvolvendo um intensíssimo traba- | 
lho no Parlamento Europeu e no país em defesa da produção nacio- j 
nal, do aumento do poder negocial do país e da coesão económica e j 
social na União Europeia. 

(;••) | 
E com a cabeça levantada que vamos disputar estas eleições ! 

sabendo que daqueles que detém o poder não vamos encontrar isen- j 
ção e igualdades de oportunidades. 

Na verdade as actividades da CCRA, do Pró-Alentejo e dos gover- 
nadores civis mostram que estas instituições se comportam como 
autênticas correias de transmissão do PS e das suas acções de cam- 
panha eleitoral. 

Algumas destas intervenções são um autêntico escândalo. É o que se 
chama servir-se do aparelho do Estado para fins claramente partidários. 

Com a aproximação das eleições já se está a intensificar o corru- 
pio de membros do Governo no Alentejo, a multiplicação de pro- 
messas e a utilização dos "sacos azuis". 

Aquilo que criticavam ao PSD fazem-no ainda com mais desfa- 
çatez. (...) 

ma.*s forte h-. 

Alentejo com futuro M 

Cerca de 70 dirigentes e delegados sindicais comunistas 

do Porto reuniram recentemente, com a presença do 

camarada Jerónimo de Sousa, membro da Comissão 

Política, para discutir a situação política e social 

e a intervenção do Partido em 1999 junto 

dos trabalhadores. 

No debate, que se revelou vivo 
e esclarecedor, Jerónimo de 
Sousa começou por chamar a 
atenção para a necessidade de, a 
par de um calendário político sin- 
dical muito exigente - 25 de 
Abril, 1.0 de Maio, Congressos da 
CGTP e da CES -, se continuar a 
desenvolver a luta contra o paco- 
te laboral. 

Referindo, depois, a importân- 
cia das próximas eleições para o 
Partido e para os trabalhadores e a 
necessidade de começar desde já a 
desmascarar a demagogia do dis- 
curso social dos outros partidos, 
apelou à intensificação da acção 
reivindicativa e à afirmação 
comunista junto dos trabalhado- 
res. No plano imediato, o dirigen- 

te comunista defendeu uma cam- 
panha própria do PCP em torno 
do projecto de lei das férias e, em 
Março, uma outra era torno dos 
direitos dos trabalhadores e de 
importantes propostas do Partido. 

No debate também muitos par- 
ticipantes, com as suas interven- 
ções, sugestões de trabalho, preo- 
cupações e opiniões várias, con- 
tribuíram de forma importante 
para a caracterização da situação 
e linhas de trabalho. 

Assim, ura camarada chamou 
a atenção para a gravidade do 
desemprego na região, a existên- 
cia de verdadeiro fascismo em 
muitas empresas, as dificuldades 
na contratação colectiva - que, 
fixando mínimos salariais, dizem 

pouco aos trabalhadores nas gran- 
des empresas privadas -, conclu- 
indo pela necessidade de o Parti- 
do agarrar bem todos estes pro- 
blemas e assumir com força no 
Parlamento Europeu a proposta 
das 35 horas de trabalho. 

Um outro participante subli- 
nhou as batalhas sociais era curso 
e, perspectivando uma grande 
derrota para o Governo nesta 
legislatura, considerou ser neces- 
sário, relativamente às eleições, 
pôr os trabalhadores perante os 
seus interesses. Um outro cha- 
mou a atenção para a importância 
da organização do Partido junto 
dos trabalhadores e para a jorna- 
da de luta da Fequimetal na l.a 

quinzena de Março. Um outro, 
ainda, alerta para a necessidade 
de o Partido não deixar cair o que 
foram propostas suas (rendimen- 
to mínimo e aumento das pensões 
de reforma). 

A existência de problemas gra- 
ves na contratação dos bancários, 
com perda de direitos, devido às 

cedências da UGT; a boa recepti- 
vidade ao documento do Partido 
para os trabalhadores da Admi- 
nistração Pública; a privatização 
de serviços - «o PSD é o coveiro 
em Gaia de 50 anos de serviço 
público» - foram outras questões 
levantadas pela assistência. 

Na reunião, os sindicalistas do 
PCP chamaram ainda a atenção 
para a necessidade de impulsio- 
nar no distrito as conclusões da 
conferência da organização da 
CGTP, para os importantes pro- 
jectos de reestruturação sindical e 
administrativa financeira em 
curso na região e para o papel 
decisivo dos comunistas nestes 
processos. 

Foi, de facto, uma boa reunião 
de trabalho, cora um largo con- 
senso nos presentes sobre as 
questões fundamentais e direc- 
ções prioritárias de trabalho e 
com uma vontade comum muito 
clara de trabalhar mais e melhor 
na defesa dos trabalhadores e no 
reforço do PCP. 

Espinho 

4.a Assembleia aponta 

Sob o lema «Com um Novo 
Impulso na Organização... Força 
PCP!», decorreu no dia 20 de Feve- 
reiro, com a presença de 40 delega- 
dos, a 4.a Assembleia da Organiza- 
ção Concelhia de Espinho do PCP, 
cujos trabalhos se iniciaram com a 
aprovação de uma moção de pesar 
pelo falecimento do camarada 
Octávio Pato, cujo íúneral se reali- 
zava nesse momento. 

A proposta de Resolução, 
apresentada por Fausto Neves, 
responsável pela Organização 
Concelhia e membro da Comis- 
são Executiva da DORAV, depois 
de amplamente discutida foi 

aprovada no final por maioria 
com uma abstenção. 

Desse documento destaca-se o 
reconhecimento do crescimento 
real da organização, nos dois anos 
que passaram desde a Assembleia 
anterior, em renovação e rejuve- 
nescimento de quadros e militan- 
tes, na influência na vida local e 
na actividade. Partindo desta 
constatação, a Assembleia discu- 
tiu os caminhos para consolidar 
os passos dados, nomeadamente a 
necessária alteração de estruturas 
e métodos de funcionamento, 
adequando-os às novas realidades 
do Partido em Espinho. 

caminhos 

António Salavessa, membro 
do Comité Central e responsável 
pela DORAV, para além de evo- 
car vários aspectos da situação 
política, relacionando-os com as 
conclusões da Assembleia Con- 
celhia, reconheceu os importantes 
resultados da organização conce- 
lhia nos últimos dois anos, com 
destaque para as transformações 
no Centro de Trabalho e para a 
dimensão atingida pelo trabalho 
da Juventude. 

Seguidamente, a Assembleia 
elegeu, por maioria com uma abs- 
tenção, a nova Comissão Conce- 
lhia, composta por 20 militantes. 

Após o encerramento dos tra- 
balhos, procedeu-se à inaugura- 
ção formal dos melhoramentos 
introduzidos no Centro de Traba- 
lho que, com um investimento 
total de 2000 contos, devolve à 
cidade um dos edifícios mais que- 
ridos da população que, entre 
outros, albergou a Misericórdia 
de Espinho, estabelecimento hos- 
pitalar que viu nascer e assistiu 
muitos espinhenses. 

A culminar esta importante 
jornada, realizou-se um jantai 
evocativo do aniversário do Parti- 
do que reuniu oito dezenas de 
militantes e simpatizantes. 

CAMARADAS FALECIDOS 

Fernanda Monteiro 
Faleceu, no passado dia 23 de Fevereiro, em 

sequência de doença, a camarada Maria Fernanda 
da Silva Monteiro. Militante comunista organizada 
na freguesia de Cacilhas, Almada, Fernanda Mon- 
teiro participou nas listas da CDU para órgãos 
autárquicos. Com 62 anos de idade, há quase 40 
anos que cantava no Coro da Academia de Ama- 
dores de Música. Foi distinguida com a Medalha de 
Mérito da Câmara Municipal de Almada, cuja pre- 
sidente, assim como uma delegação concelhia do 
PCP, se deslocou às instalações da SFUAP, onde se 
reuniram em homenagem os familiares e numero- 
sos amigos e camaradas da falecida. O funeral rea- 
lizou-se no Cemitério de Feijó, Um grupo de ami- 
gos do Coro entoaram, emocionados, algumas can- 
ções, evocando uma voz que perdura na memória 
de muitos. 

Ana Maria Lages 
Pereira de Almeida 

Faleceu, no passado dia 22 de Fevereiro, com 50 
anos de idade, a camarada Ana Maria Lages Santos 
Reis Pereira de Almeida, professora do ensino 
secundário. Militava na Organização de Freguesia 
de Matosinhos. 

Aníbal Santos Moita 
Faleceu no dia 23 de Fevereiro, com 63 anos de 

idade, o camarada Aníbal Santos Moita, reformado 
da Baptista Russo. Estava organizado na freguesia 
dos Olivais, Lisboa. 

António Filipe Martins 
Faleceu no passado dia 31 de Janeiro o camara- 

da António Filipe Martins, trabalhador da Central 
de Cervejas. O camarada estava organizado em 
Vialonga. 

Artur Joaquim Godinho 
Faleceu recentemente o camarada Artur Joa- 

quim Godinho, reformado. O camarada estava 
organizado em Vialonga. 

Dália Baireira 
Vítima de doença prolongada, faleceu no passa- 

do dia 26 de Fevereiro, com 75 anos de idade, a 
camarada Dália Baireira, natural de Águeda, onde 
residia. Resistente antifascista, foi uma mulher 
corajosa, firme e convicta que manteve sempre os 
seus ideais comunistas, mesmo nas horas de maior 
sofrimento, sendo um exemplo para as gerações 
mais novas. No seu funeral integraram-se centenas 
de pessoas, entre as quais camaradas da Comissão 
Concelhia de Águeda e da Direcção da Organiza- 
ção Regional de Aveiro. 

Gervásio Pedroso Tojeira 
Com 77 anos de idade, faleceu no passado dia 26 

de Fevereiro, o camarada Gervásio Pedroso Tojei- 
ra. Ligado ao Partido há mais de 50 anos, pertenceu 
ao MUD Juvenil e foi, durante muitos anos, ponto 
de apoio de dirigentes do Partido na clandestinida- 
de. Àpós o 25 de Abril, foi autarca na Junta de Fre- 
guesia da Marinha Grande, durante vários manda- 
tos, Foi chefe da antiga Caixa de Previdência da 
Indústria Vidreira, tendo prestado, nestas funções, 
inestimáveis ajudas a centenas de trabalhadores da 
indústria vidreira. 

Humberto Manuel Brás da Silva 
Com 52 anos, faleceu no passado dia 25 de Feve- 

reiro, vítima de doença súbita, o camarada Humber- 
to Manuel Brás da Silva, trabalhador da Rodoviáia 
do Tejo. Quadro destacado do Partido em Torres 
Novas, e membro da sua Comissão Concelhia há 20 
anos, era um homem muito solidário, de fortes con- 

vicções e grande frontalidade, a par de uma enonne 
discrição e simplicidade, qualidades que lhe grangea- 
ram a amizade e admiração de quantos cora ele con- 
viviam. Foi atleta do Clube Desportivo de Torres 
Novas e seu seccionista, dirigente do Cine Clube, 
dirigente da União de Sindicatos de Torres Novas, 
membro da Comissão de Trabalhadores da Rodoviá- 
ria Nacional, Presidente do Conselho Municipal 
vereador da Câmara Municipal de Torres Novas e 
membro da Assembleia Municipal, 

José Domingues Mano 
Vítima de doença prolongada, faleceu, no passa- 

do dia 24 de Fevereiro, com 64 anos de idade, o 
camarada José Domingues Mano, comerciante. Foi 
militante activo na freguesia de Matosinhos. Resl' 
dia actualmente em Leça da Palmeira. 

José Francisco Teixeira 
Com 73 anos de idade, faleceu de morte súbita, ua 

cidade do Rio de Janeiro, Brasil, onde residia e deixa 
muitos amigos, o camarada José Francisco Teixeij3 

(o Teixeirinha). Velho militante antifascista 0° 
Porto, de grande fraternidade, foi desde jovem um 
simpatizante do Partido para o qual sempre contn- 
buia financeiramente durante as suas campanhas- 
Participou activamente no MUD-Juvenil, no P®10- 

Manuel Feliciano 
Carvalhinho Arraiolos 

Faleceu, no passado dia 1 de Fevereiro, com ^ 
anos de idade, o camarada Manuel Feliciano Caf 
valhinho Arraiolos, natural de S. Cristóvão. Mc"1 

bro do Partido desde 1974, era destacado milhan 
na freguesia da Póvoa de St0 Adrião. ._ 

Aos familiares e amigos dos comunistas fa*c 

dos, o colectivo do «Avante!» manifesta senta 
condolências. 
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do PCP é indispensável 

Assembleias de Organização 

Viana do Castelo CPeSCÍmentO 

Com a presença de Henrique de Sousa, membro 
do Secretariado do Comité Central, e de António Lopes, 

membro da Comissão Política, realizou-se, no passado 
sabado, a 3." Assembleia da Organização Regional 
de Viana do Castelo do PCP, com a participação 

de 90 delegados. 

Culminando a discussão verifi- 
cada nos principais organismos e 
organizações do distrito, sobre a 
situação do Partido e o conjunto 
das medidas a tomar para melhorar 
a sua intervenção, a Assembleia 

bateu, assim, as principais difi- 
culdades da organização e a forma 

as superar e fazer face aos desa- 

fios que diariamente se lhe colo- 
cam, designadamente as batalhas 
eleitorais, aprovou por unanimida- 
de o projecto de resolução política 
e elegeu a nova direcção regional, 
composta por 12 camaradas. 

Entre as principais medidas a 
implementar na actividade do 
Partido, o documento que serviu 

de base à discussão aponta a rea- 
lização regular - ou sempre que as 
circunstâncias o exijam -, de uma 
Reunião Regional de Quadros 
que associe os camaradas com 
mais responsabilidades na organi- 
zação partidária, nos movimentos 
sociais e nas instituições da 
região, para avaliação global do 
trabalho do Partido no distrito e 
definição de objectivos e linhas 
de orientação. 

A constituição de um organis- 
mo de direcção para o Vale do 
Minho, a definição de responsabi- 
lidades e constituição de organis- 
mos de direcção para as principais 

frentes de trabalho são também 
consideradas, a par do desenvolvi- 
mento de uma linha de responsabi- 
lização de mais militantes pelo tra- 
balho do Partido nas freguesias, 
concelhos e empresas, como 
«questão essencial para a renova- 
ção, rejuvenescimento e afirmação 
política local do PCP.» 

A Assembleia discutiu ainda a 
promoção da assinatura do «Avan- 
te!» e a maior difusão da imprensa 
partidária, as várias maneiras de 
aumentar as receitas do Partido e a 
promoção de uma campanha de 
recrutamento junto da juventude, 
dos professores, da função pública 

e das principais empresas do dis- 
trito. 

A maior participação de comu- 
nistas no movimento sindical, no 
movimento associativo, nas asso- 
ciações de pais, nos movimentos 
culturais, recreativos, desportivos, 
cívicos, de solidariedade e outros 
foi ainda considerada como um 
contributo indispensável ao 
«desenvolvimento de uma cidada- 
nia activa», ao «fortalecimento» 
desses movimentos e ao «cresci- 
mento» do PCP - «partido aberto à 
vida e aos problemas e aspirações 
das pessoas». 

No decurso da Assembleia veri- 

ficou-se, entretanto, um conjunto 
de intervenções diversas sobre 
temas como o 25 de Abril, o ani- 
versário do Partido, a campanha 
nacional de fundos, a juventude e 
as eleições. Na sua intervenção, 
Agostinho Lopes sublinhou a con- 
fiança e o empenho dos comunistas 
na luta por melhores condições de 
vida para os trabalhadores e para as 
camadas populares e a necessidade 
da participação activa de toda a 
organização nas principais lutas 
que hoje se colocam, nomeada- 
mente contra o pacote laboral, em 
simultâneo com as próximas bata- 
lhas eleitorais. 

Oeiras Viseu 

Três questões prioritárias 

Também os comunistas de Oeiras realizaram, 
"o sábado passado, no auditório da Faculdade de 

otricidade Humana, a sua 5.a Assembleia de 
rganização. Na mesa que presidiu aos trabalhos, 

oontavam-se, entre outros, José Casanova, membro 
a Comissão Política, Arnaldo Pereira, vereador da 
amara Municipal de Oeiras, Joaquim Cotas, 

lembro da Assembleia Municipal de Oeiras, 
Hitelinda Oliveira, membro da Assembleia Muni- 

clPal de Barcarena, e Vítor Sarmento, responsável 

Pela organização local do PCP. 
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Entre os vários convidados presentes, encon- 
ravam-se delegações do Partido Socialista e do 
artido Ecologista «Os Verdes». 

Cs 100 delegados presentes na Assembleia 
«eram animadamente a actividade e organiza- 

30 Partido no concelho de Oeiras nos últimos 
1 ^ anof>, procederam à eleição da nova Comis- 
' Concelhia - que passou a integrar 54 membros 

provaram um projecto de resolução política 

que estabelece as linhas fundamentais para a sua 
futura actuação no concelho. 

Destas merecem particular destaque as medi- 
das preconizadas no sentido de intensificar a inter- 
venção do PCP nas empresas, nos órgãos autárqui- 
cos e no movimento associativo. O alargamento do 
recrutamento, nomeadamente entre a juventude, a 
consolidação e revitalização das organizações 
locais, bem como o reforço da informação e da 
prestação pública de contas sobre as posições e 
propostas do PCP e da CDU a nível nacional e 
local, foram também consideradas tarefas funda- 
mentais a desenvolver na perspectiva do rejuve- 
nescimento e do novo impulso a dar ao PCP no 
concelho de Oeiras. 

Em relação ao compromisso e empenhamento 
dos militantes comunistas na melhoria da qualida- 
de de vida e desenvolvimento do concelho, foram 
identificadas três questões prioritárias, 

A primeira diz respeito à construção de equi- 
pamentos colectivos - com particular incidência 
nos bairros sociais - e de infra-estruturas, nomea- 
damente no plano das acessibilidades e transportes, 
cora vista a suportar o acelerado crescimento urba- 
nístico que se tem verificado nos últimos anos. A 
segunda aponta para a resolução das principais 
carências a nível do sistema de saúde, através da 
reactivação do Serviço de Atendimento Permanen- 
te e dos Centros de Saúde e respectivas extensões 
em falta. A terceira preconiza a adopção de uma 
política integrada, envolvendo o Governo e a 
Câmara para combater a preocupante onda de inse- 
gurança que tem vindo a alastrar no concelho. 

Aveiro 

Mais investimentos 

para o concelho 

porsua 
;?nc,e'hia de Aveiro do PCP reuniu também, no Cone " ■Ua VeZ' 3 ^'a Asseni'3'e'a OfgaNÍZNÇão 

sábado Passado, para debater vários dos aspectos 

da a ,econóniica, social e política do concelho, 
Nchvidade e organização do PCP no concelho e 

Or^ 0S ^e'eêa^os ^ Aveiro à 4." Assembleia da 
donún'23^0 ^ona' clue se rea''za n0 

bie1''4'0 '0n®0 debate, os delegados à Assem- 
nta ar,

t0maram importantes deliberações; recla- 
dec",-0 COncretamente do Governo a tomada de 
form ^ Junto da Administração da Renault, de 
def ,a a asse§urar o futuro da fábrica em Cacia e a 

s,a dos postos de trabalho 

gida ;Utra ex'^nc'a surgida na Assembleia e diri- 
pri 

a. ^ ámara Municipal vai no sentido de que a 

em -eira rev'sá0 orçamental a realizar no semestre 
ceirUrS() ^aranta 0 volume de investimentos finan- 
sane0S necessar'os Para 0 alargamento da rede de 
ç0 dg11^1110 a todo o concelho, no mais curto espa- 

e lempo e sem a injusta penalização dos cida- 

dãos, Nomeadamente através da suspensão e refor- 
mulação da actual taxa de ligação das habitações à 
rede pública de saneamento. 

Ura programa extraordinário de financiamen- 
to das obras de saneamento comparticipado pelo 
município e a Administração Central, e a promo- 
ção pela Câmara Municipal do debate e informa- 
ção pública necessários a uma política urbanística 
transparente e com a participação dos aveirenses, 
são outras reivindicações que os comunistas de 
Aveiro entendem indispensáveis para a melhoria 
da qualidade de vida do concelho. Por fim, ao nível 
da Saúde, a Assembleia reclama do Ministério da 
Saúde um Programa de reestruturação do Hospital 
ao nível das políticas de gestão e investimentos que 
adeqúe instalações, equipamentos e quadro de pes- 
soal às necessidades da população. 

Depois de expressar o profundo empenho dos 
comunistas nas comemorações dos 25 anos do 25 
de Abril, a Assembleia elegeu a nova Comissão 
Concelhia de Aveiro, composta por 25 membros. 

Confiança no futuro 

Sob o lema «No virar do milénio mais PCP 
melhor vida no distrito de Viseu», realizou-se em 
Viseu, no passado domingo, a 5.a Assembleia de 
Organização Regional do PCP. Para além de várias 
dezenas de delegados de todo o distrito, nela partici- 
param Francisco Lopes, membro do Secretariado e da 
Comissão Política, Sérgio Teixeira, da Comissão 
Política, e Aurélio Santos, da Comissão Central de 
Controlo, 

Quatro anos decorridos desde a realização da 4.a 

Assembleia, os comunistas de Viseu apreciaram, dis- 
cutiram e votaram o projecto de resolução política e 
elegeram a nova Direcção da Organização Regional, 
composta por 22 elementos, com uma média etária de 
32 anos. 

O documento aprovado faz a análise do actual 
momento político, económico, social e cultural do 
distrito. Aponta propostas para o seu desenvolvimen- 
to, aborda o Partido e o estado da sua organização, 
indica linhas de trabalho para o seu reforço e inter- 
venção, reflecte preocupações e aponta medidas com 
vista a um melhor trabalho em áreas tão importantes 
como os movimentos sindical e camponês, as autar- 
quias e a juventude. 

A imprensa do Partido, a formação ideológica, o 
trabalho de fundos, a estrutura de direcção e as elei- 
ções que se avizinham têm também no documento 
particular abordagem, A dinamização das lutas face à 
ofensiva do governo contra os direitos dos trabalha- 
dores, a dinamização das lutas em defesa dos agri- 

cultores e da agricultura, a defesa da criação da Uni- 
versidade Pública de Viseu, as comemorações do 25.° 
aniversário do 25 de Abril - que, era Viseu, têm iní- 
cio em 8 de Março -, as comemorações do 1.° de 
Maio, as eleições para o Parlamento Europeu, a festa 
do «Avante!», as eleições para a Assembleia da Repú- 
blica, são outras tarefas imediatas para as quais o 
documento também aponta medidas. 

Das preocupações dos comunistas de Viseu, res- 
salta ainda a necessidade de ter uma melhor e mais 
contínua intervenção pública em tomo dos problemas 
locais, o acompanhamento dos eleitos da CDU nas 
autarquias, o reforço da organização junto dos traba- 
lhadores, dos jovens, dos reformados, das mulheres, 
dos deficientes, dos pequenos e médios comerciantes 
e industriais, o trabalho de angariação dos meios 
financeiros de que o Partido carece para dar cabal res- 
posta a toda a sua actividade. 

A 5.a Assembleia da Organização Regional de 
Viseu do PCP, cujos trabalhos foram encerrados com 
uma intervenção de Sérgio Teixeira, terminou com a 
afirmação da confiança de que é possível ganhar o 
futuro. 

Na noite do mesmo dia, realizou-se ainda, num 
restaurante da cidade, um jantar comemorativo do 
78° aniversário do PCP que contou, para além de 
muitos camaradas presentes na Assembleia, com 
muitos amigos do Partido que se quiseram associar a 
esta iniciativa. Na ocasião, usou da palavra Aurélio 
Santos, membro da Comissão Central de Controlo. 

Sector Público 

«Organizar mais e melhor» 

«Organizar mais e melhor o Partido nos locais 
de trabalho» foi o tema central da V Assembleia de 
Organização do Sector Público da ORL que, no 
passado sábado, se realizou no Centro Vitória, cora 
a participação de 60 delegados e a presença de 
Francisco Lopes, membro do Secretariado e da 
Comissão Política do PCP. 

No projecto de Resolução Política, aprovado 
com uma abstenção, a Assembleia «exorta», assim, 
todos os membros e os quadros do Partido no Sec- 
tor a assumirem «como sua» a tarefa de organizar 
mais e melhor o Partido. 

O documento posto à discussão caracteriza a 
realidade de dois anos de governação PS que, 
subordinando a economia e a vida nacional aos 
interesses dos grandes grupos económicos, desen- 
cadeou uma «brutal ofensiva» contra o sector 
público produtivo e serviços públicos e levou as 
privatizações mais longe que qualquer outro gover- 
no de direita. 

As consequências - redução brutal dos postos 
de trabalho efectivo, ritmos e cargas de trabalho 
excessivos, existência de trabalhadores com vín- 
culos precários a empresas diferentes, reestrutura- 
ções permanentes, desmembramento e fusões - 
criaram «um quadro complexo muito negativo e 
adverso» que só a luta dos trabalhadores impediu 

que fosse mais longe. Mercê dessa luta, o Estado 
português continua a deter importante posição no 
sector público e foi preservada parte importante do 
património de direitos sociais dos trabalhadores.- 

Mas, para os comunistas do sector público, 
continua na ordem do dia a luta contra as privati- 
zações e o pacote laboral, pelo emprego efectivo e 
defesa dos direitos sociais. 

Ao longo de 23 intervenções, os delegados à 
Assembleia, para além destas questões, analisa- 
ram com particular atenção o trabalho de organi- 
zação no sector que, apesar dos esforços, sofreu 
recuos significativos, quer por efeito da política 
de direita de sucessivos governos quer pela 
incompreensão que persiste em muitos militantes 
quanto à necessidade de «um forte e influente 
Partido político dos trabalhadores», o PCP. 

Com vista ao reforço do Partido, a Assembleia, 
mantendo no essencial a actual estrutura de direc- 
ção, decidiu fazer incidir os seus esforços no recru- 
tamento de novos membros e na criação de «núcle- 
os de contacto» para o aprofundamento da ligação 
aos militantes. 

Por fim, a 5.a Assembleia do Sector Público 
elegeu por unanimidade o novo organismo de 
direcção, agora composto por 52 camaradas, 12 
dos quais mulheres. 
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PCP recebe 

Sargentos 

Na sexta-feira passada, uma delegação do 
PCP integrando o seu Secretário-geral, Carlos 
Carvalhas, e Domingos Abrantes, da 
Comissão Política, recebeu no C.T. Soeiro 
Pereira Gomes uma delegação da Associação 
Nacional de Sargentos. 

LISBOA 

Canibalismo na 

TAP 

O conjunto de diplomas que visam a alteração 
da legislação laboral, constituindo uma das 
mais «cínicas e hipócritas» operações do 
Governo PS, deitam por terra todo o seu 
discurso social e colocam-no «definitiva e 
inequivocamente» ao lado patronato. 
A afirmação cabe ao Organismo de Direcção 
do Sector de Transportes de Lisboa do PCP 
que, condenando todo o processo que envolve 
a privatização da TAP, responsabiliza o 
Governo pela «degradação da gestão, 
delapidação do património e autêntica 
canibalização da TAP pela Swissair». 

BARREIRO 

4." assembleia 

reúne 

Sob o lema Reforçar, Para Ganhar o Futuro, 
realizou-se recentemente, na colectividade 
«S.F.U.A. I.0 de Dezembro», a 4.a Assembleia 
da Organização de Freguesia do PCP de St0 

António da Charneca. 
Durante a assembleia, que discutiu aspectos 
da situação política nacional e alguns 
problemas locais, foram apontadas as 
principais prioridades para o trabalho futuro 
do Partido na Freguesia: rejuvenescimento da 
organização; intervenção junto do movimento 
associativo; promoção de mais iniciativas 
pelas células. Por fim, a Assembleia procedeu 
à eleição da nova Comissão de Freguesia 
composta por 34 elementos. 
No encerramento dos trabalhos, interveio José 
Morais, membro do CC e responsável pelo 
concelho do Barreiro, que se congratulou com 
a realização da Assembleia e fez votos para 
que os comunistas da freguesia, com o seu 
exemplo, continuem a contribuir para uma 
maior afirmação e intervenção do Partido na 
freguesia. 

VILA DO CONDE 

Eleita nova 

Concelhia 

Por sua vez, em 19 de Fevereiro, a 
Organização Concelhia de Vila do Conde 
realizou a sua 3.a Assembleia, tendo como 
principais pontos de discussão a definição das 
linhas de trabalho e a eleição de uma nova 
Comissão Concelhia. 
Após o debate, que se realizou num ambiente 
fraterno e de unidade, foi eleita uma Comissão 

Concelhia de 14 membros, cuja constituição 
revela uma assinalável renovação e 
rejuvenescimento. 
Considerando as múltiplas tarefas a 
desenvolver, quer a nível nacional quer local - 
onde a maioria absoluta PS na Câmara é, 
frequentemente, prepotente e asfixiante -, 
vários camaradas chamaram a atenção para a 
necessidade de uma maior participação dos 
militantes. 
No final, Emídio Ribeiro, membro da 
Comissão Política do PCP, fez uma exposição 
circunstanciada sobre o ano político em curso, 
com particular destaque para as eleições para 
o Parlamento Europeu e Assembleia da 
República, e apelou à mobilização de toda a 
organização nas batalhas que se vão travar, 

ESMORIZ 

PCP apoia 

pescadores 

Na sequência dos acontecimentos registados 
na Praia de Esmoriz, a Comissão Concelhia 
de Ovar do PCP contactou o Grupo 
Parlamentar do Partido, no sentido de 
levantar mais uma vez o problema na 
Assembleia da República. 
O PCP - primeiro partido a levantar a questão 
na AR - reafirma o seu apoio e solidariedade 
para com os pescadores e exige a resolução 
do problema das majoeiras e dos apoios 
prometidos para a pesca da xávega, 
designadamente a lota e o combustível 
subsidiado. 

SUÍÇA 

Burocracia 

continua amm 

A Direcção do PCP na Suíça, reunida 
recentemente em Neuchâtel, divulgou uma 
nota à comunicação social onde, dando voz 
ao descontentamento dos emigrantes no que 
se refere às dificuldades burocráticas por 
parte das alfândegas portuguesas, informa as 
diligências que a esse propósito foram já 
efectuadas pelo deputado comunista Rodeia 
Machado na Assembleia da República, 
Entretanto, segundo os comunistas, o acordo 
assinado entre a UE e a Suíça - a vigorar em 
2001 - continua a suscitar dúvidas junto da 
comunidade portuguesa, pelo que, em recente 
entrevista com o Embaixador de Portugal em 
Berna, uma delegação do PCP solicitou 
informações sobre o assunto. 

LISBOA 

Habitantes 

protestam 

Os habitantes das zonas históricas da Cidade 
de Lisboa discordam do pacote legislativo do 
Governo para a habitação, designadamente 
das alterações ao Regime de Arrendamento 
Urbano (RAU) e ao Regime Especial de 
Comparticipações na Recuperação de Imóveis 
Arrendados (RECRIA). 
Assumindo esse descontentamento, a 
Direcção da Cidade de Lisboa do PCP lançou 
um abaixo-assinado de protesto contra essas 
alterações - agora em discussão pública -, por 
preverem a diminuição da participação da 
Câmara e das freguesias no âmbito da 
reabilitação urbana dos núcleos históricos e 
darem ao proprietário a decisão sobre as 
obras necessárias - que os inquilinos irão 
suportar através do aumento das rendas - e a 
possibilidade de, sem um parecer técnico da 
Câmara, demolir o edifício que considere 
inviável técnica e economicamente. 
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Homenagem aos tarrafalistas, no Alto de S. João 

Homenagem 

aos taprafalistas 

Centenas de pessoas participaram, na manhã 
de sábado passado, na homenagem aos tarrafalistas, 
junto do mausoléu, no cemitério do Alto de S. João. 

Organizada pelos tarrafalis- 
tas, com o apoio da URAP, a 
romagem foi uma homenagem 
aos que caíram no campo de 
morte lenta do Tarrafal, em 
Cabo Verde, em que se recordou 
«as arbitrariedades de que foram 
vítimas, as torturas, os trabalhos 
forçados, as doenças e as mortes 
daqueles que apenas queriam 
que Portugal fosse livre e demo- 
crático», como sublinhou Ar- 
mindo Guimarães, dirigente da 
URAP. 

«O funeral dos restos mortais, 

trasladados de Cabo Verde para 
Lisboa, no dia 18 de Fevereiro 
de 1975, foi dos acontecimentos 
mais emocionantes da Revolu- 
ção de Abril, com um imenso 
cortejo de mulheres, homens e 
jovens que naquele dia, debaixo 
de uma chuva impiedosa, num 
dia de temporal, acompanharam 
aqueles heróis da luta antifascis- 
ta à sua última morada», lem- 
brou ainda o orador. 

Armindo Guimarães, sobrevi- 
vente tarrafalista, a quem coube 
a intervenção central, apresen- 

tou uma proposta, a dirigir ao 
Governo e à Assembleia da 
República, para que o dia 18 de 
Fevereiro passe a ser oficial- 
mente reconhecido como o Dia 
Nacional do Resistente. Uma 
proposta aprovada por unanimi- 
dade e aclamação, e saudada 
cora o slogan «Fascismo nunca 
mais, 25 de Abril sempre!». 

A homenagem - em que esti- 
veram presentes sobreviventes 
do Tarrafal, membros da Direc- 
ção da URAP, vários núcleos da 
URAP e associações - foi, encer- 
rada com a deposição de coroas 
de flores de diversas organiza- 
ções no mausoléu dos tarrafalis- 
tas. 
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Reformados manifestam-se 

Centenas de reformados desfilaram, sábado pas- 
sado, entre a Praça do Comércio e a Praça da 
Figueira, em Lisboa, reivindicando melhor Segu- 
rança Social e melhores condições de vida. 

A manifestação, convocada pela Confederação 
Nacional de Reformados, Pensionistas e Idosos - 
MURPI, teve como objectivos fundamentais a exi- 
gência de um aumento intercalar de pensões e a 
defesa de um sistema público de Segurança Social 
e do Serviço Nacional de Saúde. 

O MURPI reivindica que até ao ano 2000 todos 
os idosos tenham uma reforma 
que corresponda, no mínimo, a 
85 por cento do salário mínimo 
nacional, com aumentos interca- 
lares de três mil escudos no 
segundo semestre deste ano. 

A pensão de reforma mínima 
é actualmente de 22.600 escu- 
dos. 

Numa moção que irá ser 
entregue aos órgãos de sobe- 
rania, o MURPI reivindica 
ainda ao Governo o cumpri- 
mento das promessas eleito- 

rais, a defesa do sistema público da Segurança 
Social, um Serviço Nacional de Saúde univet' 
sal, geral e gratuito e o total respeito pc'08 

direitos adquiridos «ao longo dos anos de tra- 
balho e de luta». 

O MURPI contabiliza mais de 1,8 milhões de 
reformados com pensões inferiores a 32 mil escu- 
dos, salientando que «39 por cento das famíhaS 

portuguesas vivem abaixo do nível de subsistên- 
cia», sendo os reformados, pensionistas e idosos os 
mais atingidos. 
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Manifestação de reformados em Lisboa 
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Madeira 

Manifestações no Funchal 

Habitação digna, melhores acessos, apoios 
para os agricultores, foram algumas das reivindicações 

apresentadas por habitantes da Câmara de Lobos e 
pelos agricultores da zona oeste ao Presidente 
da República, quando da sua deslocação à Madeira, 

no passado dia 22 de Fevereiro. 

O PR voltou à Madeira para 
cumprir o prometido - inaugurar 
um conjunto habitacional para 
08 moradores do Bairro do 
Porão, em Câmara de Lobos, 
conhecido pelas péssimas condi- 
ções de há muito denunciadas 
Pela CDU. 

A sua espera estavam não só 
05 habitantes do Porão, para 
manifestar o seu entusiasmo 
Pda promessa cumprida, mas 
Jambém moradores da Fajã 

■ tasqueira) e Belém, igual- 
mente em Câmara de Lobos, que 
jjXlgiarn melhores acessos e uma 
habitação digna, Em manifesta- 
ção no local estavam ainda agri- 
cultores da zona oeste da Madei- 
m, atingidos pelos temporais do 
micio de Janeiro deste ano, rei- 
Vllldicando apoios para a recu- 
peração das suas culturas. 

mente por uma oportunidade. Os 
agricultores entregaram uma 
missiva a Jorge Sampaio, subs- 
crita por agricultores de Paul do 
Mar, Arco da Calheta, Fajã, 
Câmara de Lobos e Ponta do 
Sol, em que apontam as dificul- 
dades que têm de enfrentar, 
quase impossíveis de superar 
sem os devidos apoios. 

Entretanto, e apesar das pro- 

messas logo avançadas por 
Alberto João Jardim, na presen- 
ça do PR, nomeadamente de 
que, para além da linha de crédi- 
to à agricultura, haveria uma 
verba no Orçamento Regional 
para fazer face aos prejuízos 
provocados pelos temporais, 
surgem agora desmentidos ofici- 
ais. O Secretário Regional da 
Agricultura, Florestas e Pescas 
desmentiu tudo o que foi assu- 
mido pelo Governo Regional. 

Uma situação face à qual a 
CDU/Madeira decidiu solicitar 
a presença do Secretário Regio- 
nal da Agricultura na Assem- 
bleia Legislativa Regional, com 
caracter de urgência, a fim de 

pedir explicações ao GR sobre a 
situação dos subsídios aos agri- 
cultores. 

Uma outra iniciativa foi ainda 
implementada nestes dias com a 
participação da CDU/Madeira 
que, com a Quercus/Madeira e 
representantes da população da 
Camacha, constituíram uma 
delegação de cinco pessoas que 
se deslocou a Lisboa, dia 25 de 
Fevereiro, para um encontro 
com o Provedor da Justiça. Em 
causa está um protesto contra a 
construção da Incineradora na 
Região Autónoma da Madeira, 
processo onde não foram respei- 
tados importantes requisitos 
legais e os direitos dos cidadãos. 

Um conjunto de iniciativas 
dlnamizadas pela CDU/Madei- 
ra. que tem vindo a apoiar as 
jhas das populações e dos traba- 

hadorese o exercício dos direi- 
t0s de cidadania. 

0S habitantes do Sítio da Fajã 
entregaram ura abaixo-assinado 
6111 que reclamavam por uma 
estrada, prometida há duas 

ecadas, mas cuja construção 

,eni s'do constantemente adia- 
,a' Actualmente as pessoas 
euioram cerca de 45 minutos 

Pfta efectuar o percurso entre a 
s rada regional mais próxima e 

]r|al do sítio e têm de levar 
a 0 às costas, desde bens ali- 
entares a materiais de constru- 

ao' Até os bombeiros se recu- 
e
a®a 'à R buscar doentes, tal o 

ado do acesso que serve a 
locahdade. 

g ^ ttoradores do Bairro de 
eru exibiam cartazes exigin- 
u,r|a habitação digna. São 

^rca de três centenas de pesso- 

do^p6 ~'Vem 11111110Lltr0 <<BaiIT0 0rão» e que esperam igual- 
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A pesca madeirense vive momentos de grande crise 

Pescadores ameaçam 

barrar Porto do Funchal 

Os pescadores do atum de Machico e Caniçal 
ameaçaram barrar a entrada do Porto do Funchal 
com as suas traineiras, caso o Governo Regional 
não resolva a crise provocada no sector pela falta 
de atum nos mares da Madeira. 

Cerca de 100 pescadores daquelas localidades 
deslocaram-se segunda-feira ao Funchal, acompa- 
nhados pelo deputado da CDU/Madeira Edgar 
Silva, para ter uma reunião com o secretário regio- 
nal da Agricultura, Florestas e Pescas, Bazenga 
Marques, mas este estava na ilha do Porto Santo. 

Em alternativa, os manifestantes pediram 
para ser recebidos pelo director regional das Pes- 
cas, tendo então sido informados de que Bazen- 

ga Marques receberia uma delegação de seis pes- 
cadores na terça-feira, na condição de não se 
fazerem acompanhar por elementos da 
CDU/Madeira. 

A crise que se faz sentir nas comunidades pis- 
catórias e, em especial, na vila do Caniço, conce- 
lho de Machico, está a atingir proporções alarman- 
tes. Os pescadores vivem uma situação de crise 
social e económica muito grave, e só uma inter- 
venção de emergência é que poderá minorar os 
efeitos sentidos actualmente. 

Neste quadro, o deputado da CDU/Madeira 
Edgar Silva defende, nomeadamente, a criação de 
um fundo para situações de crise. 
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JCP debate 

Educação 

Sexual 

nas escolas 

A «Educação sexual nas escolas» foi tema de um debate pro- 
movido pela JCP/Sintra na passada quinta-feira. Uma iniciativa 
que se insere na campanha nacional da Juventude Comunista Por- 
tuguesa sobre a regulamentação da Lei 3/84. 

O debate juntou quase uma centena de pessoas, tendo como 
oradores convidados Sofia Costa, da Comissão política da JCP, e 
Ana Duarte, coordenadora geral do Núcleo de Política Social do 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP). 

A urgente regulamentação da lei, aprovada há 15 anos, foi 
. uma das questões levantadas por Sofia Costa, que denunciou a 
hipocrisia dos partidos que, na campanha da IVG, apregoaram a 
necessidade de Educação Sexual e Planeamento Familiar como 
forma de resolver o aborto clandestino, nada tendo feito depois 
para a implementação da educação sexual nas escolas. 

Ana Duarte, do ISCSP, defendeu a necessidade de uma se- 
xualidade sem preconceitos e onde os tabus sejam quebrados 
e sublinhou o papel fundamental da introdução desta matéria 
nas escolas. 

No Algarve, a campanha «Educação Sexual, já! Sem 
medos!» já passou pelas escolas secundárias de Vila Real de 
Santo António,jTavira, Olhão, Faro, Quarteira, Silves e Lagos. 

Nestas duas semanas seguem-se a Universidade do Algarve 
e as restantes escolas secundárias, Um contacto com os estudan- 
tes em que irá participar o deputado da JCP, Bernardino Soares, 
com a perspectiva de levar estas exigências da juventude à 
Assembleia da República. As propostas da JCP nesta área têm 
recebido o apoio maciço de estudantes, professores e funcioná- 
rios, traduzido, até agora, em mais de 3000 assinaturas no abaixo- 
-assinado que exige a implementação da Lei 3/84. 

Valongo 

Assembleia de Organização 

No âmbito da preparação do VI Congresso da JCP, que irá 
realizar-se nos dias 27 e 28 de Março, em Almada, os jovens 
comunistas de Valongo realizaram a 1 .a Assembleia de Organiza- 
ção concelhia. 

A Assembleia debateu os principais problemas que afectam 
os jovens do concelho e aprovou propostas tendentes à sua reso- 
lução. Foi referido em particular, na área do emprego, a grande 
precariedade a que estão sujeitos es jovens do concelho, princi- 
palmente todos aqueles que trabalhara nas grandes e médias 
superfícies comerciais do concelho. 

De par de algumas propostas concretas para melhoria da qua- 
lidade do ensino, os jovens comunistas de Valongo avançam 
ainda outras sugestões, que dizem respeito ao todo social, mas 
terão impacto positivo para os jovens, como a criação de uma 
zona protegida enquadrando as serras de Santa Justa, Pias e Cas- 
tiçal, a criação de um CAT no concelho de Valongo, a eliminação 
progressiva de barreiras arquitectónicas facilitando o acesso a 
deficientes, o incremento de parcerias entre a Câmara Municipal 
e as associações juvenis, a transformação do Conselho Municipal 
da Juventude num órgão interventivo na definição das políticas 
juvenis, a criação de um pelouro próprio para a juventude ao nível 
da Câmara. 

Suspensão da co-incineração 

Uma vitória das populações 

foi ^ susPensao da co-incineração de resíduos industriais perigosos Saudada, em Coimbra, e pelas populações de Maceira e Souselas, 
como uraa vitória. 

ale niíl v't(lr'a «Roto da luta, da convergência que esta permitiu 
tac i ^6 corre'aÇào de forças existente no Parlamento», como des- 
div*1'a ^0lTllssào Concelhia de Coimbra do PCP, que valoriza ainda as crsas frentes em que esta acção de contestação se tem vindo a desen- 

trib f1"- 'Uta massaíb acÇã0 autárquica, intervenção legislativa, con- 'Ção científica, procedimento judicial. 

CcsS()'lra a associação cívica «Pro Urbe», que considera que, neste pro- 

deci ■■ <í'10.UVe conquistas muito importantes para além da anulação da 
ccol v m'ni,ster'a'>>' nomeadamente o aprofundamento da consciência 
aqu^0s c'daifãos' a luta em curso constitui «um bom augúrio para 
da ci f a'1'6 'Utani P6'" fortalecimento da democracia e pelos princípios , uania activai Mpctp nm/n miciHrn pm nnp cp rpcnlnrn 'A iircrpnriíi . -Jatúa activa». Neste novo quadro, em que se recoloca a urgência 

^ política nacional de n 
■sado dia 

que se ^ ''"a0 aPr0V011' P® unanimidade, uma moção em 

nacional de resíduos, a Assembleia Metropolitana de Lis- 
a no passado dia 22 de Fevereiro no Auditório da Junta de fc:eu,n'da no passado dia 2 

Qjip „ e'sia dc S. João de Brito, a 
e^iv^P^PÕe que «o processo para a co-incineração só avance quando 

qúalid' flrant'd0 que as populações afectadas não verão agravada a sua a e de vida, nem posto em causa o seu direito à saúde». 

Uma tal situação «passa pela apresentação e discussão, tão rapida- 
mente quanto possível, de uma política nacional de resíduos, global e 
sustentada, e pela elaboração, em prazo aceitável e com base no Códi- 
go Europeu de Resíduos, de um inventário completo dos materiais 
desse tipo produzidos no país», defende a AR de Lisboa. 

Por uma política de resíduos integrada 

A Assembleia Metropolitana de Lisboa considera que o problema da 
co-incineração não pode ser analisado isoladamente, «lendo de integrar- 
se no contexto de uma política nacional de resíduos integrada, numa polí- 
tica de ambiente global e orientada para um crescimento sustentado e sus- 
tentável». Um documento que não existe e que deverá ser «amplamente 
discutido, contribuindo para a sua redacção final todos os parceiros envol- 
vidos e interessados». 

Assim, a co-incineração, a ser considerada, surge como «um dos pas- 
sos do processo, considerado como um todo», e de que a primeira medi- 
da é definir o destino dos resíduos, fixar os que deverão ser reutilizados, 
os que deverão ser recuperados, ou reciclados, ou sujeitos a tratamentos 
físico-químicos, e finalmente os que deverão ser incinerados ou deposi- 

tados em aterro. Sempre na perspectiva de não vir a criar «um risco efec- 
tivo, para as populações e para o ambiente» e da necessidade de criar con- 
dições para a adopção de tecnologias economicamente viáveis, privile- 
giando o social e o humano. 

Era síntese, «haverá que esgotar primeiro as outras hipóteses de tra- 
tamento e destino final, antes de optar pela incineração. Só se deverá quei- 
mar o que for possível valorizar energeticamente por essa via, e sem que 
a unidade fabril em causa e o ambiente circundante corram riscos, desne- 
cessários e inaceitáveis». 

As unidades de transferência, que poderiam desempenhar fisicamen- 
te o papel de centros de cassificação e caracterização dos resíduos, teriam 
que ser logicamente localizadas «fora do tecido urbano», pelo que a Qui- 
miParque, no Barreiro, não, «era caso algum, uma localização a reter». 

A concluir, a moção aprovada defende que «a saúde das populações 
e o equilíbrio do ambiente não podem ser postos em causa por indústrias, 
por actividades, produtivas ou outras, de qualquer tipo» e tão-pouco «a 
criação de emprego, de riqueza e de bem-estar das populações» poderá 
ser obtido «à custa dos valores das gerações futuras». 

Impõe-se, assim, encontrar uma solução adequada, em que «ninguém 
se poderá desresponsabilizar» e o papel das populações e das autarquias 
terá de ser respeitado e aceite. 
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Terrenos para 

tribunais 

o 
Parlamento 
aprovou, faz 
hoje oito 
dias, com os 
votos 
favoráveis 
de todos os 
partidos da 

oposição (o PS absteve- 
-se), o projecto de lei do 
PCP que revoga o artigo 
(112.°) da Lei Orgânica dos 
Tribunais Judiciais que 
impunha aos municípios a 
aquisição de terrenos para 
a instalação de tribunais 
judiciais de l.a instância. 
Aquela norma, como 
recordou no debate o 
deputado comunista 
Pimenta Dias, imputava aos 
municípios o encargo pela 
aquisição, urbanização e 
cedência à administração 
central dos terrenos 
necessários à construção 
de edifícios para os 
referidos tribunais, 
chegando inclusive ao 
ponto de lhes atribuir os 
encargos com as obras de 
conservação. 
Tratava-se, como está bem 
de ver, de uma medida 
profundamente iníqua e 
penalizadora para os 
municípios, confrontados 
com novos encargos que 
viriam agravar a sua já de si 
debilitada situação 
financeira. 
Particularmente afectados 
seriam os municípios com 
pendor mais urbano, que, 
não possuindo bolsas de 
terrenos adequados para tal 
finalidade, como observou 
Pimenta Dias, ver-se-iam 
obrigados a proceder à sua 
aquisição, sujeitando-se a 
preços elevados ou 
especulativos impostos 
pelas regras do mercado de 
solos. Esta aprovação pelo 
Parlamento do projecto 
comunista, registe-se, 
corresponde à vontade 
expressa em parecer da 
Associação Nacional dos 
Municípios. 

Falta lei 

dos solos 

O deputado 
comunista 
Joaquim 
Matias voltou 
a chamar a 
atenção no 
Parlamento 
para a 
necessidade 

de uma adequada lei dos 
solos, que defina com 
precisão o carácter público 
do seu uso. Trata-se, em 
síntese, de clarificar aquilo 
que não raras vezes é alvo 
de confusão por parte de 
muitos cidadãos, ou seja, 
que o direito de propriedade 
não confere o direito de 
transformação do uso do 
solo, uma vez que, este, 
deve ser um direito público. 
Estava-se num debate em 
torno de um projecto de lei 
do CDS/PP sobre a 
obrigatoriedade da 
elaboração e aprovação 
pelos municípios de planos 
de urbanização. Embora 
concordando com o quadro 
de partida que justificou a 
apresentação do diploma - 
descaracterização dos 
tecidos urbanos de algumas 
das nossas cidades, 
crescimento urbano feito 
quase exclusivamente com 
base em planos de 
pormenor (sem a desejável 
articulação e visão de 
conjunto) e sistema de 
relações imprecisas entre o 
poder público e a iniciativa 
dos particulares -, Joaquim 
Matias considerou que o 
articulado proposto está 
longe de dar resposta aos 
problemas, dado que é 
visível não ter sido 
entendida uma realidade que 
é infinitamente mais 
complexa do que a 
caracterização esquemática 
e simplista feita pelo 
CDS/PP. 

ASSEMBLEIA I A REPUBLICA 

Projecto de resolução do PCP 

aponta caminho 

Firmeza negocial 

na Agenda 2000 

A reforma da PAC tem 
de atender às especificidades 

da nossa agricultura 
e à valorização do mundo 

rural 

Firmeza negocial, com empenho e mobilização de todos 

os órgãos de soberania e do povo português, para que 

sejam salvaguardados os interesses vitais do nosso país 

no quadro da Agenda 2000, eis, em síntese, o sentido do 

Projecto de Resolução subscrito pelo Grupo 

Parlamentar do PCP e aprovado faz hoje oito dias pela 

Assembleia da República. 

Reflectindo o que já em 11 de 
Fevereiro resultara do debate 
suscitado pela bancada comu- 
nista no Parlamento sobre esta 
matéria, o documento agora 
votado favoravelmente por 
todos os partidos da oposição 
(só o PS votou contra) defende 
que a estratégia negocial não 
deve abdicar da defesa do prin- 
cípio da coesão económica e 
social como princípio estrutu- 
rante da União Europeia, admi- 
tindo, na hipótese de ura cenário 
final desastroso para o País, que 
deverá ser dado uso ao direito de 
veto. 

«O alargamento não pode sig- 
nificar uma Agenda 2000 pena- 
lizadora de Portugal e outros 
países "fracos" dos actuais 15», 

assinalou a propósito o deputado 
comunista João Amaral, antes 
de sublinhar a necessidade de 
que «todos os países da União 
Europeia compreendam que 
Portugal não pode votar a favor 
de uma Agenda 2000 que traia 
os seus interesses vitais». 

Em causa estão, recorde-se, 
um conjunto de questões propos- 
tas pela Comissão Europeia que, 
a serem aprovadas, consubstan- 
ciariam efeitos devastadores 
para o nosso país. Depois de ver- 
berar o Governo pela forma 
demasiado fechada como este 
conduziu o processo negocial, 
confinando-o ao secretismo dos 
gabinetes, João Amaral resumiu 
o que considerou serem as ques- 
tões-chave nele presentes. 

* 

Desde logo, realçou, está a 
redução em termos reais do actu- 
al nível de financiamento do 
País, designadamente em matéria 
de fundos estrurais, uma hipótese 
que do ponto de vista do PCP é 
totalmente inaceitável. 

Por outro lado, no que se refe- 
re às receitas da União Europeia, 
«impõe-se uma correcção que 
introduza a justiça contributiva 

Governo derrotado 

no processo 

de co-incineração 

que hoje não existe (Portugal com 
1,2% do PNB da União contribui 
com 1,4% das respectivas recei- 
tas)», do mesmo modo que é um 
imperativo, noutro plano, «defen- 
der o acesso da Região de Lisboa 
e Vale do Tejo aos seus actuais 
níveis de financiamento em fun- 
dos estruturais». «A coesão faz- 
-se na prosperidade das Nações e 
não de regiões isoladas», obser- 
vou João Amaral, para quem a 
paralisação do desenvolvimento 
de Lisboa, como região determi- 
nante para o País, seria desastro- 
sa para o todo nacional. 

Vertidas no projecto de resolu- 

ção estão também as preocupa- 
ções do Grupo comunista relati- 
vamente à Reforma da PAC. As 

especificidades da agricultura 
portuguesa e mediterrânica têm 
que ser atendidas, da mesma 
forma que tem de ser prestada 
atenção à valorização do mundo 
rural, lembra João Amaral, que 

entende ser «absolutamente ina- 
ceitável qualquer transferência 
dos encargos da PAC para os 
diferentes países», na medida em 
que isso representaria «uma 
sobrepenalização para Portugal- 
país já fortemente penalizado 
com o actual modelo da PAC». 

O Governo pagou cara a precipitação e o erro 
por si cometido no processo de co-incineração de 
resíduos industriais perigosos ao ver aprovado pelo 
Parlamento, com os votos favoráveis de todo os 
partidos da oposição (o PS absteve-se), um projec- 
to de lei do PSD que suspende a legislação que pre- 
via aquelas operações. 

Esta aprovação só foi entretanto possível devi- 
do à aceitação pela bancada laranja de alterações 
propostas pelo Grupo Parlamentar do PCP, que 
disso fez depender o seu sentido de voto. A mais 
importante dessas alterações dizia respeito à opção 
ou não pela co-incineração. Ao contrário do que 
preconizava o texto inicial do PSD - proibição pura 
e simples da co-incineração -, a bancada comunis- 
ta defendeu, pela voz do seu líder, 
Octávio Teixeira, que o processo 
deveria, isso, sim, ser suspenso, 
isto para não cair no mesmo erro 
do Governo. 

«Se foi precipitadamente 
irresponsável a opção do Gover- 
no pela co-incineração sem estu- 
dos credíveis que a sustentassem, 
igualmente seria irresponsavel- 
mente precipitado que, nas mes- 
mas circunstâncias, se fizesse a 
opção de co-incineração nunca, 
em tempo algum e em local 
algum do País», advertiu Octávio 
Teixeira. Tornava-se assim claro 
que a posição do PCP nunca 
poderia ser a de enfileirar por 
uma opção cega a favor ou contra 
a co-incineração, como tratou de 
avisar antecipadamente o diri- 
gente comunista, mas sim a de 
utar pela suspensão do processo 

até que haja estudos, em tempo 
adequado, «sem precipitações» e 
«sem demoras injustificadas». 

O problema dos estudos foi, aliás, considerado 
pelo Grupo comunista como uma questão central 
para o processo de decisão, porquanto, como foi 
dito, só a partir deles poderá saber-se, efectiva- 
mente, se a co-incineração é ou não prejudicial à 
saúde das populações ou se agrava ou não os dese- 
quilíbrios ambientais. 

Posicionando-se de um modo claro em defesa 
desta metodologia, em coerência com o que sem- 
pre defendeu nesta matéria, o Grupo comunista 
manifestou-se ainda um intransigente adepto dos 
princípios de «redução, reutilização e reciclagem», 
os quais, foi dito, têm de constituir uma prioridade 
de qualquer lei relacionada com os resíduos indus- 
triais. 

Indignação 

pela prisão 

de Ocalan 

* 

Palavras de indignação e revolta pela prisão do dirigente 
curdo Abdullah Ocalan ecoaram no Parlamento, Visados foram 
não apenas os «métodos de banditagem» empregues pelas auto- 
ridades turcas, como também o que o deputado comunista João 
Amaral classificou de «comportamento hipócrita e interesseiro 
da União Europeia». 

«Abdullah está preso nas mãos da temível polícia turca por- 
que vários países da União Europeia o permitiram, ou pior, o 
quiseram, incapazes de defenderem com coerência e firmeza os 
direitos humanos», acusou João Amaral na declaração política 
que proferiu, em nome do PCP, numa das sessões plenárias da 
semana transacta. 

Foi um grito de viva condenação e de revolta o que se tez 
ouvir da tribuna pela actuação cruel mantida pelas autoridades 
Turquia contra um povo que busca o seu destino e a defesa da 
sua identidade e direitos. 

Perante a arrogância da Turquia e no momento em que a 
vida do dirigente do Partido dos Trabalhadores do Curdistão 
(PKK) corre sérios perigos - e este foi o apelo deixado por João 
Amaral -, decisiva e urgente é a intervenção activa da União 
Europeia no sentido da defesa dos direitos humanos dos curdos. 

Quando ainda estão por esclarecer os contornos que rodea- 
ram a prisão do dirigente curdo, bem como o papel neste capi- 
tulo desempenhado por alguns países, com destaque para a Ale- 
manha, os EUA ou Israel, a intervenção da União Europeia 
assume no entender do PCP uma importância fundamental- 
sobretudo para a libertação de Ocalan «como passo para a paz 
e para encontrar uma solução política para a questão curda». 

Uma solução que respeite a vontade indomável dos curdos 
de encontrarem o seu espaço próprio e a quem, como recordou 
João Amaral, foi prometido há cerca de oitenta anos, após a 
Grande Guerra, com a assinatura do Tratado de Sévres por 

ingleses, franceses e outros Estados aliados, a criação do Cur- 
distão. 
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Aberração na instalação de novos municípios 

À medida dos interesses do PS 

Uma «aberração democrática, insustentável face aos 

princípios democráticos e face à Constituição», assim 

classificou o Grupo Parlamentar do PCP a proposta 
de lei do Governo que estabelece o regime de instalação 

de novos municípios. 

Discutida juntamente faz 
amanhã oito dias com um pro- 
jecto de lei do PCP sobre a 
mesma matéria, o diploma do 
Executivo acentua perigosa- 
mente os desvios ao sentido da 
Eei-Quadro de Criação de 
novos municípios - jã subver- 
tidos por altura da alteração 
adoptada para o processo de 
eriação de Vizela -, ao conferir 
nomeadamente às comissões 
■nstaladoras, nomeadas pelo 
Uoverno, poderes concentra- 
dos que hoje são partilhados 
Poios dois órgãos representati- 
vos eleitos de qualquer muni- 
cípio (Câmara e Assembleia 
"dunicipal), 

Recusando frontalmente a 
^lução desenhada pelo 
Uoverno, rejeição em que é 
acompanhado quer pela Asso- 
Cação Nacional de Municípi- 
os quer pela Associação 

acional de Freguesias, a ban- 
cada comunista critica sobre- 
tudo o facto de o Governo, que 
indo indica contar com o apoio 

0 PSD, corromper delibera- 
amente os princípios típicos 

ine presidem a uma comissão 

instaladora - princípios de 
transitoriedade e precariedade 
que decorrem da própria falta 
de legitimação democrática - 
procurando transformá-la 
«num sucedêneo de uma mis- 
tura da Câmara e Assembleia 
Municipal, acumulando todos 
os poderes da Câmara e ainda 
poderes da Assembleia Muni- 
cipal». 

Entre esses poderes, para os 
quais basta que seja invocado 
relevante interesse público, 
como lembrou no debate o 
deputado comunista João 
Amaral, encontram-se o de 
fixar a taxa de contribuição 
autárquica, exercer os poderes 
tributários, aprovar alterações 
a regulamentos, aprovar o 
mapa de pessoal, e todas as 
restantes competências da 
Assembleia Municipal. 

Chega-se ao cúmulo - e esta 
foi outra das severas críticas 
produzidas à proposta gover- 
namental - de estatuir a sus- 
pensão de todos os prazos 
legais até um ano relativamen- 
te a todos os processos respei- 
tantes a pretensões dos parti- 

culares, bera corno a contratos 
ou pagamentos, cujos docu- 
mentos devam ser objecto de 
transferência do município de 
origem. 

Entendendo que uma tal 
norma «configura um estado 
de sítio, onde os direitos dos 
particulares são postergados», 
João Amaral, particularmente 
severo na crítica, considerou-a 
ainda uma «solução violenta» 
que inverte o objectivo que 
preside à criação dos municí- 
pios, isto é, «em vez de melho- 
rar a situação dos cidadãos, 
piora-a». 

Para o Grupo comunista 
resulta ainda claro que as solu- 
ções preconizadas pelo Gover- 
no não são inocentes nem 
fruto do acaso. O diploma não 
só não resolve os problemas 
específicos do processo de 
transição, como, pior ainda, 
agrava-os, disse João Amaral, 
para quem as soluções foram 
igualmente feitas «à medida 
de interesses poucos claros». 

É concretamente o caso - o 
parlamentar comunista não teve 
dúvidas em pôr o dedo na ferida 
- da comissão instaladora do 
Município de Odivelas, cujo 
presidente nomeado pelo Gover- 
no, o socialista Manuel Varges, 
já declarou ser candidato à futu- 
ra presidência da Câmara, que 
ocorrerá daqui a três anos. 
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Em Odivelas surgiu a 
futuro» 

«nova versão dos jobs for de boys, onde o job actual é já garantia do job 

«É uma nova versão dos 
jobs for de boys, onde o job 
actual é já garantia do job 
futuro», ironizou o deputado 
do PCP, antes de lamentar 
uma tal atitude e de alertar a 
Câmara para o facto de, 
assim, não ser «possível enca- 
rar seriamente os problemas 
existentes que se vêm agra- 
vando». 

Contrariamente ao figurino 
adoptado pelo Governo PS, o 

projecto de lei do PCP parte 
do princípio que as alterações 
à Lei não podem descaracteri- 
zar o que é essencial, ou seja, 
o carácter transitório, precário 
e limitado das funções da 
comissão instaladora. Nesse 
sentido - e estes são os traços 
caracterizadores do seu pro- 
jecto - garante a normalidade e 

qualidade dos serviços presta- 
dos às populações, assegura 
uma transição tranquila entre o 
município de origem e o novo 
município e garante o respeito 
pelo princípio democrático da 
representação, limitando à 
comissão instaladora os estri- 
tos poderes que por direito lhe 
competem. 

AUGFs em debate promovido pelo PCP 

Prosseguir a reconversão e legalização 

o 
das 

Processo de recuperação 
. areas urbanas de génese 

eêal, fenómeno que atinge 
retudo as áreas metropoli- 

anas, designadamente a de 
j'? a, vai estar amanhã em 

e ate em sessão pública pro- 
0vida pelo Grupo Parlamen- 

tar do PCP. 

A decorrer na Sala do Sena- 
do da Assembleia da Repúbli- 
ca, com início previsto para as 
14.30 horas, este encontro con- 
tará com a presença de repre- 
sentantes dos municípios e de 
freguesias, técnicos, especia- 
listas, associações de morado- 
res e de proprietários. 

No centro do debate vai 
seguramente estar a Lei 
91/95, diploma que veio dar 
um decisivo impulso ao traba- 
lho de recuperação dos bair- 
ros de génese ilegal levado a 
cabo por municípios e pro- 
prietários. 

Pese embora os aspectos 

B t ' t 
m-* 

m ;'L: 

* 
piai 

3» 

& ■'jmsr- 

m •mjiij W.", 

prZt0niVenSo dos bairros de génese ilegal, assente no esforço conjunto dos municípios e dos pro- arios' tem permitido requalificar o espaço urbano de vastas áreas do território 

positivos a ela inegavelmente 
associados, a experiência da 
aplicação da Lei revelou, 
entretanto, a importância de 
serem introduzidos no seu 
articulado aperfeiçoamentos e 
alterações capazes de vence- 
rem bloqueios e darem respos- 
ta aos problemas e necessida- 
des que se colocam no terreno 
ao processo de reconversão e 
legalização das áreas urbanas 
de génese ilegal. 

Esta tem sido uma questão 
em relação à qual vários 
municípios têm estado parti- 
cularmente atentos, como é o 
caso da Câmara de Loures que 
não só deu na altura um 
importante contributo para o 
aparecimento da Lei 91/95, 
como mantém uma postura 
activa sobre esta matéria no 
quadro de intervenção do seu 
departamento de Administra- 
ção Urbanística. 

A acompanhar de perto o 
evoluir desta questão tem 
estado também o Grupo Parla- 
mentar do PCP, que apresen- 
tou já um projecto de lei 
visando a alteração da actual 
legislação, melhorando-a, 
num contexto em que a preo- 
cupação central continua a ser 
a de dar resposta aos proble- 
mas das populações, garantin- 
do a qualidade do espaço 
urbano e o correcto ordena- 
mento do território. 

Homenagem 

a Octávio Pato 

A Assembleia da República prestou «sentida homenagem» 
ao camarada Octávio Pato, recentemente falecido, aprovando 
por unanimidade um voto de pesar no qual são relevadas as 
suas qualidade de «cidadão vertical e destacado obreiro da 
democracia portuguesa». 

«Octávio Pato foi durante toda a sua vida um exemplo 
de persistência, audácia, coragem, coerência e de firmeza 
de convicções, na luta pelo que considerava melhor para o 
seu País e para o povo a que pertencia", salienta o voto 
apresentado pelo PCP e a 
que todo o Parlamento se 
associou. 

Sobre esta «grande e res- 
peitada figura de militante e 
dirigente comunista durante 
quase seis décadas», recorda- 
da é a sua candidatura à Pre- 
sidência da República, bera 
como o papel por si desem- 
penhado enquanto deputado, 
primeiro na Assembleia Constituinte, liderando o Grupo Par- 
lamentar do PCP, e depois à Assembleia da República, entre 
1976 e 1991, onde integrou a bancada comunista. 

O voto, lido por Almeida Santos, lembra igualmente o 
comportamento exemplar de Octávio Pato nas cadeias fas- 
cistas e as barbáras torturas ajque foi sujeito pela PIDE, 
«Impedido de dormir durante 18. dias e noites seguidos e 
quatro meses incomunicável, tecusou-se a responder a 
quaisquer perguntas», sublinha o texto, antes de recordar o 
espancamento de que foi alvo «no decorrer do próprio jul- 
gamento no Tribunal Plenário de Lisboa pela corajosa 
denúncia que aí fez da actuação da polícia política e da natu- 
reza fascista do regime». 

«Talvez nunca se tenha assistido, nos negros anos do fas- 
cismo em Portugal, "a um julgamento tão duro nem a um com- 
portamenrto tão heróico e coerente"», salienta ainda o voto de 
pesar, no qual é simultaneamente reconhecida, noutro plano, a 
sua «inestimável contribuiçãopara a consolidação da Revolu- 
ção do 25 de Abril e para o processo que se lhe seguiu de 
democratização de Portugal». 
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Congresso dos 

Enfermeiros 

De amanhã até domingo decorre 
no Foram Lisboa (antigo Cinema 
Roma) o 1.° Congresso Nacional 
do Sindicato dos Enfermeiros 
Portugueses, que conta com cerca 
de 400 delegados. Sob o lema 
«Rumo ao Século XXI», vão 
estar era discussão as grandes 
linhas estratégicas de intervenção 
do SEP, tanto a nível imediato 
como nos próximos três anos. Nas 
informações divulgadas à 
comunicação social, o sindicato 
considera premente dar a 
conhecer a opinião dos 
enfermeiros sobre os problemas 
da Saúde e as repercussões de 
algumas medidas preconizadas, 
quer do ponto de vista da classe 
quer «principalmente» no que 
toca aos utentes. 
Os temas-base do congresso estão 
expostos em quatro documentos, 
colocados pela direcção à 
apreciação dos delegados: 
«Reformas da Saúde, intervenção 
dos enfermeiros», «Formação e 
desenvolvimento profissional», 
«A enfermagem e o papel das 
organizações profissionais» e 
«Condições de trabalho e 
protecção social dos 
enfermeiros». 
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Évora 

Realiza-se amanhã, na 
Universidade de Évora, a 3.a 

Conferência Sindical da União 
dos Sindicatos do Distrito, que 
decorre sob o lema «Alentejo, 
emprego com direitos e melhores 
salários - Sindicalizar, organizar, 
reestruturar». 

Amorim 

Mais dois dias de greve, 
marcados para ontem e amanhã, 
constituem a resposta dos 
trabalhadores da Corticeira 
Amorim à intransigência da 
administração do grupo 
empresarial, que na sexta-feira, 
através do responsável de 
recursos humanos da holding, 
recusou alterar a intenção de 
proceder a uma actualização 
salarial média de 1375 escudos. 
António Carlos Almeida disse 
ainda aos representantes dos 
trabalhadores do Grupo Amorim 
que a parte patronal dá por 
encerradas as reuniões sobre esta 
matéria, remetendo o problema 
para cada uma das empresas - 
revelou a União dos Sindicatos de 
Aveiro. Estes dois dias de greve 
seguera-se a uma paralisação de 
24 horas, no dia 19 de Fevereiro, 
que teve uma forte adesão. 

Instrução 

Entre duas aulas de condução 
automóvel deve continuar a 
haver um intervalo de dez 
minutos, defendeu a 
Festru/CGTP, que protestou 
publicamente contra algumas 
escolas que adoptaram escalas de 
lições práticas consecutivas, pelo 
mesmo instrutor, prejudicando os 
alunos e os profissionais, que 
ficariam obrigados a cumprir 
ininterruptamente até 5 horas de 
trabalho. A federação 
congratula-se com as instruções 
de fiscalização dadas pelo 
Director-Geral de Viação, mas 
insiste que a obrigatoriedade dos 
intervalos deveria ser expressa 
num aditamento à Portaria que 
regula o ensino automóvel. 
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Aumentam as dívidas à Segurança Social 

Mais 33 milhões 

em apenas 9 meses 

O Governo nao 
fiscaliza as empresas 
e não toma medidas 

para cobrar as 
dívidas do patronato 

(foto de arquivo) 

O patronato continua a dever cada vez mais dinheiro 

à Segurança Social, denunciou na semana passada 

a CGTP-IN, num comunicado em que considera 

«imoral» esta situação. 

No final de 1997, o valor das 
dívidas patronais à Segurança 
Social situava-se em 365 milhõ- 
es de contos. Mas, feitas as con- 
tas até Setembro de 1998, este 
valor subiu para 398 milhões. 

O comunicado da central sin- 
dical, que se reporta a estatísti- 
cas do Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social 
relativas ao continente, cita tam- 
bém uma análise feita recente- 
mente pelo Tribunal de Contas, 
em que se verifica que no plano 
de recuperação de dívidas nos 
anos de 1996 e 1997, do número 
total de devedores, apenas 10 
por cento aderiram às facilida- 
des concedidas e, desses, só 6 
por cento (ou seja, cerca de 10 
mil devedores) cumprem, o que 
«demonstra mais uma vez a 
falência deste tipo de soluções 
para recuperar as dívidas», afir- 
ma a CGTP, denunciando que 
«os contribuintes devedores 
aderem aos esquemas de regula- 
rização para daí retirarem bene- 
fícios (e, nomeadamente, pro- 

gramas e apoios comunitários) e 
de seguida entram sistematica- 
mente em incumprimento». 

Os maiores 

O aumento da dívida verifi- 
cou-se, sobretudo, nas regiões do 
Norte e de Lisboa e Vale do Tejo. 
Quatro sectores concentram 
quase 60 por cento da dívida: 
indústrias têxteis, de vestuário e 
calçado (26,5 por cento), comér- 
cio (15,7 por cento), construção e 
obras públicas (8,3 por cento) e 
indústrias metalúrgicas, sem 
metalurgia base (8 por cento). 

Até final de Junho, num total 
de quase 280 mil devedores, os 
contribuintes com débitos infe- 
riores a mil contos eram 65235, 
havendo ainda 26483 com dívi- 
das entre mil e 5 mil contos, 
6654 com dívidas entre 5 e 10 
mil contos, e 4246 com débitos 
de valores entre 10 e 20 mil con- 
tos. Mas os dados oficiais regis- 
taram ainda 2798 empresas com 
dívidas entre 20 e 50 mil contos, 
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807 empresas devedoras de ver- 
bas entre 50 e 100 mil contos, e 
404 que deviam mais de cem 
mil contos. Destas, 190 são do 
sector têxtil e vestuário, e as res- 
tantes do comércio, restaurantes 
e hotéis, serviços à colectivida- 
de e fabricação de produtos 
metalúrgicos. 

A CGTP-IN considera que 
«não é admissível o aumento da 
dívida à Segurança Social, tanto 
mais que a economia tem tido 
nos últimos anos um forte cres- 
cimento». «O patronato tem 
usado a Segurança Social como 

se de uma Banca se tratasse, sem 
pagar juros» denuncia a central, 
registando que «os diversos 
governos nunca tiveram uma 
política preventiva» e até tive- 
ram «uma certa permissivida- 
de», que se reflecte no facto, 
verificado pelo Tribunal de Con- 
tas, de que os serviços da Segu- 
rança Social demonstram inca- 
pacidade de resposta credível 
face ao requisito legal de prova 
da situação contributiva regula- 
rizada, exigida aos fornecedores 
de bens e serviços da Adminis- 
tração Pública. 

Lembrando que o Governo 
do PS «prometeu agir nesta 
matéria», a CGTP conclui que o 
executivo «só evidencia publi- 
camente a fiscalização aos 
beneficiários, nomeadamente, 
sobre baixas por doença, conto 
se fossem eles "os maus da 
fita", e nunca se refere ao patro- 
nato e às suas dívidas». «E ver- 
dadeiramente imoral a situação 
das dívidas, tendo em conta que 
as contribuições são para finan- 
ciar um sistema de protecção de 
riscos sociais», protesta a 
CGTP. 

Não vendam os bens da Regina! 

Os trabalhadores da Fábrica 
de Chocolates Regina concen- 
tram-se hoje à tarde junto à 
repartição de Finanças do 6.° 
Bairro Fiscal de Lisboa, na Rua 
dos Lusíadas, para tentarem 
impedir a vencia de bens da 
empresa em hasta pública, deci- 
dida pelo Ministério de Sousa 
Franco. Vão também reclamar 
que o primeiro-ministro os rece- 
ba em audiência e que seja for- 
mada, com urgência, uma 

comissão para analisar o proces- 
so de viabilização da Regina, 
garantindo os postos de traba- 
lho. 

Na próxima quinta-feira, dia 
ll,o pessoal da Regina voltará a 
concentrar-se junto ao Ministé- 
rio da Economia e, no dia 25, vai 
integrar-se na acção nacional 
convocada pela CGTP, reunin- 
do-se no Rossio a partir das 14 
horas. 

Estas acções foram decididas 

em plenário realizado dia 25 de 
Fevereiro, revelou o sindicato 
das Indústrias de Alimentação 
do Sul e Tabacos, que num 
comunicado à imprensa reafir- 
mou a solução defendida pelos 
trabalhadores: reunir os maiores 
credores, para discutir a possibi- 
lidade de um processo de viabi- 
lização. 

O sindicato acusa as institui- 
ções governamentais de, em vez 
de servirem de exemplo de cum- 

primento das leis, ignorarem 
«por completo» que a Regina foi 
declarada pelo Ministério do 
Emprego, em 29 de Novembro 
de 1995, uma empresa com salá- 
rios em atraso. Não obstante, «o 
Governo permite que a empresa 
Imperial fabrique produtos com 
a marca "Regina" e que os ges- 
tores da empresa, responsáveis 
pela situação actual, através de 
uma sociedade comercial "Nova 
Rainha", os comercializem e daí 

obtenham lucros, através do 
prestígio que a marca ainda tem 
no mercado». 

Casa Hipólito 

Em risco de desemprego estão 
também centenas de trabalhado- 
res da Casa Hipólito, de Torres 
Vedras, e a sua dramática situa- 
ção ia ser exposta ontem a tarde, 

em conferência de imprensa con- 
vocada pelo Sindicato dos Meta- 
lúrgicos de Lisboa. 

Desarticulação sai cara à CP 

O reconhecimento de que foi 
seguida uma opção errada para a 

modernização da Linha do 
Norte, os rumores de alienação a 

privados de alguns segmentos 
de actividade e o atraso na esta- 

ww WÊÊÊSf 

i 

m 
f 

Os responsáveis por um erro com custos elevadíssimos vão ficar impunes, protesta a federação 
(foto de arquivo) 

ção do Cais do Sodré são casos 
que, tal como «outros que dia- 
riamente acontecem, estão «inti- 
mamente ligados ao modelo de 
gestão que o Governo adoptou e 
que criou, entre outras coisas, 
uma desarticulação entre os 
diversos sectores de actividade 
do sistema ferroviário». 

Esta opinião da Federação 
dos Sindicatos dos Trabalhado- 
res Ferroviários Portugueses foi 
dada a conhecer na semana pas- 
sada, numa nota à comunicação 
social, em que a Comissão Exe- 
cutiva daquela estrutura secto- 
rial da CGTP comentava o 
impasse, revelado publicamen- 
te, dos responsáveis da Refer 
quanto à modernização da 
Linha do Norte. «Tal como os 
técnicos da CP tinham adverti- 
do, sem conseguirem ser ouvi- 
dos, a plataforma geológica 
onde assenta a velha Linha do 

Norte não oferece condiÇÕeS 

mínimas de consistência nd11 

estabilidade necessárias paQ 
velocidades da ordem dos 2* 
km/h», constata a FSTFP, le^' 
brando que «os engenheiros da 
casa defendiam que a referi a 
plataforma não oferecia as con 
dições mínimas de segurança 
pelo que optavam pela constru 
ção de uma nova linha, fican c 

a velha a funcionar como altc 
nativa estratégica». 

Perante o reconhecimen'0; 
agora generalizado, de que 
errada a opção pelos «doiJtoS 

pareceres de técnicos estranm • 
à CP, que se fizeram p_agar a 

peso de ouro», a federação nota 
que «os senhores administra 0 

res e os senhores governanta 
que tomaram a decisão erra 
vão continuar a viver nas ca^ 
mas, sem que ninguém lhes pev 
contas». 
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Por proposta dos deputados do PCP 

PE aprova alargamento 

da reserva exclusiva de pescas 

A aprovação pelo Parlamento Europeu da proposta 

apresentada pelos deputados do PCP que preconiza o 

alargamento da reserva exclusiva de pesca para as 24 
bilhas, marca uma nova orientação política que poderá 

beneficiar os pescadores e armadores portugueses. 

b extensão da soberania 
portuguesa às 24 milhas 
é essencial para o sector 

das pescas 

A proposta apresentada pelo 
deputado Honório Novo conside- 
ra que «para garantir uma políti- 
ca adequada de descentralização 
á fundamental manter como 
raserva exclusiva de soberania 
dos Estados ribeirinhos o acesso 
ao mar territorial das 12 milhas, 
bem como, igualmente, a neces- 
sidade de estender esta reserva às 
24 milhas». 

Com a sua inclusão no relató- 
ri0 Callegher sobre a regionaliza- 
ção da Política Comum de Pes- 
eas, que foi discutido e aprovado 
na passada semana durante a 
raini-sessão em Bruxelas, o Par- 
amento assume uma posição iné- 

dita, considerada essencial para o 
sector das pescas nacional. 

Honório Novo salientou a 
importância deste passo conside- 
rando-o «decisivo para a imple- 
mentação de uma política de regio- 
nalização tal como a entendemos, 
isto é, com uma aplicação do prin- 
cípio da subsidiaridade à Política 
Comum de Pescas, através do 
aprofundamento das descentraliza- 
ção que se traduza na possibilidade 
dos Estados membros adaptarem 
orientações gerais de preservação 
de stocks e de controlo da política 
comum, e determinarem, em con- 
junto com o sector e a Comissão 
Europeia, as medidas concretas no 

plano regional e ou nacional que se 
revelem adequadas para entroncar 
em objectivos mais gerais». 

Contudo, referiu, esta não é a 
perspectiva de regionalização do 
relatório, onde surge como «um 
conceito muito nebuloso e insufi- 
cientemente caracterizado e que 
parece consistir mais em dividir 
mares e partes de oceanos e sub- 
zonas a serem entregues a uma 
gestão partilhada e assumida por 
grupos variáveis de países, de 
acordo com a localização geográ- 
fica daquelas divisões». 

O deputado do PCP explicou 
que rejeita aquela perspectiva de 
regionalização porque nela «a 
definição de orientações seria 
plena e desligada de uma discus- 
são conjunta e abarcaria a quase 
totalidade das vertentes hoje no 
domínio da Política Comum de 
Pescas», resultando daí «evidentes 
desequilíbrios e discriminações». 

Parlamento dos jovens 

pode ter sede no Porto 

em 2001 

O deputado do PCP no Parlamento Europeu, 
Honório Novo, enviou na passada segunda-feira 
unia carta ao presidente da Câmara Municipal do 
Porto e ao presidente do Conselho de Administra- 
ção do Porto 2001, SA com o objectivo de solicitar 
0 apoio institucional das duas entidades à realiza- 
ção de uma sessão plenária do Parlamento Europeu 
dos Jovens na Capital Europeia da Cultura de 2001. 

Honório Novo informou que a Associação 
Portuguesa do Parlamento Europeu de Jovens se 
candidatou a que uma das duas sessões deste par- 
lamento no ano 2001 venha a ter como sede a 
cidade do Porto. 

No entanto, explica, existem outras candida- 
faras, entre as quais Roterdão e Marselha, exis- 

tindo contudo grandes possibilidades de que a 
decisão venha a recair sobre as cidades do Porto 
e de Roterdão, já que ambas serão naquele ano 
capitais europeias da Cultura. 

É neste sentido que o deputado considera que 
se justifica que quer a Câmara quer o Conselho 
de Administração do Porto 2001. SA apoiem ins- 
titucionalmente a candidatura da Associação 
Portuguesa e possam inclusivamente inscrever 
no programa da capital da cultura a realização de 
uma das sessões do Parlamento de Jovens. 

Refira-se ainda que a Associação Portuguesa 
do Parlamento de Jovens está neste momento a 
estabelecer personalidade jurídica e terá sede na 
cidade do Porto. 

Mais cooperação 

contra o crime organizado 

A luta contra o branqueamento 

i CaP'ta's e a criminalidade orga- 
a é o tema de um encontro 

e eíitá a decorrer hoje, quinta- 
eira, em Bruxelas, por iniciativa 

f11?0 Confederai da Esquerda 
"'fana/Esquerda Verde Nórdica. 

0s 
encontro realiza-se depois de 

Partidos que integram o Grupo, 
d anadamente o PCP, terem abor- 
. 0 estes problemas em diversas 

c|atlVas' Recorde-se que ainda 

p nternente 08 comunistas portu- 
fQr|Ses Prornoveram em Lisboa o 
de c"1 ■<^ro^as e Hranqueamento de Pa ■ ° 
re ','tais>>'no qual participaram 
ni 

es®ritarites do Partido Comu- 
(v a rancês, da Refundação 

tas „UniSta: ':)eni como cspecialis- 
' acionais e estrangeiros. 

aboH0'^"'0 ^ pretende 
me a s'fuação do branquea- 

cõe! capitais e das organiza- 
na pcrirninosas nos países da Euro- 

a's SUas ''gações mundiais; ana- 

lisar medidas de prevenção e de 
combate contra estas práticas e as 
experiências e acções de coopera- 
ção de diversos países; aprofundar 
as formas de cooperação e elaborar 
propostas de luta contra este fenó- 
meno, particularmente no que con- 
cema às organizações criminosas, a 
apresentar no Parlamento Europeu 
e nas instâncias internacionais. 

Para além de representantes 
dos partidos que constituem o 
Grupo, foram convidados a Orga- 
nização das Nações Unidas, o 
Conselho da Europa, o Observa- 
tório Europeu contra a Droga e 
Toxicodependência, a Comissão 
da União Europeia, entre outras 
instituições, para além de vários 
especialistas na matéria. 

De Portugal, participam o 
deputado António Filipe, mem- 
bro da Comissão Eventual da 
Toxicodependência da Assem- 
bleia da República, e o procura- 

dor João Luís Pena dos Reis, pre- 
sidente do Sindicato dos Magis- 
trados do Ministério Público. 

Os organizadores salientam 
que o problema atingiu uma 
importante dimensão na Europa e 
no mundo, com consequências 
nas actividades económicas e 
financeiras e ligações ao sistema 
político. Por outro lado, a globa- 
lização económica e as tendências 
dominantes no mundo actual, a 
supressão de fronteiras e a pró- 
pria criação do euro, podem ser 
utilizadas em certos casos para a 
intensificação de actividades ilí- 
citas, contribuindo assim para o 
agravamento da situação. 

Neste contexto, é necessário 
promover uma cooperação mais 
estreita ao nível europeu e mun- 
dial para combater o crime orga- 
nizado, nomeadamente no que 
respeita ao tráfico de droga e ao 
branqueamento de capitais. 
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Precariedade faz subir 

acidentes de trabalho 

O relatório Olaja sobre segurança e saúde no 
trabalho, discutido na passada semana em Bru- 
xelas, mostra que a melhoria das condições de 
trabalho é essencial para a redução do número de 
acidentes e saúde dos trabalhadores. 

Considerado «excelente» pelo deputado, do 
PCP, Sérgio Ribeiro, o relatório sublinha que 
«algumas formas de condições de trabalho atípi- 
cas e a subcontratação têm contribuído para um 
aumento dos acidentes de trabalho», instando por 
isso a Comissão a levar os Estados membros a 
cumprir as directivas comunitárias sobre esta 
matéria e a controlar rigorosamente a sua aplica- 
ção. 

Sérgio Ribeiro lembrou a propósito que nos 
países da União Europeia morrem por ano quase 
8 mil trabalhadores em acidentes de trabalho e 
que 10 milhões sofrem acidentes ou doenças pro- 
fissionais. 

Para o deputado português «esta situação tem 
de ser encarada de forma séria e responsável», 
considerando que deve ser «dado maior relevo à 
consideração e actualização da directiva 92/57» 
sobre a higiene, segurança e saúde no local de 
trabalho. 

Embora ressalve que a mera transposição de 
directivas não é suficiente, o deputado comunis- 
ta salienta no entanto que este é um passo impor- 
tante: «Pensamos que uma das nossas batalhas 
deve ser a de lutar pela transposição para as 
ordens jurídicas internas de directivas que se 
estimem relevantes e controlar sua aplicação prá- 
tica.» 

Em relação a Portugal, Sérgio Ribeiro recorda 
que os deputados do PCP exigiram a aplicação da 
referida directiva através de perguntas, na 
sequência de «graves acidentes em estaleiros da 
construção civil ocorridos em Portugal, era Outu- 
bro de 1994 e Março de 1995, tendo o Governo 
transposto a directiva em Julho de 1995». 

Também a partir do caso das tendinites na 
Ford Electrónica Portuguesa, de Setúbal, os 
deputados do PCP têm dirigido perguntas à 
Comissão, designadamente era Novembro de 
1995 e em Janeiro de 1997. «E não deixaremos 
de insistir», afirmou Sérgio Ribeiro, acrescen- 
tando que é necessário contrariar a evolução 
nesta área. 

Concretamente, o deputado defende que a 
revisão do quadro geral da reorganização do tra- 
balho e cita M. Juncker que, quando estava na 
presidência luxemburguesa do Conselho, afir- 
mou: «As políticas de fragilização e de precari- 
zaçâo dos vínculos contratuais de trabalho tradu- 
zem-se por um aumento do número de acidentes 
de trabalho; e a precariedade é a condição de tra- 
balho que mais gravemente atenta contra a saúde 
e a segurança dos trabalhadores.» 

Sérgio Ribeiro refere ainda o relatório sobre 
reorganização do trabalho, pelo qual é responsá- 
vel, lamentando que o documento não possa ir a 
plenário por falta de tempo. As questões que aí 
tratadas «são de indiscutível e prioritária impor- 
tância pois têm a ver com as condições, a dura- 
ção, os vínculos laborais, dando particular relevo 
à segurança e saúde no trabalho». 
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Negociações 

suspensas 

nas Filipinas 
As conversações de paz 
entre o Governo filipino 
e a Frente Nacional 
Democrática (NDF), o 
Novo Exército do Povo 
(NPA) e o Partido 
Comunista (PC) estão 
suspensas «sine die». 
A decisão foi anunciada 
pelo próprio Presidente 
das Filipinas, Joseph 
Estrada, a semana 
passada, que justificou 
a medida com o rapto 
de dois militares e um 
polícia. 
Num comunicado 
divulgado pelo palácio 
de Malacanang, o 
presidente Estrada 
qualifica de «traição» e 
«má-fé» os raptos 
ocorridos em 15 de 
Fevereiro perto de 
Davao, de dois oficiais, 
incluindo um general do 
Exército e, a semana 
passada, de um polícia, 
no centro das Filipinas. 
A decisão «de 
suspender 
imediatamente e de 
forma definitiva as 
conversações de paz» 
inclui igualmente a 
«retirada das garantias 
de imunidade» 
acordadas aos 
negociadores por parte 
da guerrilha. 
As conversações 
iniciadas em 1995 em 
Haia, na Holanda, com a 
NDF no exílio - que 
representa igualmente o 
PC e o NPA - levou à 
assinatura em Março de 
1998 de um primeiro 
acordo sobre os direitos 
humanos, que prevê 
igualmente uma 
amnistia para os cerca 
de 80 guerrilheiros 
actualmente presos. 

Carteiros 

holandeses 

querem calções 

Os carteiros holandeses 
consideram-se 
discriminados em 
relação às suas colegas 
mulheres por estas 
terem a possibilidade de- 
«usar farda com calções 
curtos, sem meias, nos 
dias de Verão, enquanto 
os homens são 
obrigados a usar calças 
largas». Devido a esta 
discriminação, os 
trabalhadores dos 
correios do maior 
sindicato holandês 
(FNV) apresentaram 
uma petição ao comité 
para igualdade de 
direitos. A direcção dos 
Correios da Holanda 
considera ser mais 
«representativo» para 
os homens vestir calças 
largas, o que o FNV 
considera uma 
«desigualdade e 
discriminação de 
tratamento dos seus 
empregados». 

Eleições 

municipais 

no Irão 

Pela primeira vez desde 
a Revolução Islâmica, 
os iranianos foram a 
votos. As eleições 
municipais tiveram lugar 
no domingo e, segundo 
o jornal moderado 
«Iran» citado pela 
agência Lusa, os 

Guatemala 

Genocídio planificado 

entre 1881 o 1883 

Entre 70 e 90 por cento das 
aldeias índias foram 

destruídas, muttiplicando-se 
os casos de assassinato de 

crianças, mutilações e 
empalamentos 

0 exército da Guatemala levou a cabo um genocídio 

contra as comunidades índias entre 1981 e 1983, 

considerando-as aliadas naturais dos guerrilheiros da 

Unidade Revolucionária Nacional Guatemalteca. Esta é 

uma das principais conclusões a que chegou a Comissão 

para o Esclarecimento Histórico (CEH), cujo relatório 

foi tornado público na semana passada, dois anos 

depois da assinatura dos acordos de paz. 

Como refere o documento, 
a «política estabelecida por 
ordem superior» traduziu-se 
em estratégia de terra queima- 
da, matanças e destruição de 
aldeias. As principais vítimas 
do exército foram os indígenas 
maias dos departamentos de 
Huehuetenango, Quiché e 
Baja Verapaz, situados no 
norte do país. A CEH fala de 
«aniquilamento» em «sequên- 
cias lógicas e coerentes». Por 
exemplo, na região ixil, entre 
70 e 90 por cento das aldeias 
foram destruídas, multiplican- 
do-se os casos de assassinato 
de crianças, mutilações e 
empalamentos. 

Contudo, o Estado não elegeu 
como inimigos apenas os índios. 
Todos os opositores, «democra- 
tas ou não, pacifistas ou guerri- 
lheiros, legais ou ilegais, comu- 
nistas ou não comunistas», eram 
alvos das acções do Governo. 
Entre 1962 e 1977, as vítimas 
eram sobretudo líderes campo- 
neses e sindicais, estudantes, 
professores, dirigentes sociais 
da capital e das regiões do sul. 
Nesta época a repressão basea- 
va-se essencialmente em execu- 
ções extrajudiciais, torturas e 
desaparecimentos, acções que se 
voltaram a produzir em massa 
depois de 1985. 

Estratégia 

anticomunista 

dos EUA 

Entre 1962 e 1996 morreram 
mais de 150 mil pessoas e desa- 
pareceram 45 mil. A maioria das 
vítimas era civis. Das 626 chaci- 
nas documentadas, 93 por cento 
são da autoria das Forças Arma- 
das e três por cento das guerri- 
lhas. Como estava acordado, o 
documento não identifica indivi- 
dualmente os autores dos crimes 
mas data as acções, o que quer 
dizer que se pode apontar os res- 
ponsáveis. 

O general Efraín Rios Montt, 
chefe do governo golpista que 
esteve à frente da Guatemala 
entre 1982 e 1983, já recusou as 
conclusões dos documentos. 
«Quem são eles para fazer acu- 
sações? No meu governo não 
houve genocídios. Se existem 
acusações, que apresentem as 
provas perante a justiça», afir- 
mou o actual dirigente da Frente 
Republicana Guatemalteca, o 
segundo partido do país. 

A CEH não tem poder judici- 
al, mas o Centro para a Acção 
Legal dos Direitos Humanos já 
anunciou a sua intenção de acu- 
sar Rios Montt de genocídio 
perante a Justiça. 
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Com o apoio das Nações Uni- 
das, a Comissão contou com 269 
especialistas provenientes de 31 
países. Durante 19 meses reco- 
lheram mais de 8 mil testemu- 
nhos, reveladores de inúmeros 
acontecimentos ocorridos duran- 
te os 34 anos de guerra civil. 

«Em nenhum país da América 
Latina se havia registado tantos 
casos de violações dos direitos 
humanos como aqui. Segundo as 
estatísticas, a Guatemala encabeça 
a lista», afirmou o coordenador 
geral da CEH, o norueguês Chris- 
tian Tomuschat. Falando da «extre- 
ma crueldade» verificada, Tomus- 
chat defendeu que a «magnitude a 
a inumana irracionahdade da vio- 
lência que atingiu o país não 
podem ser explicadas simplesmen- 
te como consequência de um con- 
fronto armado entre duas partes». 

A estratégia anticomunista 
dos Estados Unidos desempe- 

nhou um papel importante no 
processo da guerra, através de 
acções classificadas pela comis- 
são como «anti-reformistas», 
«antidemocráticas», «contra- 
-insurgentes e criminais». O 
relatório refere «fortes pressõ- 

es» do Governo e de empresas 
norte-americanas para manter «a 
arcaica e injusta estrutura socio- 
económica do país», bem como 
o apoio da CIA a grupos ilegais. 
Cuba é também referida pela 
ajuda que deu à guerrilha. 

Argentina 

Médico confirma 

rapto de crianças 

A ditadura militar que dominou a Argentina 
entre 1976 e 1983 sancionou o rapto de filhos de 
presos políticos encarcerados em prisões clan- 
destinas e posteriormente dados como «desapa- 
recidos». A confirmação do que há muito vem 
sendo denunciado pelas «Avós da Praça de 
Maio» foi feita por Júlio César Caserotto, um 
médico militar, em declarações ao juiz federal 
Adolfo Bagnasco. 

Júlio Caserotto, que está a ser ouvido no âmbito 
de um processo de investigação sobre a existência, 
durante a ditadura militar, de um plano sistemático 
para a apropriação e troca de identidade de meno- 
res, nascidos em prisões clandestinas ou captura- 
dos com os seus pais, admitiu ter assistido, num 
hospital do Exército, aos partos de doze mulheres 
que se encontravam em prisões ilegais, mas que 
por ordem dos seus superiores não efectuou o 
registo oficial desses nascimentos. 

«Não se fez o registo dos nascimentos em 
nenhuma espécie de documento», declarou. Case- 
rotto, que confirmou a existência de «ordens ver- 
bais e escritas dadas por superiores para que se 
assistissem parturienses que eram conduzidas ao 
local por pessoal dos serviços secretos», chefiou o 

serviço de obstetrícia e ginecologia do hospital 
militar de Campo de Mayo, nos arredores de Bue- 
nos Aires, entre 1977 e 1983. 

Segundo a Lusa, os advogados das «Avós da 
Praça de Maio» - organização humanitária que 
interpôs uma acção para determinar o paradeiro de 
194 bebés - declararam à imprensa que o depoi- 
mento do médico militar confirma a existência de 
um «plano deliberadamente concebido» pelas 
autoridades militares para «se apropriarem dos 
filhos de desaparecidos». Embora se desconheça o 
destino dado às crianças, presume-se que a maio- 
ria tenha sido vendida a casais sem filhos, sobretu- 
do no estrangeiro, mas também não é posta de 
parte a sua utilização para a venda de órgãos. 

O delito de sequestro e troca de identidade de 
menores não é contemplado na lei de «Obediência 
Devida», sancionada em 1987 durante a presidên- 
cia de Raúl Alfonsin, que isentou de responsabili- 
dade criminal os membros das Forças Armadas e 
de Segurança. 

Graças a este facto, as «Avós da Praça de Maio» 
puderam desencadear o processo em curso, que 
levou já à detenção dos ex-presidentes Jorge Videla 
e Reynaldo Bignone, entre outros chefes militares. 

Kofi Annan, 

a ONU e a NATO 

A «tendência crescente da comunidade internacional» para con- 
fiar a «manutenção da paz» à NATO, em detrimento dos «capace- 
tes azuis» das Nações Unidas, preocupa o secretário-geral da 
ONU, Kofi Annan. Num discurso pronunciado na Universidade 
de Georgetown, em Washington, a semana passada, Annan afir- 
mou que «a manutenção da paz não é, nem deve ser no futuro, um 
domínio de rivalidade entre a ONU e a NATO». 

«Há suficiente trabalho para as duas organizações, que terão 
mais êxito se respeitarem as suas competências e evitarem colo- 
car-se no caminho uma da outra», declarou o responsável da ONU. 

Annan não questiona as intervenções da NATO - felicitou a 
organização pelo que designa a «manutenção da paz na Bósnia», 
por exemplo mas diz-se preocupado com as outras organizações 
regionais que não têm as mesmas capacidades operacionais da Ali- 
ança Atlântica e lamenta que o Conselho de Segurança tenha colo- 
cado nos últimos anos alguns entraves às operações de Paz. Desde 
1994, informou, o número de «capacetes azuis» caiu de 80.000 
para 14.000. 

«Se as nossas capacidades continuarem a ser pouco utilizadas, 
existe o risco dos Estados membros da ONU não concederem os 
fundos necessários para as operações de paz», advertiu Annan. E 
que operações seriam essas? Aparentemente, as destinadas a resol- 
ver os conflitos das «nações pobres, como as do continente africa- 
no», que seriam incapazes de resolver sozinhas os seus problemas. 

Na sua intervenção, Annan reclamou das grandes potências um 
compromisso com as operações de paz das Nações Unidas e ape- 
lou aos países ricos para que cumpram com as suas obrigações 
financeiras com a organização internacional. 

O que Annan não reclamou, e cada vez se toma mais necessá- 
rio, foi um debate sério sobre o papel da ONU no contexto da 
«nova ordem internacional» ditada pelos EUA. 

O que o secretário-geral da ONU não disse em Georgetown e 
que a tal «tendência internacional» para a crescente intervenção da 
NATO não passa da apetência dos EUA, acolitado por outras 
potências ocidentais, para imporem ao mundo as «soluções» que 

mais interessam aos seus interesses geopolíticos e geoestratégicos, 
sem terem de se sujeitar ao parecer da ONU e do seu Conselho de 
Segurança, onde o direito de veto dos membros permanentes pode 
travar as decisões norte-americanas. 

A tal «tendência internacional» é na verdade uma preocupante 
manifestação da prepotência dos membros da Aliança Atlântica, 
agora sem o contraponto do Pacto de Varsóvia, ávidos de estender 
a sua acção para além do que há cerca de 50 anos definiram ser a 
sua zona de intervenção. 
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Paraguai 

Processo contra presidente Cubas 

A Corte Suprema de Justiça do Paraguai solicitou 

a abertura de um processo contra o Presidente da 

República, Raul Cubas Grau, pelo não cumprimento 
da sentença judicial que condenou o general Lino César 

Oviedo e o coronel José Manuel Bóbeda a 10 e a três 
anos, respectivamente, pela tentativa de golpe de 

Estado de Abril de 1996. 

Cubas é acusado de «frustra- 
ção de persecução e execução 
penal» por não cumprir a ordem 
do Tribunal Judicial. O presi- 
dente acusa a Corte Suprema de 
«intromissão nas atribuições pri- 
vadas do executivo» e afirma 
(]ue Oviedo e Bóbeda estão em 
liberdade não por decisão presi- 
dencial mas pela sentença do 
Tribunal de Justiça Militar, ins- 
tância inferior à Corte Suprema. 

Na sua qualidade de Coman- 
dante-Chefe das Forças Arma- 
das, Cubas tem de cumprir as 
ordens da Corte contra os gol- 
pistas, mas recusa-se a fazê-lo. 
O presidente é amigo de Oviedo 
e tornou-se candidato do Partido 
Colorado às eleições presidenci- 
ais devido à prisão deste, o can- 
didato original. Uma das bases 
da sua campanha foi a promessa 
de libertação do seu antecessor. 

Na sexta-feira, a organização 
Jovens pela Democracia organi- 
zou um desfile pelas ruas de 
Assunção reivindicando o julga- 
mento político do presidente e a 
prisão de Oviedo, bem como o 
respeito pela Constituição, pelo 
Estado e pelos direitos humanos. 
Os jovens pedem ainda o cumpri- 
mento da decisão da Corte, a livre 
expressão e a livre circulação. 

Entretanto, os deputados 
paraguaios responsabilizam 
Cubas pelos males do país. 
«Creio que este Parlamento, 
integrando as duas câmaras, está 
à altura das circunstâncias e per- 
manece coerente com o manda- 
to recebido do povo. A classe 
política sentada em ambas as 
câmaras vai formar uma barrei- 

ra inquiebrável para que ne- 
nhum messiânico possa consu- 
mar os seus sonhos de hegemo- 
nia», afirmou o senador liberal 
Francisco José de Vargas. 

Cubas em ilegalidade 

funcional 

Em entrevista ao diário para- 
guaio Noticias, o presidente do 
Conselho de Magistratura, 
Federico Callizo Nicora, defen- 
de que actualmente existe uma 
quebra do Estado de Direito por 
desconhecimento da soberania 
da Justiça, particularmente devi- 
do ao caso Cubas/Oviedo. 

Na opinião de Nicora, o presi- 
dente Raul Cubas, apesar da sua 

legitimidade de origem, transita 
para um caminho de ilegalidade 
funcional. Esta situação pode 
inclusivamente levar o país para 
a ilegalidade. 

«Devemos resgatar a legiti- 
midade de origem das nossas 
autoridades, na medida em que o 
presidente Cubas é um legítimo 
presidente de origem. Mas ele 
lamentavelmente está a cair no 
caminho da ilegalidade funcio- 
nal», afirmou. 

O presidente do Conselho de 
Magistratura considera que se 
trata de «uma crise que começa 
por ser política, digamos em sua 
própria raiz, para depois ramifi- 
car-se em todos os aspectos que 
nos está afectado no âmbito 
financeiro, económico e social». 

Coreia do Sul 

Libertado o mais antigo 

preso político do mundo 

Woo Yong-gak, de 71 anos, 
foi libertado por razões humani- 
tórias na passada semana da pri- 
são sul-coreana de Taejon, após 
41 anos de cárcere. Antigo sol- 
dado comunista, Yong-gak foi 
detido em 1958 e condenado a 
prisão perpétua por espionagem, 

sendo considerado o preso polí- 
tico mais antigo do mundo. 

Nas suas primeiras declaraçõ- 
es, Woo Yong-gak prometeu 
«fazer todos os esforços para 
acelerar a reunificação nacio- 
nal» das duas Coreias. «Eu seria 
capaz de acatar as responsabili- 

dades políticas de levar a cabo o 
nosso antigo desejo de reunifi- 
cação», acrescentou. 

Depois de 41 anos de solitária 
- onde podia ser visitado apenas 
por um tio -, Woo Yong-gak foi 
libertado juntamente com outros 
16 presos políticos acusados de 
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espionagem ou de simpatizarem 
com a Coreia do Norte, no âmbi- 
to de uma amnistia a mais de 8 
mil prisioneiros para comemorar 
o primeiro ano do mandato do 
presidente Kin Dae-Jung. 

Os 17 presos políticos foram 
detidos ao abrigo da lei de segu- 
rança nacional. Em vigor desde 
1948, esta legislação foi larga- 
mente utilizada pelos diferentes 
governos que lideraram a Coreia 
do Sul, servindo como justifica- 

ção para reprimir todas as formas 
de contestação no seio da socie- 
dade coreana, atingindo desde os 
líderes dos movimentos estudan- 
tis aos activistas pró-Pyongyang, 
passando por artistas, políticos e 
por dirigentes religiosos conside- 
rados demasiado progressistas. 
Ao contrário das anteriores, estas 
libertações não implicam a assi- 
natura prévia pelos presos de um 
documento era que renunciam às 
suas convicções políticas. 

Venezuela 

Forças Armadas 

ao serviço 

da população 

4s grandes manifestações foram seguidas por vagas de prisões, em particular entre os sindicalistas 

Kosovo 

0 «massacre» que não existiu 

Gs resultados das autópsias 
aos 45 albaneses mortos em 15 
^ Janeiro em Racak, no Koso- 
Vo) «demonstram formalmente 
'lUe as vítimas foram mortas 
P0r balas disparadas à distân- 
c,a e que os seus ferimentos 
0torreram quando estavam 
v'vos, não tendo sido, portanto, 
alvos de execução ou de massa- 
cre». 

A conclusão dos médicos 
egistas foi apresentada a semana 
Pesada em Belgrado, num 
cicontro entre os especialistas e 
0 ministro sérvio da Justiça, Dra- 
ífoljub Jankovic, mas não susci- 

tou grande interesse por parte da 
comunicação social que, à data 
dos acontecimentos, não hesitou 
em divulgar as acusações do 
chefe da missão de verificação 
do Kosovo (KVM) da Organiza- 
ção para a Segurança e Coopera- 
ção na Europa (GSCE), William 
Walker. 

Recorda-se que Walker acusou 
as forças de segurança jugoslavas 
de terem «massacrado» os 45 
civis, o que desde a primeira hora 
foi negado por Belgrado. As auto- 
ridades jugoslavas sempre afirma- 
ram que as vítimas eram separa- 
tistas do Exército de Libertação 

do Kosovo (UCK) mortos em 
combate, posteriormente sujeitas 
a uma macabra encenação para 
atribuir aos sérvios um alegado 
«crime contra a humanidade». 

De acordo com os resultados 
agora divulgados, existe «unani- 
midade de pontos de vista» entre 
os peritos jugoslavos, bielorrus- 
sos e finlandeses que efectuaram 
as autópsias, apesar destes últi- 
mos não terem ainda assinado os 
documentos com as conclusões 
por desejarem proceder a análi- 
ses suplementares. Os médicos 
legistas trabalharam na presença 
de observadores da OSCE. 

«Bolívar 2000» é o nome do 
projecto do presidente Hugo 
Chávez em funcionamento 
desde sábado na Venezuela e 
que mobiliza 70 mil militares, 
para além de funcionários de 
diferentes ministérios, em 
actividades de interesse social. 

De acordo com as informa- 
ções oficiais, o projecto tem três 
vertentes: 

- Prol-País, destinado à pro- 
tecção social dos mais necessita- 
dos e dos desempregados; 

- Prol-Pátria, virado para a 
organização social e o trabalho 
em cooperativas agrícolas, 
visando incorporar os desempre- 
gados e subempregados, a quem 
serão entregues terras proprieda- 
de do Instituto Agrícola Nacio- 
nal (IAN); 

- Prol-Nação, apostado no 
desenvolvimento agro-industrial 
a longo prazo. 

O projecto está orçado em 
cerca de 40 milhões de contos, 
verba que Chávez se propõe 
obter dos fundos de pensões e do 
redimencionamento das despe- 
sas de segurança do Estado, 

designadamente através da eli- 
minação de um número conside- 
rável de efectivos militares e 
policiais, para além da reestrutu- 
ração dos custos do pesado apa- 
relho burocrático do Estado. 

A administração do dinheiro 
do projecto está a cargo dos 
comandantes militares de cada 
estado da Federeação. 

Segundo a Lusa, milhares de 
venezuelanos estão a aderir ao 
projecto «Bolívar 2000». 

Os candidatos - na maioria 
desempregados - têm formado 
longas filas na Avenida Urdane- 
ta, junto ao Palácio de Miraflo- 
res, em Caracas, para preenche- 
rem fichas de inscrição com os 
seus dados pessoais e habilita- 
ções. 

Os dados dos desempregados 
vão ser tratados separadamente, 
no âmbito de ura censo pedido 
pela Presidência da República 
destinado, numa fase inicial, a 
proceder a uma análise profun- 
da da situação e, numa etapa 
seguinte, à ponderada coloca- 
ção desta população na activi- 
dade agrícola. 

candidatos que apoiam 
a linha de abertura 
proposta pelo 
presidente Mohammed 
Khatami devem receber 
80 por cento dos votos. 
Apesar dos resultados 
só deverem ser 
publicados na próxima 
semana, o Ministério do 
Interior já adiantou que 
os candidatos 
moderados estão à 
frente no Conselho 
Municipal de Teerão. 
«Estas eleições darão o 
poder às pessoas», 
afirmou o presidente 
Khatami. «Estou 
contente por ter 
conseguido em menos 
de dois anos um dos 
objectivos que defendi 
durante a minha 
campanha», 
acrescentou. 

Conselho 

Permanente 

do 

CCP ilegal 
O Supremo Tribunal 
Administrativo declarou 
ilegal a eleição do 
Conselho Permanente 
do Conselho das 
Comunidades 
Portuguesas, anulando 
o escrutínio e todos os 
seus actos posteriores. 
Esta decisão surgiu na 
sequência de um pedido 
de impugnação 
requerido pelos 
conselheiros José 
Xavier (Holanda), João 
Fonseca (França) e 
Davide Quintães 
(Brasil), devido à 
intromissão da 
Secretaria de Estado 
das Comunidades 
Portuguesas na 
primeira reunião 
mundial da CCP ao 
impor regras que 
levaram à rejeição de 
uma outra lista 
concorrente. 
«Compete agora à SECP 
reparar a situação que 
ela própria provocou 
por ausência de 
sensibilidade 
democrática, assumindo 
politicamente as 
consequências que o 
cumprimento da decisão 
judicial impõe», 
considera o PCP, numa 
nota à imprensa. 

Irregularidades 

nas 

eleições 

na Nigéria 

Olusegun Obasanjo, do 
Partido Democrático do 
Povo, venceu as 
eleições presidenciais 
nigerianas realizadas no 
fim-de-semana. De 
acordo com os dados 
oficiais, Obasanjo ficou 
com 61 por cento dos 
votos, enquanto Olu 
Falae, representante da 
Aliança para a 
Democracia e do 
Partido de Todos os 
Povos, ficou com 39 
por cento. Estes 
números foram já 
contestados por Falae e 
pela comissão de 
observadores 
internacionais. 
«Anteriormente disse 
que, se Obasanjo 
ganhasse as eleições de 
forma livre, eu seria o 
primeiro a felicitá-lo. 
Mas estas eleições não 
foram livres», afirmou 
Falae. 
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CGTP mobiliza para a luta 

Resposta global 

ao pacote la bora I 
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ma resposta de «luta firme e determinada dos trabalhadores 

na defesa dos seus direitos» está a ser preparada pelo 

movimento sindical unitário. O dia 25 de Março tem lugar de 

destaque no conjunto das acções aprovadas sexta-feira, no 

plenário nacional de sindicatos da CGTP. Nessa quinta-feira, 

trabalhadores e activistas de todo o País concentram-se nos Restauradores 

e em São Bento. 

Mas - estimulados pelos resultados das lutas travadas desde o surgimento do pacote 
laboral do Governo PS - os sindicalistas decidiram levar a cabo diversas iniciativas no 
dia 11, quando serão discutidos na AR os primeiros projectos que integram a mega-ope- 
ração de subversão das normas legais que regem as relações de trabalho. Até lá, as 
comemorações do Dia Internacional da Mulher também proporcionarão uma boa opor- 

| tunidade para o esclarecimento, a mobilização e o protesto dos trabalhadores e dos sin- 
dicatos. 

Esta ofensiva legislativa foi «reclamada pelos patrões mais conservadores e assu- 
mida pelo Governo» e «visa pôr em causa pilares fundamentais do Direito de Tra- 
balho, que são condição fundamental de progresso e justiça social, como sejam o 
direito ao trabalho e à segurança no emprego, a horários e salários dignos, à con- 
tratação colectiva e à liberdade sindical, à proibição da discriminação das mulhe- 
res e dos jovens trabalhadores e o direito à Segurança Social», recorda-se na reso- 
lução político-sindical aprovada dia 26, por unanimidade, e onde se regista que, 
«também em relação à Administração Pública, foi apresentado um conjunto de 
diplomas que articula conteúdos graves para estes trabalhadores, com uma polí- 
tica de privatizações, quando o que se impõe é a defesa, melhoria e extensão 
dos serviços públicos». 

jugação de esforços. O cc 
ção do combate ao pacote j21"' 
rios, pela redução de horário8 

objectivos que mobiliza111 

País, 

Madeiras 

As condições de vida e de trabalho nas indústrias de madeira podem 
e devem ser melhoradas, desde logo no pagamento regular de salários 
que tenham em conta a capacidade económica e financeira das empresas 
e a necessidade de superar as enormes diferenças entre as remunerações 
praticadas em Portugal e nos demais países da UE. Esta exigência do 
Encontro Nacional de Trabalhadores que teve luagar no passado sábado, 
em Paços de Ferreira, promovido pela Federação da Construção, Madei- 
ras, Mármores e Materiais de Construção, é contrariada pelo conteúdo 
do pacote laboral, pois este «vem mais uma vez penalizar os trabalha- 
dores e defraudar a Segurança Social». 

Aprovada por unanimidade e aclamação, a resolução principal do 
encontro expressa a disponibilidade dos participantes para integrarem a 
acção da CGTP, marcada para dia 25 de Março, em Lisboa. No docu- 
mento exige-se ainda o fim da discriminação salarial das mulheres, «uma 
actuação firme» do Governo e da IGT no combate à fuga ao fisco e à 
Segurança Social, o respeito pela democracia sindical e o cumprimento 
correcto da semana de 40 horas, cora respeito pelas pausas. 

Fábricas militares 

O plenário de representantes dos trabalhadores dos estabelecimentos 
fabris das Forças Armadas responsabilizou o Governo pelo clima de agi- 
tação que possa ser desencadeado no sector, onde a ofensiva contra os 
direitos tem como principal instrumento a recusa do vínculo público do 
pessoal dos EFFAs. Na moção aprovada dia 23 é especialmente critica- 
do o projecto de Estatuto aplicável aos trabalhadores dos estabeleci- 
mentos fabris do Exército, da responsabilidade do secretário de Estado 
José Penedos, que ignora a equiparação, desde sempre, à Administração 
Pública, relativamente a aposentação e assistência na doença, estatuto 
disciplinar, férias, licenças, regime de pensão unificada, aumentos sala- 
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A luta já desenvolvida obrig00" Overno a remeter para a AR vá- 
rios projectos que pretendia aPr0 MI,1Plesmente em Conselho de 
Ministros. A CGTP salienta foi impedia a sua discus- 
são no período de férias, «anal311 > assim, o propósito de os fazer 
passar nas costas dos trabalha"01 ' 

A discussão pública dos Pr0le com conteúdos gra- 
vosos - com destaque para a P10!' e lei sobre a generalização do 
trabalho a tempo parcial e reS!f ^ .^Wivos ao patronato - «teve 
um resultado inequívoco: a rep1 ara, por parte dos trabalhado- 
res e dos seus sindicatos». 

Entretanto, foi agendado Para>J^0 na AR, dia 11 de Março, 
o projecto que preconiza a Paf|'(d" ^ Patronato na elaboração 
da legislação do trabalho. S"1 0ram colocados à discussão 
pública, até 27 de Março, as P^ .^hte férias e sobre o concei- 
to de retribuição. Para o in'010 ..está prevista a discussão no 
Parlamento das propostas so" o a tempo parcial, férias e 
«lay-off». 

«Isto é uma verdadeira af^^Gtabalhadores, tanto mais 
grave quanto ocorre porocaSl anos do 25 de Abril e que 
só pode ter uma resposta: ai" „iS áete: "Moinada dos trabalha- 
dores na defesa dos seus dir"1 |Cll. "Se na resolução. Carvalho 
da Silva, intervindo no tin"' ^j^0, "Pelou a que, contra esta 
«ofensiva generalizada», seJ? Jon,.'esP0sta geral e com con- 

coor^L ^GTP defendeu a articuía- 
.Js Intas por melhores salá- 

'a emprego, entre outros 
'^halhadore s em todo o 

Jornada nacional do PCP 

No período de 15 a 28 de Março, vai ser levada a cabo pelo Parti- 
do uma jornada nacional que tem por lema «Com o PCP, valorizar os 
direitos de quem trabalha» e que representa um esforço das organi- 
zações, aos vários níveis, para dinamizar a resposta às graves altera- 
ções à legislação laboral propostas pelo Governo PS. 

Os comunistas vão, nesta quinzena, intensificar o esclarecimento 
e o alerta junto dos trabalhadores, com destaque para as mulheres e 
os jovens, acerca dos perigos que representam as propostas legisla- 
tivas sobre trabalho a tempo parcial, alteração do conceito de retri- 
buição, admissão da intervenção patronal na elaboração de legisla- 
ção do trabalho, alteração do trabalho nocturno e alteração do regi- 
me de férias. As organizações vão procurar aproveitar experiências 
positivas anteriores e experimentar formas inovadoras de alarga- 
mento dos contactos com os trabalhadores, admitindo também a pos- 
sibilidade de iniciativas dirigidas a jovens que estão prestes a entrar 
para o mercado de trabalho. 

Administração Pública 

Descontentamento explode nos sectores 

riais e outras matérias. O vínculo público «está desde há longa data reco- 
nhecido», salienta-se na moção. 

Os participantes no plenário expressaram ainda a sua preocupação 
pelo facto de o Ministério da Defesa Nacional ainda não ter dado qual- 
quer resposta, cerca de 4 meses depois de terem solicitado a discussão 
da proposta reivindicativa para 1999, que contém, entre outros impor- 
tantes pontos, a actualização salarial. 

Hotelaria 
Para ontem, junto à sede da Associação da Restauração de Portugal, 

em Lisboa, foi convocada uma concentração de trabalhadores do sector, 
com a qual a Feshot/CGTP pretendeu protestar contra a «postura recua- 
da e de intransigência» dos representantes patronais nas negociações dos 
contratos colectivos. Os trabalhadores e a federação de sindicatos do 
sector reclamam «salários dignos, acima da inflação, melhoria dos pré- 
mios de trabalho e melhoria geral das condições de vida, trabalho, higie- 
ne e segurança». 

Motivo de protesto é também o facto de a Inspecção do Trabalho não 
actuar no sector da hotelaria, restauração e similares, como segunda- 
-feira denunciou o Sindicato da Hotelaria do Norte, frisando que as visi- 
tas às empresas «são constantemente adiadas» e que «os ofícios do sin- 

dicato ficam nas gavetas do Ministério, existindo alguns que 
resposta há vários anos». Num comunicado de imprensa, o s"1 .p 
refere que, durante o ano passado, enviou 201 ofícios, dos qual pf 
98 tiveram resposta, e só depois de decorridos, em média, 95 
610 irregularidades denunciadas, somente foram levantados -9 ^ 
enquanto ficaram sem resposta 462 situações irregulares. Mes ^ 
ofícios que mereceram resposta, houve 162 casos irregulares 4 
suscitaram reacção da IGT. aci)' 

O sindicato vê nesta situação motivos mais que suficientes pa ^ 
sar a Inspecção do Trabalho de «dar cobertura ao caos instalad0 0 
tor», com o trabalho ilegal e clandestino, o não cumpritnenN^o 
horas semanais, a falta de condições de higiene, saúde e seguf 

abuso do trabalho temporário. «Quando os inspectores visitam 3S e 

sas, os patrões ficam a rir, não regularizam as situações e mi" 
mente pagam as multas», refere o sindicato, . 

Vários exemplos de incumprimento da contratação cole"'1 

legislação foram denunciados recentemente pelo Sindicato da H 
Turismo, Restaurantes e Similares do Centro, que focou a aten^|C|)eí) 

nas na cidade de Espinho, onde há casos em que o horário sema"3 ^ 

®rroviários 

íie levaJ3^0 ^0s ^moviários levantou interrogações acerca dos motivos 
Rociar- 0 ^overno e 0 conselho de gerência a travarem objectivamente a 
Corrente a I*1 Regulamento de Carreiras e do Acordo de Empresa para o ano 
ÊXecutiv ''Tbf/CGTP chama a atenção, numa nota que a sua Comissão 

bestar6"1'"11113 semana Passac'a' P"™ "l"6 0 Regulamento de Carreiras já 
Cariai) t!t^oc'ac'0 bá mais de dois anos, enquanto o AE (que inclui a tabe- Ser rtegocj^6"3 v^orar c'esc'e' ^ f?evere'ro mas «nem sequer começou a 

5(,t'ezelot>nlra',art'c'a'0 Governo e o CG acompanham com estranho exces- 
So Ne siw C()n^'10 "rtificial», que «é estranho à maioria dos ferroviários e 
MV teaféd0 ^ e 30 Governo para poderem justificar futuros ataques à 

Nfe^.A FSTEP reafirma o «direito inalienável à greve», mas 

' f uuvcmu [mi d puueien 
^ ^luinista^30^3 Pr(,Pósit0 ^ <<confl'to com a direcção do Sindicato 

de1 

às 72 horas, com apenas um dia de descanso semanal, l0Z\< 
empresas mantém meses a fio os trabalhadores em situação ^ ^ 
tinidade, sem procederem aos descontos obrigatórios para a SCK 
Social. 

fetivos ^ <<inteiramenlc alheia aos nebulosos, para não dizer obscuros, 
^ federa^ estar'am P00 dchás da greve» com início a partir de dia 26. 
eitos dp, at''anta 9"" «é precisamente porque não está disposta a que 

'^os Dor °S 08 t^bdhadorc 
l?98 de li» "'0®os P0""0 claros» 

. .   r n.-OS 
■^dos p0r. 

0s 08 trabalhadores continuem a ser postos em causa e a ser pre- 
de iuta ®os P1'""0 claros» que está a preparar com os ferroviários «for- 

rffereEMp ex'®'r d0 Governo, do CG da CP e das administrações da 
^'atnenm' ace'erem as negociações dos acordos de empresa c dos s de carreiras». 

Começou segunda-téira, cora elevados índices de adesão, uma greve 
dos serviços gerais de Saúde. Paia dia 19, está convocada uma paralisa- 
ção nacional dos trabalhadores não docentes das escolas da rede pública. 
Mantém-se a tensão na Direcção-Geral do Tesouro. A Administração 
Local tem acções marcadas para 12 e 24 de Março e uma manifestação 
nacional para 9 de Abril, Jorge Coelho e António Guterres não se podem 
dar por satisfeitos, só por terem obtido, no dia 23, a submissa assinatura 
da Fesap/UGT para um acordo salarial que deixa os trabalhadores do 
Estado insatisfeitos. 

Para a Federação Nacional de Sindicatos da Função Pública - uma 
das mais representativas estruturas da Frente Comum de Sindicatos, que 
recusou a proposta governamental construída a «soluços» de permila- 
gem... - um acordo salarial só seria viável se consagrasse uma actualiza- 
ção do valor do índice 100 em 4,1 por cento e, nos dois anos imediatos, 
garantisse uma actualização equivalente à do salário mínimo nacional; 
além disso, até 2001 deveria ficar prevista uma percentagem de supera- 
ção da diferença entre os salários mínimos nacional e da Administração 
Pública; e se, em 1999, por razões de justiça social e de aproximação à 
média dos salários europeus, nenhum trabalhador tivesse um aumento de 
menos de 4 mil escudos. 

A FNSFP/CGTP, ao comentar o acordo do Governo com a Fesap, 
considera «claramente compreensível para os trabalhadores que os sin- 
dicatos que compõem a Frente Comum não tenham aceite a proposta 
governamental», uma vez que «o valor de 3 por cento não conresponde 
ao compromisso assumido pelo ministro Jorge Coelho, ditado para a acta 
da reunião de negociação do acordo de 10 de Janeiro de 1996». A fede- 
ração, na nota que divulgou dia 24 à comunicação social, realça que, «de 
então para cá, os aumentos salariais registados não só não contribuíram 
para a recuperação do poder de compra perdido ao longo de anos, como 
detenninaram um afastamento progressivo entre o salário mínimo na- 
cional e o salário mínimo da Função Pública». 

«Em causa, ao longo destes últimos anos e contrariando o registado 
no Programa do actual Governo, está o objectivo de favorecer, na distri- 
buição da riqueza nacional, o factor trabalho, enquanto que longe fica o 
objectivo da progressiva aproximação à média dos salários praticados na 

UE», afirma a federação, concluindo que o acordo de dia 23 «é parco em 
conteúdo favorável para os trabalhadores». 

O pessoal não docente dos estabelecimentos de ensino não superior 
tem um forte motivo acrescido de preocupação e descontentamento, que 
está na base da decisão de marcar a greve nacional de 19 de Março: aguar- 
dam desde o final do ano lectivo passado o novo regime jurídico da sua 
actividade, atraso que leva a FNSFP a criticar o secretário de Estado Oli- 
veira Martins, que costuma dizer aos sindicalistas que «os prazos são para 
cumprir»... Para além dos trabalhadores do quadro efectivo, prejudicados 
com esta demora, há cerca de 5 mil trabalhadores contratados a termo 
certo que poderão ver os seus empregos em risco no final deste ano lec- 
tivo, se o Governo não adoptar uma medida legislativa que permita a sua 
integração no quadro. Para anunciar a paralisação, dirigentes e activistas 
sindicais concentraram-se sexta-feira frente ao Ministério da Educação, 
tendo obtido o compromisso de iniciar dia 10 as negociações do regime 
jurídico. 

As greves descentralizadas dos auxiliares da Saúde, que vão ter 
lugar durante todo o mês de Março, representam «a reacção natural dos 
trabalhadores face ao incumprimento da parte do Governo de compro- 
missos assumidos em Dezembro de 1996 relativos à reestruturação da 
carreira», explicava o sindicato da Função Pública do Sul e Açores, numa 
nota que divulgou sexta-feira. As paralisações iniciaram-se segunda- 
-feira, abrangendo os locais de trabalho do Norte do distrito de Santarém, 
e prosseguiram terça-téira no Norte do distrito de Castelo Branco. Ama- 
nhã estarão em greve os trabalhadores dos serviços gerais dos Hospitais 
Civis de Lisboa (São José, Santa Marta, Capuchos, Destenro, Estefânia e 
Curry Cabral). 

Reunidos dia 24 era plenário, os trabalhadores da Direcção-Geral 
do Tesouro salientaram a adesão elevada (entre 80 e 90 por cento) à 
greve de 3 dias da semana anterior e exigiram ao ministro das Finanças 
que marque uma entrevista no prazo de 15 dias. Se Sousa Franco não res- 
ponder, novo plenário decidirá novas acções de luta pela revalorização 
profissional, pela criação de carreiras e categorias similares às da Admi- 
nisttação Fiscal e Aduaneira, e pela criação de um fundo de regulariza- 
ção de tesourarias. 
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As fontes de Pacheco 

A PRETEXTO da visita de José Saramago a Cuba, Pacheco 

Pereira escreveu e mandou publicar no «Diário de Notícias» 

um texto que, pelo conteúdo, se assemelha a uma sentença 

do Tribunal Plenário de outros tempos e, pela forma, nos traz à memória 

o «Diário da Manhã» da mesma época. Trata-se de um grito de 

desespero e, simultaneamente, de um disparo de raivas e rancores, 

tudo isto em mau Português e confirmando os preocupantes sintomas 

patentes em vários dos seus recentes artigos. 

Desta vez, os alvos das pachecais iras são três dos seus 
ódios de estimação: os comunistas era geral e Saramago e 
Cuba em particular. 

A Saramago, Pacheco jamais perdoará o sacrilégio de ter 
ido a Estocolmo dizer o que disse. De facto, não há direito: 
anda o diligente Pacheco numa roda-viva, há anos e anos, a 
fazer o desbragado elogio do capitalismo e das suas paradi- 
síacas decorrências e eis que Saramago, em escassos minutos, 
de Nobel na mão, diz ao Mundo que tudo aquilo são tretas. E 
o Mundo, ingrato, ouve Saramago e, cruel, ri-se de Pacheco. 
Que ferro! Acresce que Pacheco é pequenino e sabe-o; é bai- 
xinho e sabe-o; é minúsculo e sabe-o; não é sábio e sabe-o; e 
sabe, ainda, que nem subindo ao mais alto degrau do mais alto 
escadote disponibilizado por qualquer daquelas fundações 
norte-americanas, género Fundação Olin(l) - mesmo que ins- 
talado sobre uma plataforma composta pelo DN, pela TSF, 
pela Vida Mundial, pela SIC e por etc. - nem assim consegui- 
rá chegar às proximidades dos calcanhares de Saramago. 
Pacheco sabe tudo isto - que é muito - e, pobre dele, sofre com 
tanto saber. Daí os desabafos públicos a que, cada vez mais 
frequentemente, recorre. 

Pacheco não admite a mínima contestação ao reino da 
nova ordem imperialista, modelo de democracia e liberdades 
que faz as suas delícias e preenche os seus 
sonhos. Muito menos suporta a existência 
de ura país e de um povo que teimam no 
objectivo de construir uma sociedade 
socialista. «Cuba é governada por um 
partido único» - coisa que Pacheco não 
tolera e a que contrapõe o unipartidarismo 
bicéfalo em vigor nos EUA e em vias de 
exportação para todo o planeta; em Cuba 
«não há imprensa, nem rádio, nem televi- 
são livre. Há censura e prisões políticas. 
Não há liberdade de expressão, de asso- 
ciação. Não há liberdade nenhuma» - coi- 
sas que Pacheco não tolera, satisfeito que 
está com a liberdade toda existente nos 
mesmos EUA (exemplo que adopto como 
termo de comparação por estar ali mesmo 
ao lado de Cuba e por ser a expressão 
mais avançada do modelo de sociedade 
que faz correr Pacheco). É claro que a 
«informação» de que Pacheco dispõe em 
relação a Cuba (e estou em crer que em 
relação a todas as áreas onde exerce a sua 
implacável investigação) é, essencial- 
mente, bebida nas fontes onde se acotove- 
la o cardume de especialistas na revisão 
contra-revolucionária da história das 
revoluções composto pelos seus irmãos de 
trajectória política (e não sei se só). É 
claro, também, que essas fontes são ali- 
mentadas por uma diversificada rede de 
caneiros da qual emergem aquelas funda- 
ções norte-americanas, género Fundação 
Olin (2), que sabem tudo sobre tudo o que 
lhes interessa saber e que fazem questão 
de divulgar planetariamente todo esse 
saber. Ora, com tantas e tais fontes disponíveis para saciar a 
sua sede de saber estórias, Pacheco bebe e aprende, incha e 
aprende. Senhores, as estórias que este estoriador sabe!: era 
uma vez em Cuba, onde o Fidel era «campeão incontestado de 
basquetebol» porque os seus adversários «o deixavam ganhar» 
- vejam bem!; e era uma vez a URSS que convidou Bernard 
Shaw para a visitar... e por aí fora, num nunca acabar de estó- 
rias que fazem a estória e sempre com a fasquia colocada a 
este elevado nível de investigação, reflexão e análise... estó- 
ricas. 

Pretendendo-se mais clintonista que Clinton, Pacheco 
considera o «embargo americano» a Cuba «um erro político 
dos Estados Unidos». Porque o embargo - manifestação con- 
creta da brutalidade imperialista, exibição arrogante da sua 
condição de dono do Mundo - é responsável pelo sofrimento 
de milhões de pessoas? Não: porque, segundo Pacheco, sem 
esse embargo a experiência socialista de Cuba já teria sido 
derrotada e a pátria de Marti e Fidel já teria entrado nos 

eixos da nova ordem imperialista de 
cariz totalitário que tanto agrada ao 
estoriador. Infelizmente, Clinton está-se 
borrifando para as opiniões de Pache- 
co... Quanto ao futuro de Cuba, não 
estou em condições de garantir, certeza 
certa, qual o desfecho final da brutal, 
violenta, desumana, antidemocrática, 
criminosa ofensiva dos amigos de 
Pacheco contra um país e um povo que 
assumem o direito de decidir o seu pró- 
prio destino. Estou convicto, no entanto 

- pelo que vi e pelo que ouvi - que a resistência do povo cuba- 
no prosseguirá, que Cuba será sempre um osso duro de roer 
para o imperialismo e que a funda de David se sobreporá à 
força bruta, à bestialida- 
de de Golias. Pacheco, 
sempre bem informado, 
garante que «só um 
cego é que não percebe» 
que aquilo a que se 
chama «resistência do 
povo cubano não é 
resistência nem muito 
menos do povo cubano» 
- e face a tão categórica 
garantia produzida por 
pessoa de tantos sabe- 
res, reduzo-me à minha 
insignificância, limitan- 
do-me a anotar os maus 
tratos a que o estoriador 
submete a Língua Por- 
tuguesa e a sublinhar 

Pacheco não admite 

a mínima contestação 

ao reino da nova 

ordem imperialista, 

modelo de democracia 

e liberdades que faz 

as suas delícias 

e preenche os seus 

sonhos. 

ção histórica aquele que é utilizado por milhões de portugue- 
ses no preenchimento semanal dos seus boletins de totobola e 
totoloto, ou seja, o cientificíssimo método do palpite ou da 
fezada - hipótese que se me afigura a única possível. 

Pacheco, ai dele!, sofre desalmadamente porque ninguém, 
em seu perfeito juízo, lhe compra «história», porque ninguém, 
em seu perfeito juízo, lhe aceita a tese de que «comunismo é 
igual a nazismo». E tamanho é o desespero de Pacheco que o 
pobre sujeita-se, mesmo, a passar pela vergonha de ter que vir 
a público suplicar que o acreditem quando jura que não há 
ideologia capitalista e que o capitalismo é a ordem natural das 
coisas. Quanto aos crimes, Pacheco vive o drama terrível de 
se sentir responsável por todos... Primeiro - enquanto revo- 
lucionário divulgador e panegirista da «revolução cultural» e 
do slogan «o imperialismo é um tigre de papel» - foi co-res- 

ponsável pelos crimes daí decorrentes; 
depois - já ex-revolucionário ao serviço dos 
interesses do ex-tigre de papel e enquanto 
divulgador e panegirista do pensamento 
único - passou a carregar sobre os ombros 
a co-responsabilidade de todos os crimes 
diariamente cometidos pelos seus novos 
ídolos. 

E já agora, é preciso explicar a Pacheco, 
mais uma vez e pacientemente, que os 
comunistas condenam e rejeitam todos os 
crimes praticados, em nome do comunismo 
(e de que foram vítimas muitos comunis- 
tas), em vários países onde houve tentativas 
de criação de sociedades socialistas. É pre- 
ciso explicar a Pacheco, mais uma vez e 
pacientemente, que esses crimes constituí- 
ram frontais perversões do ideal e do pro- 
jecto comunista. E é preciso explicar a 
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que há no povo cubano uma dignidade que Pacheco, por ra- 
zões óbvias, jamais entenderá. 

Mas onde o inimitável Pacheco se supera a si próprio é no 
que toca aos «crimes do comunismo», seu tema preferido 
desde que a Fundação Olin (3) encomendou a um francês, seu 
irmão gémeo, a feitura de uma coisa que deveria chamar-se 
«Livro Negro do Comunismo». Diz o estoriador que «os 
comunistas hoje admitem os crimes do passado» mas fazem- 
-no «de forma ritual e pouco sincera» e apenas para «legitimar 
as críticas que fazem a seguir ao 'capitalismo', fautor de cri- 
mes 'semelhantes'»! Eis-nos perante um curiosíssimo méto- 
do de investigação histórica, cujo pressupõe de duas uma: ou 
Pacheco passou a possuir um qualquer divino dom que lhe per- 
mite medir de forma objectiva essa coisa subjectivíssima que 
é a sinceridade dos outros (ou a falta dela) - hipótese que é de 
excluir visto que, se assim fosse, já se teria sabido e Pacheco 
teria lugar marcado na lista de beatificações para o próximo 
13 de Maio; ou Pacheco adoptou, como método de investiga- 

Pacheco, mais uma vez e pacientemente, que o facto de todas 
as pessoas inteligentes e informadas se rirem dele quando pre- 
tende identificar comunismo com nazismo, reside entre mui- 
tas outras razões na seguinte: o capitalismo - quer na sua ver- 
são «democrática» quer nas suas variegadas derivas enquanto 
ditadura terrorista do capital - é, pela sua essência opressora e 
exploradora, um sistema do qual o crime é parte integrante, 
que traz o crime consigo e em si. Ou seja, e resumindo tudo o 
que acima é dito: enquanto no socialismo o crime resulta de 
afrontamentos e perversões de ideais, no capitalismo de 
Pacheco o crime é um ideal do sistema, é a ordem natural das 
coisas. 

(I), (2), (3) - Mesmo presumindo que Pacheco conhece esta matéria 
melhor do que eu a conheço, um dia destes falarei aqui da Fundação Olin e da sua 
missão nos EUA e no Mundo, dos fundos de que dispõe e de como os distribui, dos 
resultados concretos dessa distribuição, ele., etc. 
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A Europa: 

rever matéria dada 
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m 

■ Sérgio 
Ribeiro 

Um personagem de 

0 Quarteto de Alexandria, 

a obra mestra de 

Lawrence Durrell, dizia que a 

Europa era como ura positivista 

lógico a tentar provar a si próprio 

que existia. 

Mas... que Europa? O continente, 

enquanto entidade geográfica, 

histórica, política, cultural? 

1 • Geograficamente, são indefinidos 
os limites da Europa e móveis as suas 
fronteiras. Do Atlântico aos Urais, como 
de Gaulle dizia e hoje se repete? Eurásia, 
como a União Soviética a prolongou? 
Euráfrica, como o seu berço mediterrâni- 
co o impõe? 

Histórica e politicamente, tem a Europa 
um contributo civilizacional específico. 
Com as macro-estruturas e o expansionis- 
mo. Grécia e as cidades, Roma e o impé- 
rio, os Estados-nações. Desde a descober- 
ta de caminhos marítimos para comerciar 
especiarias e escravos, para espalhar a fé 
e o império... europeu. 

Culturalmente, há o mal-confessado 
etno-eurocentrismo. A pretensiosa e colo- 
nizadora superioridade cultural que passa 
da pesporrenta exportação de modas e 
modelos à alegrinha submissão à coca- 
colonização. 

Mas é desta Europa - geográfica, histó- 
rica e política, cultural - que se fala quan- 
do de Europa se fala?, é desta Europa de 
que somos, indiscutivelmente, o rectângu- 
lo sudoeste, o Estado-nação que mais 
"mundos" lhe deu, o maior miscigenador 
e, por isso, o povo culturalmente mais 
viva e perenemente europeu? 

Não! Falamos de uma organização de 
Estados europeus, que começaram por ser 
6, e que formaram a Comunidade Econó- 
mica Europeia, há 40 anos, que foi alar- 
gando e mudando do nome, e que, hoje, 
são 15, se chama União Europeia e está a 
preparar, penosamente (sobretudo para os 
do costume) o próximo e o mais difícil de 
todos os alargamentos. 

2. Que prioridades e caminhos teve 
"estoutra Europa" de que se fala quando 
se fala de Europa? 

As prioridades começaram por ser, cla- 
ramente, sem ambiguidades, de natureza 
económica: criar uma união aduaneira, 
definir uma Política Agrícola Comum 
(PAC). Os caminhos foram os que cum- 
priram essas prioridades, sucessivamente 
adaptados - as prioridades e os caminhos - 
à evolução das realidades e aos alarga- 
mentos sucessivos do número dos Esta- 
dos-membros. 

A união aduaneira "a 6" passou a mer- 
cado interno "a 12" e a UEM "a 15" (que, 
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afinal, são só 11); a PAC passou de políti- 
ca de solidariedade e preferência comuni- 
tária, no sentido da suficiência alimentar 
(ou de menor dependência) a gestão 
egoísta e produtivista dos excedentes, des- 
truindo estruturas de aproveitamento local 
e nacional de recursos, isto é, criando e 
agravando situações de dependência ali- 
mentar. 

Estas são as prioridades que se impuse- 
ram e os caminhos que se percorreram. 

J. Porque assim se decidiu em gabi- 
netes eurotecnocráticos ou porque o 
senhor Jean Monnet, com Schumann e 
outros parceiros, assim o delinearam? 

Não! Porque assim o determinaram as 
relações sociais profundas. Porque 
"estoutra Europa" é uma resposta de 
classe a situações e evoluções objecti- 
vas. 

Mas aconteceu assim, linearmente, 
como quem sobe uma escada de degraus 
todos iguais? Claro que não. Os degraus 
são de alturas desiguais, uns descera em 
vez de subirem, outros estão partidos, 
há patamares. E há, sempre, alternati- 
vas. 

Porque, sendo uma resposta de classe, 
esta "Europa" constrói-se no contexto de 
uma permanente, mesmo quando está 
escondida ou é escamoteada, luta de 
classes. 

tt. Que prioridades 
e caminhos para o futu- 
ro? Com uma moeda 
única, um banco central 
único, as prioridades 
únicas e os únicos cami- 
nhos terão mesmo de 
ser a fiscalidade única, 
o governo económico 
único, a criação de um 
Estado Federal que apa- 
gue os chamados inte- 
resses e egoísmos na- 
cionais, que acabe cora 
os Estados-nações 
como se fossem meras 
obsolescências? 

Serão esses, inevita- 
velmente, os degraus 
seguintes? 

Lutamos para que 
sejam outras as priori- 
dades e outros os cami- 
nhos. 

A vertente económi- 
ca, melhor dizendo, 
financeira, não é a única 
da complexa realidade, 
tudo reduzindo a produ- 
tividade e competitivi- 
dade medidas em acu- 
mulação de capital 
financeiro cada vez 
mais desproporcionado 
relativamente às neces- 
sidades da economia 
real de que o dinheiro 
deveria ser - para isso 
nasceu! - mero instru- 
mento. 

(D 

5. As prioridades 
discutem-se e não há 
caminhos, os caminhos 

fazem-se ao andar ainda que, antes, se 
devam pensar os passos a dar para que haja 
caminho. 

A vertente social, e com ela a ambiental, 
é para nós fundamental. Quando, era 1986, 
o Acto Único abriu a passagem ao merca- 
do interno e à União Monetária, também 
se forçou a definição do objectivo da coe- 
são económica e social. 

Não aceitamos a coesão económica e 
social como subalterna, subsidiária, não 
nos resignamos a uma "construção euro- 
peia" que se baseie em médias, ignore o 
agravamento de desigualdades e assimetri- 
as, a dispersão salarial e o crescente dese- 
quilíbrio na repartição dos rendimentos, 
encare o desemprego como fatalidade 
estrutural, a exclusão como destino para 
cada vez maior número. 

Política e institucionalmente, lutamos 
contra o reducionisrao federalista. Em vez 
de harmonização e unificação para todos 
sermos padronizados, defendemos firme- 
mente a solidariedade e a cooperação entre 
diferentes. 

Não se pode permitir que levem - ainda 
mais - o poder institucional para a Comis- 
são em Bruxelas e o BCE em Frankfurt, O 
poder institucional, democrático, cons- 
trói-se aqui, à mão e à vista das pessoas. 
Aqui, a pedir contas ao governo - também! 
- peio que faz e deixa fazer em Bruxelas e 
Frankfurt, escolhendo e exigindo trabalho 
(e contas) aos deputados que nos represen- 
tara e vão para, perdão!..,, que reúnem em 
Bruxelas e Estrasburgo. 

Sobre a vertente cultural não se tem 
avançado muito. Tem sido dimensão igno- 
rada, esmagada ou ""folclorizada". Nada 
confirma (nem seria coerente com o per- 
sonagem) que Jean Monnet tenha dito que, 
se voltasse atrás, iniciaria a "construção 
europeia" pelo lado da cultura, mas é uma 
boa proposta de reflexão. Não como cons- 
trução "pelo telhado" superstrutura), mas 
como expressão de respeito por identida- 
des e especificidades, valorizando-se no 
confronto e na convivência. 

O» Por último, para fazer pontes para o 
debate de ideias e projectos que deveria ser 
a campanha (e a mobilização para o voto), 
chama-se a atenção para o Apelo Comum 
- por um novo rumo da construção 
europeia, documento assinado em 
Novembro último por 13 partidos de 12 
países da Europa propriamente dita (pois 
inclui a Suíça e Chipre). 

Esse documento, definindo linhas gerais 
de prioridades e caminhos para uma 
"Europa social e ecológica, democrática, 
solidária e de paz", está era discussão e 
aberto. Leiam-no, camaradas, e recusem 
que as eleições para o Parlamento Europeu 
venham a ser uma fraude por se reduzirem 
a uma escolha entre um Mário (que conhe- 
cemos bera...) e uma Leonor (e bom seria 
que não tivesse havido o que a toma tão 
conhecida...), com tudo o resto a fazer de 
paisagem e figurantes, com animação por 
um "folclore" de esquerda oportun(ist)a 
para tirar votos a quem os portugueses 
tanto precisam que nenhum voto perca. 

Atenção: são 25 os deputados a eleger e 
não só os cabeças de lista! 

Notas, ligeiramente alteradas (ou adaptadas a 
texto corrido), para um dos debates do ciclo Portugal 
2000, realizado em Coimbra, a 22 de Fevereiro de 
1999. 
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Delfim Mendes 
Petrogal 

Mais uma luta 

vitoriosa 

Os trabalhadores da Petrogal, depois de terem 

cumprido dois dias de greve (28 e 29 de Janeiro 

passado) com uma grande adesão que provocou a 

paralisação das refinarias do Porto e de Sines e das várias 

linhas de abastecimento de combustíveis, e de terem 

mostrado que estavam firmemente determinados a 

realizarem uma nova e grande greve nos dias 17,18 e 19 

de Fevereiro, obrigaram a Administração da empresa 

a abandonar a sua intransigência negocial que mantinha 

há mais de 6 meses e a evoluir positivamente nas suas 

propostas. 

Tendo em conta esta evolução e as novas propostas 
apresentadas pela Administração (ver resultados até agora 
alcançados pela luta noutro local desta página), a FEQUI- 
METAL, junto com o SINQUIFA e o SINORQUIFA, deci- 
diu levantar a grave convocada para os dias 17, 18 e 19 de 
Fevereiro, por considerar que, com tais propostas, embora 
ainda insuficientes para resolver o conflito, ficaram criadas 
as condições para retomar o processo negocial. 

Recordamos que na base desta luta estavam várias rei- 
vindicações, entre elas um aumento salarial mínimo de 
10 000$00 para 1999, a redução do tempo de trabalho para 
as 38 horas semanais, um prémio de produtividade com base 
nos lucros da empresa, um subsídio de perigosidade e peno- 
sidade, um plano de carreiras para todos os trabalhadores, a 
melhoria do subsídio de turnos e a valorização do trabalho 
prestado em turnos para efeitos da antecipação da reforma 

- A divulgação de comunicados a distorcer a 
sua verdadeira posição e tentar denegrir os Sindi- 
catos; 

- A tentativa para afastar a Comissão Central 
de Trabalhadores da mesa de negociações; 

- A proibição, pela primeira vez na vida da 
empresa, de uma reunião de representantes de tra- 
balhadores na refinaria de Sines convocada pela 
Comissão Central de Trabalhadores para analisar 
a situação do processo negocial; 

- A decisão unilateral de, através de Ordem de 
Serviço, implementar aumentos salariais discrimi- 
natórios e um prémio de produtividade chantagis- 
ta condicionado à existência de paz social, numa 

altura em que essas matérias estavam a ser discutidas na 
mesa de negociações; 

- A permissão para, durante a greve, chefias dos Par- 
ques realizarem sozinhos e sem a devida preparação opera- 
ções de enchimento de carros-tanques, pondo em risco a 
segurança de pessoas e bens; 

- A chamada da GNR ao Parque do Porto Brandão para 
tentar intimidar o piquete de greve e desmobilizar os traba- 
lhadores da luta. 

As provas provadas 

Com esta luta, os trabalhadores da Petrogal voltaram a 
fazer um sério aviso à Administração e provaram mais uma 
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e da formação do complemento da pensão paga pela Petro- 
gal. 

O processo ainda não chegou ao fim, mas tendo em 
conta os resultados até agora alcançados pode afirmar-se, 
desde já, que mais uma vez valeu a pena lutar. 

Resposta magnífica 

dos trabalhadores 

Recordamos que este processo já decorre há mais de 6 
meses e que ao longo deste tempo a Administração andou a 
fingir que estava disponível para negociar as várias revin- 
dicações sindicais. A verdade, porém, é que tudo fez para 
fugir à sua satisfação, mesmo durante os dois dias da greve, 
com comportamentos altamente condenáveis, de que são 
exemplo: 

vez que, firmes e unidos, é sempre possível atingir os objec- 
tivos que perseguem. 

Provaram a sua grande força, força que foi capaz de 
obrigar a Administração a ter em conta as suas reivindica- 
ções. 

Provaram também que, ao contrário do que alguns 
dizem, a Administração não faz tudo o que quer e que, afi- 
nal, também é possível os trabalhadores imporem a sua von- 
tade. 

Provaram igualmente que, ainda que estejam filiados 
em Sindicatos diferentes, os seus interesses são os mesmos 
e que é lá, no local de trabalho, em torno de objectivos 
comuns, que os trabalhadores forjam a unidade e fazem a 
luta, independentemente da vontade dos seus Sindicatos. 

Provaram ainda que só com a luta é possível alcançar as 
suas reivindicações e que vale sempre a pena lutar. 

Entretanto, é justo salientar o importante trabalho que 
tem sido desenvolvido pela comissão central de trabalhado- 
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res, funcionando não só como principal pólo aglutinador da 
unidade de todos os trabalhadores mas também como cata- 
lisador da luta. Aliás, não foi por acaso que a Administra- 
ção, com a ajuda das organizações da UGT, tudo fez para a 
afastar da mesa de negociações. 

Sempre os mesmos 

Conforme já é habitual, 
sobretudo quando as coisas 
aquecem, também neste 
processo as organizações da 
UGT não deixaram os seus 
créditos por mão alheias e, 
no momento mais crucial 
das negociações, mandaram 
às urtigas a vontade e os 
interesses dos trabalhadores 
e abandonaram a luta. 
Enfim, cumpriram mais 
uma vez o papel histórico 
para que foram criadas. 

Na verdade, ao recusar 
subscrever o último pré- 
-aviso de greve para os dias 
17, 18 e 19 e dispondo-se a 
discutir sozinhos com a 
Administração, as organiza- 
ções da UGT e seus amigos 
não só traíram as expectati- 
vas dos trabalhadores e o 
seu grande sentimento de 
unidade como funcionaram 
mais uma vez como a mule- 
ta da Administração, aju- 
dando-a na tentativa de 
levar por diante os seus 
objectivos, ou seja, dividir 
os trabalhadores, enfraque- 
cer a sua luta e não satisfa- 
zer as suas justas reivindica- 
ções. 

Tal prática não resultou, 
pois além de não consegui- 
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rem dividir os trabalhadores, as tais organizações da UGT 
mereceram de todos eles, incluindo dos seus filiados, uma 
firme condenação e a Administração acabou por ser obriga- 
da a ter em conta as reivindicações sindicais. 

Só se espera agora é que os trabalhadores nelas filiados 
não se fiquem pela mera condenação e venham a filiar-se 
nos Sindicatos que mais uma vez deram provas de serem os 
únicos capazes de defenderem firmemente os seus direitos 
e interesses, ou seja, o SINQUIFA e o SINORQUIFA. 
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Luta 
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Petrogal 

2.a fase (com início a seguir à desconvocação das greves previstas para 8 e 9 de Junho/98) 

Síntese dos resultados até agora alcançados e dos compromissos da Administração que per- 
mitiram desconvocar as greves previstas para os dias 17,18 e 19 de Fevereiro. 

X Salários 

- Atribuição de um aumento geral de 2,8%, com efeitos a 1 de Janeiro, e de um aumento indivi- 
dual por mérito de O a 4%, a partir de 1 de Abril, com a garantia de um aumento mínimo de 9000$00, 
com efeitos a 1,1.99; 

- Correcção de centenas de casos de diferenças e desequilíbrios salariais, muitos deles já concre- 
tizados e muitos outros com garantias de resolução a curto prazo; 

- Abertura para a curto prazo negociar com os Sindicatos ajustamentos relacionados com a maté- 
ria da estrutura e enquadramentos da tabela salarial em função dos resultados do projecto de análise 
e qualificação de funções em fase de conclusão. 

2, Remuneração extraordinária 

Compromisso de atribuição em Abril de 1999 a cada trabalhador, de uma remuneração extraordi- 
nária equivalente a dois terços do respectivo salário-base, a título de distribuição de resultados. 

C Prémio de produtividade 

- Atribuição em 1999 de ura prémio de produtividade conforme as seguintes regras: 
• Meio salário-base, com um mínimo de 125 contos, a processar em Agosto de 1999, se os resul- 

tados brutos da Petrogal no 1.° semestre forem iguais ou superiores a 16 milhões de contos; 
• Meio salário-base, com um mínimo de 125 contos, a processar em Fevereiro do ano 2000, se 

os resultados brutos da Petrogal no 2.° semestre forem iguais ou superiores a 16 milhões de 
contos. 

- Compromisso de negociar com os Sindicatos um prémio de produtividade aplicável ao exercí- 
cio do ano 2000, assente em escalões e no cumprimento de pelo menos 75% dos objectivos orça- 
mentais, 

4. Subsídio de penosidade 

e perigosidade 

- Compromisso de valorizar as tarefas perigosas no âmbito da valorização do posto de trabalho; 
- Compromisso de negociar com os Sindicatos uma remuneração especial para as tarefas penosas, 

cuja primeira reunião está agendada para 15 de Março, 

5. Plano de carreiras 

Compromisso de discutir com os Sindicatos a matéria respeitante ao Plano de Carreiras, para já, 
do pessoal do sector industrial, cuja primeira reunião está agendada para 15 de Março, 

6. Horários 

- Concretização da semana máxima das 38 horas a partir de Maio; 
- Atribuição de uma remuneração adicional, de valor igual a 50% da remuneração de base e sub- 

sídio de turno, aos trabalhadores de laboração contínua, que só começarão a praticar as 38 horas a 
partir de 1 de Outubro. 

7. Regime de turnos 

- Eliminação do horário especial de 38/42 horas de laboração contínua que envolve a prática de 
42 horas semanais durante 6 meses por ano; 

- Manutenção e extensão a todos os trabalhadores de regime de turno do prémio de regularidade 
que estava inerente ao horário especial de 38/42 horas; 

- Manutenção e extensão do subsídio de turno inerente a horário especial de 38/42 horas sema- 
nais aos trabalhadores de turnos que até agora não beneficiavam desse subsídio; 

- Recuperação de 2 das 3 folgas históricas; 
- Atribuição de uma compensação de 50% ou 100% do seu subsídio de férias aos trabalhadores 

de laboração contínua que, com o acordo da empresa, gozem no período de 1 de Novembro a 30 de 
Abril, pelo menos, 11 ou 20 dias úteis de férias, respectivamente. 

8. Segurança das instalações 

e admissão de pessoal 

Concretização de várias dezenas de admissões de trabalhadores para os quadros da Refinaria do 
Porto e das Refinarias de Sines. 

Nota: Ato quadro das reivindicações em discussão, estas são importantes matérias já conseguidas pela lula dos trabalhadores 
mas o processo de negociação ainda não chegou ao fim. 
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Racismo institucionalizado na polícit inglesa 

Justiça para a família Lawrehce 

sociedade britânica está a viver um período de 
particular ansiedade. Acusações claras e 
documentadas de racismo institucionalizado 

na polícia, nas prisões, nos serviços sociais e de saúde, 
1 nas escolas, tudo apoiado em factos indiscutíveis, 

atingiram o coração da Grã-Bretanha e deixaram 
todo o país perplexo. As pessoas de consciência 
perguntam: «Em que país vivemos, afmal?» 

A Inglaterra e os Estados Unidos não se cansam de pretender apre- 
sentar lições ao mundo quanto ao estilo de vida, aos costumes, ao sis- 
tema económico-financeiro e à democracia existentes no seio das res- 

j pectivas sociedades. Mas provou-se, agora, que tudo não passa de uma 
profunda mentira e que a suposta superioridade dos dois países em rela- 
ção a todos os outros é falsa, Na «livre» sociedade actualmente gover- 
nada por Tony Blair e pelo seu «New Labour» continua a ser possível 

| o assassínio de cidadãos pacíficos e cumpridores das leis, em paragens 
de autocarro, sem que tais crimes sejam competentemente investigados 
e punidos devido à corrupção que lavra nos meios policiais. É isto a 

| liberdade? É isto a democracia? Não. Na Grã-Bretanha, como nos Esta- 
| dos Unidos, vive-se na confusão, na insegurança, na repressão da dita- 

dura do capitalismo. 
A publicação, há uma semana, do relatório do juiz Sir William 

Macpherson of Cluny, que organizou e dirigiu um inquérito sobre o 
| assassínio do jovem Stephen Lawrence (22.04.1993) e sobre as acções 
j da Metropolitan Police (Polícia da região metropolitana de Londres) 

durante a investigaçção do crime e a preparação do caso para julga- 
mento dos suspeitos, provocou considerável choque na alma de um 

| povo que se julgava a viver numa sociedade avançada, repleta de opor- 
tunidades e de promessas para todos. Mas, tocando apenas o topo do 
estranho iceberg social que é o mundo escravo e atónito que o capita- 

| lisrao construiu, o juiz Macpherson (reformado em 1996) demonstrou 
que o assassínio de Stephen Lawrence, realizado por um grupo de cinco 
jovens brancos neonazis, encontrou a polícia de «olhos fechados» às 
circunstâncias em que o crime ocorreu. E mais: porque o assassinado 

j era de cor e os criminosos, filhos de pessoas conhecidas nos centros de 
| negócios subterrâneos com ligações às próprias autoridades policiais, 

escaparam às malhas da justiça. 
Na verdade, a Metropolitam Police conduziu o caso de tão desgra- 

çada maneira que impediu o Tribunal, chamado a julgar três dos mem- 
bros do «gang» neonazi formado por jovens com formação violenta e 
ferozes sentimentos de ódio racional, de reunir condições para culpabi- 

í lizar os assassinos. Foram absolvidos por falta de provas. Mesmo agora, 
quando o sensacional relatório Macpherson chega ao conhecimento do 
grande público, os criminosos vivem em liberdade, enquanto a família 
Lawrence chora a perda de um filho e pede justiça ao país. Porém, isto 
da justiça em Inglaterra é coisa estranha... coisa tão estranha que, em 
vez de ser simples é complexa, extremamente complexa... E o cidadão 
normal acaba por perceber que os últimos 300 anos da história britâni- 
ca foram vividos para que o capitalismo atingisse os limites das suas pos- 
sibilidades, em condições sociais negras, de medo, de profundo condi- 
cionamento psicológico. A democracia não pode existir e não existe, de 
facto, numa sociedade onde a polícia, os tribunais e todas as principais 
instituições que respondem às realidades da vida colectiva se acham 
minados por um «pernicioso e institucionalizado racismo». 

«Mentalidade de cantina» 

O relatório do juiz Macpherson. numa passagem dirigida ao chefe 
da polícia londrina, Sir Paul Condon, aconselha: «Tem de realizar-se 
uma inequívoca aceitação da grave questão do racismo institucionali- 
zado e da sua natureza, antes que seja possível entrar no necessário estu- 
do dos problemas das comunidades étnicas. Qualquer oficial da polícia 
que não se ache habilitado a responder, positivamente, a esta situação, 
encontrar-se-á impossibilitado de desempenhar o seu cargo e cooperar 
com toda a comunidade numa conjuntura em que as actividades poli- 
ciais se desenrolam por consentimento público.» 

Segundo The Daily Telegraph, «o odioso ataque ao jovem 
Lawrence e a sua morte decorreram em vinte segundos, apenas, mas as 
implicações sociais dela resultantes vão produzir efeitos durante mui- 
tos anos». E o já famoso relatório afirma: «Como nação, temos de 
mudar...» 

Desesperadamente, a Metropolitan Police tinha já tentado bran- 
quear o seu nome, agora tão enegrecido e posto em dúvida junto do povo 
britânico. Confessou, numa revisão do caso feita pela Kent Constabu- 
lary (Polícia da região de Kent) realizada a pedido da Police Complaints 
Authority (Autoridade para reclamações contra os actos da Polícia) que 
se haviam verificado «erros e omissões» na investigação do caso 
Lawrence. Mas o relatório Macpherson foi muito mais longe e acusou a 
instituição dos bobbies, que todo o mundo admira superficialmente por- 
que não a conhece no seu âmago, de «mentalidade de cantina». 
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O comissário Sir Paul Condon, da Polícia Metropoli- 
tana de Londres, fortemente criticada pela opinião 
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s factos 

No dia 22 de Abril de 1993, ao anoitecer, o jovem Stephan 
Lawrence, cujos pais, Doreen e Neville Lawrence, são origi- 
nários da Jamaica, saiu para o que costuma classificar-se como 
«dar uma volta». Acompanhou-o um amigo, DuwayneBrooks. 
Nenhum deles jamais tiveram contactos cora a polícia. Eram 

jovens cidadãos de irrepreensível 
comportamento. E Stephen mos- 
trava-se particularmente preocu- 
pado com o estado de espírito do 

HEKl Pa'_ achara-o triste e deprimido 
MWjhwÉB por encontrar-se desempregado. 

W ikSP' Uma terrível tragédia estava para 
é « il ■a acontecer nessa noite. 

Quando se aprestavam para 
regressar a casa e aguardavam 

wEy. ^ 0 autocarro na respectiva para- 
' " ■ gem, surgiu o grupo de jovens 

brancos neonazis. Eram os 
irmãos Acourt (Neil e Jamie) 
da zona de Eltham, no sul de 
Londres, com 16 e 17 anos, 
respectivamente; David Norris 
(16 anos), residente em Chisle- 
hurst; Gary Dobson e Luke 
Knight, também de Eltham. O 

ataque, à facada e a pontapés, desencadeou-se, principal- 
mente, contra Stephen Lawrence. Duwayne Brooks, ape- 
sar de haver recebido ferimentos de alguma gravidade, 
conseguiu fugir da cena do crime e procurou uma cabina 
telefónica de onde chamou uma ambulância e a polícia. 
Desvairados pelo ódio à raça negra e à sua presença em 
Inglaterra, os jovens do ugang" assassino gritavam: «Nig- 
ger!Nigger! Kill the nigger! (Matem o preto!)», utilizan- 
do, à mistura, uma linguagem desgostante e suja, impu- 
blicável neste jornal, 

A polícia chegou. Olhando o corpo exangue de Stephen 
tombado no pavimento, os guardas exclamaram: «He is a 
nigger (E um preto).» Duwayne Brooks reapareceu, Mas 
logo verificou que a atenção policial, em vez de concentrar- 
-se numa acção de primeiros socorros ao já moribundo 
Lawrence, se dirigia para si próprio. «Você está armado?», 
perguntou-lhe, ameaçadoramente, uma mulher polícia. A 
ambulância surgiu, finalmente. Mas o inocente Stephen 
Lawrence expiraria antes de chegar ao hospital. E assim, 
enquanto os autores do horrível crime se acolhiam ao refú- 
gio dos lares respectivos e à protecção familiar, Lawrence 
estava morto e Brooks era considerado com desconfiança 
pela polícia apesar dos seus próprios ferimentos. 

$ 

r 

Polícias inadequados 

Os cinco suspeitos do assassínio, à saída do inquérito (à esquerda) e os pais do jovens Stephen Lawrence, junto a um «poster» 
que recorda a tragédia 

Sem que a polícia mostrasse interesse na abertura de uma 
investigação rápida que levasse à prisão dos assassinos, só a 26 
de Abril, quando se completaram informações quanto à identida- 
de destes, começou, lentamente, uma espécie de inquérito junto 
de pessoas que possuíam dados quanto ao que acontecera, la no 
dia 24 a polícia recebera outras indicações que possibilitavam a 
identificação dos autores do crime. Mas o detective-superinten- 
dente Ian Crampton diria mais tarde que tomara a «decisão estra- 
tégica» de não mandar prender os assassinos. Apurar-se-ia pouco 
depois que a família Norris, a que pertence David Norris, vivia de 
negócios ilegais (estupefacientes, armas, etc.) e beneficiava da 
protecção da própria polícia. Como se vê, a «decisão estratégica» 
de Ian Crampton foi fatal. Este oficial da polícia, portanto, ped'u 

a reforma, 
A investigação do caso, entretanto, passou para as mãos do 

detective-superintendente Brian Weeden, depois de 72 horas pe^ 
didas em que essenciais elementos de prova contra o gaW 
racistas assassinos foram ignorados ou destruídos. Testemunha 
fundamentais viram-se inibidas ou aterrorizadas por gangstepa0 

serviço dos Norris. Mr. Weeden acabaria por admitir que praticou 
«erros e omissões» e que «não fora capaz de exercer as suas pr0 

prias faculdades críticas» para corrigir a estratégia de Cramp10'1, 

Viria a declarar que o caso Lawrence originara a decisão de tau 
bém pedir a reforma. Mas o relatório agora publicado salienta que 
Weeden, ao reformar-se, «perpetuou tudo o que fora mal felt0>>' 

^ovas informações recebidas pela polícia foram, sistematica- 
mente, ignoradas. Era voz corrente em toda a zona de Eltham que 
0s assassinos haviam fugido num Astra vermelho. A polícia 
uspueceu a investigação deste importante pormenor. Eliminou 
'Swas essenciais inscritas na lista dos suspeitos. Dificultou a 

1 entiíicação de outros. Não prestou atenção a detalhes recebidos 
0íi seus próprios informadores. Finalmente, sob enorme pressão 
a upiniâo pública, da imprensa e da Câmara de Greenwich, os 

autores do nojento crime (já toda a gente sabia quem eram...) 
0ram detidos. Porém, o processo dos respectivos interrogatórios 
'evelou-se indiferente, inadequado, incompetente. Todos respon- 

eram, evasivamente, às perguntas que lhes foram dirigidas ak- 
ga"do que não se lembravam de factos tidos como evidentes. A 
PGícia, portanto, concluiu que não existiam provas para que os 
SUsPeitos fossem formalmente acusados e mandou-os em paz. 
^ kste caso de assassínio por motivos puramente racistas, contu- 

0' estava já no domínio público e a família Lawrence, através do 

f611 ^vogado, instituiu um processo «particular» contra os mem- 
J"0s do gang que viriam a ser julgados na Old Bailey, em 1996. 

as o tribunal, como já vimos, não dispondo de provas concre- 
suficientes para condenar os réus Neil Acourt, Luke Knight 

c
ary Uobson (os outros eram menores, ainda), absolveu-os. 

a ira popular e a consciência ferida de muita gente em toda Foi 
^ ra-Bretanha, de todos os que dão valor ao desenvolvimento 

monioso e fraternal das relações entre etnias diferentes, que 

obrigaram o governo à realização do inquérito a que Sir William 
Macpherson of Cluny presidiu e cujo impacte em todo o país foi, 
pelo menos, emocionante. Num dos capítulos do inquérito em 
causa, escreve-se: 

«O racismo institucionalizado que encontrámos enraizado no 
seio da polícia explica-se pela sua provada impossibilidade de 
fornecer um serviço adequado e profissional aos cidadãos devido 
à cor da sua pele, à sua origem étnica ou à sua cultura. O caso 
Lawrence foi, simplesmente, posto de parte ou feito desenvolver 
de maneira lenta e não urgente porque os oficiais da polícia tra- 
taram o assassínio de um homem de cor de maneira menos enér- 
gica do que o fariam se a vítima fosse branco e os assassinos 
negros.» 

Um claro exemplo da maneira de actuar dos oficiais da Metro- 
politan Police foi esclarecido pelo advogado da Câmara de Gre- 
enwich, que declarou: «Na rainha apresentação dos factos, suge- 
ri que a polícia teria invadido a zona residencial onde o gang se 
acolheu, e aí permaneceria durante toda a noite de 23 de Abril de 
1993, e aí continuaria durante todo o dia seguinte e toda a noite 
seguinte para garantir a prisão dos suspeitos... se a vítima fosse 
de cor branca.» 

Evidentemente, nada disso aconteceu porque o detective-supe- 
rintendente Crampton tomou «uma decisão estratégica»; porque 
o detective-superintendente Brian Weeden «não exerceu as suas 
faculdades críticas»; porque o detective-superintendente-em- 
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chefe William Isley «se afastou das suas responsabilidades logo 
que sujeito a críticas»; porque o detective-superintendente-em- 
chefe John Baker «se restringiu na sua consideração do caso 
dando lugar á elaboração de um relatório «sem pés nem cabeça»; 
porque o detective-inspector Ben Bullock «foi passivo e não este- 
ve à altura das suas responsabilidades». E, também, porque os 
polícias Davidson e Budgen «fecharam os olhos» a informações 
recebidas e o inspector Groves, surgido na cena do crime à fren- 
te de outros, demonstrou um comportamento «insensível e racis- 
ta» assumindo que tudo não passara de uma desordem normal e 
que Duwayne Brooks tomara parte nela, mas ignorando que este 
fora vítima, também, de um ataque baseado em motivos de ódio 
racial. 

Certos sectores mais reaccionários ou conservadores da socie- 
dade britânica já consideraram o relatório do juiz Macpherson 
como «de esquerda» e lutam, agora, para que não seja suprimida 
a lei que já tem séculos de existência e segundo a qual «ninguém 
pode voltar a ser julgado por um crime de que já fora absolvido». 
Mas a esperança do povo britânico, que ama a justiça tanto quan- 
to ama os seus animais e os seus desportos, está em que o Parla- 
mento anule essa lei arcaica para que seja possível levar nova- 
mente ao tribunal os assassinos de Stephen Lawrence. Se isso 
acontecer, a Inglaterra terá ultrapassado uma enorme barreira que 
a oprime e condiciona - a do racismo institucionalizado. E o país, 
então, será diferente. 

O autor do relatório impiedoso sobre a actuação da policia' 
William Macpherson 

fifían M/aCaí,os resPonsáve's policiais pela Investigação retiraram-se sucessivamente da mesma, aposentando-se ou sendo 'oportunamente ' substituídos. Da esquerda para a direita, Ian Crampton, Weeden, William llsley, John Barker e Ben Bullock 
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'ao sou espantalho! Não sou 

espantalho! 

Na carruagem do Metro, a voz 

feminina soou clara. Não como uma agressão 

ou uma defesa. Mas uma afirmação plena, 

de pessoa. 

A mulher tinha a mão direita apertada no varão e 
segurava um saco com a esquerda. Olhava intensamente 
para um homem de sessenta e tantos anos, de fato e grava- 
ta. Um dos tais senhores arrogantes e bem postos que cir- 
culam ainda na cidade de Lisboa, Estava hirto, encostado 
ao separador, junto da porta. Olhava fixamente para o exte- 
rior, o Metro seguia o seu destino para o Saldanha e, então, 
ele murmurou outra frase, repetiu-a até, baixo e duro, para 
ela ouvir. 

- Vai para a tua terra... 
Ela não se ficou. Olhou firme as suas costas ostensi- 

vamente voltadas, o seu fato inteiro e escuro, e respondeu: 
- A minha terra não é para aqui chamada. Nesta terra 

tenho o direito de trabalhar e é cá que trabalho. Não tem 
nada com isso. 

O homem puxou e repuxou as luvas que tinha já 
bem enfiadas nas mãos. Foi quando o jovem, ao seu 
lado, entrou na discussão, dizendo que estava de acordo 
com ele: 

- São de Africa, são de Africa. Façam lá a vossa vida. 
Iam mais pessoas de Africa na carruagem. Iam pessoas 

de Lisboa e de outros lados do país, e ninguém mais se 
meteu. A mulher voltou a dizer, firme e corajosa: 

- Não sou espantalho e tenho direito a viver e a traba- 
lhar aqui. E não quero mais conversa. 

Perto dela, outra mulher, mais velha e com um rosto 
quase severo, ouvia e via tudo. O Metro parou, a mulher 
corajosa e digna saiu e, depois de a porta fechar, ela falou: 

- Não gostei nada do que disse, ouviu? 
Falava com o homem de fato e gravata, hirto, ainda a 

repuxar as luvas para nada. 
- Não gostei - voltou a mulher a dizer-lhe, em voz alta, 

para se ouvir como devia ser, - Tenho um filho que nasceu 
em Africa e tem tanto direito como o senhor a viver aqui. 

Ponto final, parágrafo. Um rosto quase hermético, 
agora sulcado de rugas. Uma mulher das que não se calam. 
A viagem decorreu, um homem branco olhou para um 
homem negro que estava defronte dele, ambos sentados 
nos bancos, encolheram os ombros e sorriram. Mas as coi- 
sas não ficaram por ali. Cada um levou as suas dúvidas, as 
suas dores, o medo que se espalha na vida das pessoas, a 
competição, o ódio. E a coragem de resistir, de continuar a 
construir a cidadania, assim, como aquelas duas mulheres, 
face ao homem velho e do passado, o retrato típico do fas- 
cista de antigamente, bem posto, de gravata e luvas, e face 
ao jovem que o apoiou porque, se calhar, não tem trabalho 
ou teme não vir a arranjar emprego. 

Está tudo misturado, como este povo de mil prove- 
niências e viagens. Onde estão o passado, a ignorância e o 
pesadelo estão logo vozes de libertação, de defesa e impo- 
sição clara de direitos adquiridos, 

Ultrapassa-se, assim, a democracia formal em que nos 
querem adormecer. Eles, o passado e os já mortos na alma e 
no sonho, andam por aí, Elas, as vozes da coragem e da luta, 
também estão aí, bem no coração da cidade e do futuro. 
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Desfile da JCP no Porto 

Em luta 

pelo futuro 

As ruas do Porto encheram-se de muitas centenas de jovens 

comunistas, no passado sábado, numa grande e inequívoca 

afirmação de força, convicção e alegria. A iniciativa começou 

com um desfile e terminou com um concerto da banda Zen, contando 

com as intervenções de Carlos Carvalhas e de José Pedro Rodrigues, 

membro da Direcção Distrital do Porto da JCP. 

O Porto assistiu no último sábado a duas iniciativas que, pela 
participação e pela forma como decorreram, testemunham o 
empenho da JCP em prolongar os ideais, os valores e a força do 
PCP. 

«Em luta pelo futuro»: este era o tema da acção, a propósito do 
6.° Congresso dos jovens comunistas que terá lugar nos próximos 
dias 27 e 28 na Escola C+S António da 
Costa, em Almada. 

A Praça da Batalha foi-se enchendo 
de jovens, de bandeiras vermelhas e de 
faixas que traduziam as propostas e as 
reivindicações da juventude de âmbito 
nacional e regional. Antevia-se um desfi- 
le cheio de animação. 

As perspectivas confirmaram-se. Até 
ao Jardim do Infante, através de algumas 
das mais movimentadas ruas da cidade, a 
arruada não deixou dúvidas a quem a viu 
passar quanto ao papel fundamental da 
JCP na sociedade portuguesa, «O nosso 
Partido tem um grande futuro», ouviu-se 
durante o desfile. 

Capoeira, malabarismo e grafitti 
foram alguns dos elementos que transfor- 
maram as ruas do Porto, sempre ao som 
dos jambés e inevitavelmente de palavras 
de ordem da JCP. 

Na sua intervenção, Carlos Carvalhas 
defendeu que a juventude «não pode ser 
sacrificada por políticas erradas» e ape- 
lou à participação dos jovens nas campa- 
nhas eleitorais para o Parlamento Euro- 
peu e para a Assembleia da República. 
«Portugal só terá a ganhar com o reforço 
do PCP e da CDU», afirmou o dirigente 
comunista. 

A educação foi um dos temas focados 
pelo secretário-geral do PCP, que acusou 
o Governo de esquecer a sua «paixão». 
Para Carvalhas, o primeiro-ministro «na 
campanha eleitoral, estava muito preocu- 
pado com a juventude e tinha uma paixão 
pela educação, mas, por este caminho, a 
paixão acaba no caixão». 

Esta é uma das grandes preocupações 
da JCP, como reflectiam algumas faixas: 
«Propinas não, bolsas sim» e «Educação, 
onde está a paixão?».. 

Mas a juventude debate-se com outros 
problemas, como o novo pacote laboral. 
«Que etiqueta socialista é esta que no 25.° 
aniversário do 25 de Abril premeia os 

jovens trabalhadores com leis que são uma regressão social?», 
questionou Carvalhas. 

A noite terminou em grande estilo com um concerto dos por- 
tuenses Zen no Mercado Ferreira Borges, a que assistiram cerca 
de quatro mil pessoas. Como afirmou Carvalhas no fim do seu dis- 
curso, «assim se vê a força da JCP!». E viu-se! 
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Três eleições 

na América Central 

Nos próximos nove meses haverá eleições em três países da 

América Central: El Salvador, Panamá e Guatemala. 

As panamenhas constituem um acontecimento cujo significado 

político ultrapassa o quadro da região. Os chamados acordos Carter- 

■Torrijos, assinados em 1977, estabelecem que no dia 31 de Dezembro 
de 1999, ao meio-dia, os representantes do governo dos EUA 

procederão à transferência do controlo sobre o Canal para as 

autoridades do Panamá. O futuro Presidente assistirá ao içar da 

bandeira do seu país num acto público que os 2,5 milhões de 

habitantes aguardam com ansiedade. 

Inesperadamente, o candidato que, dez anos após a interven- 
ção militar norte-americana, desponta como grande favorito no 
Panamá é na política um desconhecido que, na perspectiva da 
Casa Branca e do Pentágono, poderá assumir os contornos de um 
adversário da estratégia dos EUA na Região. 

Martin Torrijos, de 35 anos, é o quarto filho do general Omar 
Torrijos, o ex-presidente - morto num desastre de aviação ocorrido 
em circunstâncias mal esclarecidas - que fez da recuperação do 

Direito que, segundo a imprensa norte- 
-americana, poderia adiar a entrega do 
Canal. Trata-se de saber se será a Justiça 
dos EUA ou a do Panamá a julgar o caso. 

Enquanto a tensão aumenta - as elei- 
ções reaiizam-se no dia 2 de Maio os 
EUA recorrem a múltiplos expedientes 
para adiar a entrega de muitas das instala- 
ções. No conjunto, estas foram avaliadas 
em 45 mil milhões de dólares e o seu des- 
tino suscita polémica. Nos bastidores são 
concebidos grandes negócios. 

As intenções do governo Clinton não 
são claras, mas destacados líderes do Partido Republicano não 
escondem o seu temor de que a provável eleição de Martin Tor- 
rijos seja o prólogo de uma situação considerada de ameaça à 
segurança dos EUA. Essa linguagem não é inovadora. Washing- 
ton teme o que ninguém esperava: que o povo do Panamá, uma 
década após a invasão, eleja um presidente patriota, o filho de 
Omar Torrijos, um combatente anti-imperialista cujo nome é 
recordado com respeito em toda a América Latina. 
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Canal o objetivo da sua vida. Formado em Economia e Ciências 
Sociais em universidades norte-americanas, o filho de Torrijos sur- 
preendeu duplamente os analistas do Departamento de Estado: em 
Primeiro lugar, porque não parecia vocacionado para uma carreira 
Política; em segundo lugar, porque ao apresentar a sua candidatu- 
ra assuniiu imediatamente o legado do pai, emergindo com um pro- 
grama definido em Washington como incómodo. 

As últimas sondagens atribuem a Martin Torrijos dez pontos 
e vantagem sobre Myreia Moscoso, a viúva de Arnaulfo Arias, 

u,m menibro da oligarquia que por três vezes exerceu a Presidên- 
Cla com o apoio ostensivo dos EUA. O terceiro candidato, Alber- 
to Vallarino, do Partido Democrata Cristão, é também visto com 
•mpatia pela administração norte-americana. As eleições para 

renovação do Parlamento serão realizadas simultaneamente, com 
a Participação de doze partidos. 

O jovem Torrijos está longe de ser um radical. Mas o simples 
acto de exigir, nos seus discursos, o estrito cumprimento pelos 

j ^ Acordos sobre o Canal é o suficiente para que algumas 
ca eias de TV dos EUA identifiquem nele um radical com ten- 
Uencias perigosas. 

Outro aspecto da campanha que contribui para aumentar a 
Pupularidade de Torrijos é a exigência da desminagem. Segundo 

ratado, os EUA devem entregar a Zona do Canal totalmente 
mpa. Mas não parecem dispostos a honrar o compromisso. Não 

retiraram ainda milhares de minas de áreas estratégicas de 15 mil 
ep tares, que incluem o Forte Sherman, os campos de tiro de Pino 

e. raperador e o Polígono de Balboa. Conflitos laborais também sao utilizados por Washington para criar tensões. O despedimen- 
| 0 sem indemnização de 270 trabalhadores gerou um problema de 

Campanha morna 

em Salvador 

Em El Salvador - 6 milhões de habitantes - as eleições presi- 
denciais estão à porta. No dia 7 de Março o povo escolherá o 
sucessor de Calderon Sol, um político medíocre sob cujo gover- 
no a situação económica e financeira do país se agravou, acentu- 
ando-se a sua dependência das remessas dos emigrantes e das 
maquilas que promovem a sobrexploração dos trabalhadores. 
Três candidatos aparecem nos primeiros lugares nas sondagens: 
o economista Francisco Flores, pela Arena, o partido da direita 
que ocupa o Poder e é responsável pelos crimes cometidos duran- 
te a fase final da ditadura; Facundo Guardado, hoje o máximo res- 
ponsável do Partido da Frente Farabundo Marti; e o advogado 
Rodolfo Parker pelo Partido Democrata Cristão, actualmente em 
franca decadência. No momento, Flores leva nas sondagens 11 
pontos de vantagem sobre Facundo e a direita tradicional exibe 
uma grande arrogância. Entretanto, é cedo para a Arena cantar 
vitória porque 60% dos eleitores afirmam não ter tomado ainda 
uma decisão. A atmosfera da campanha, relativamente morna, 
contrasta com a das Legislativas de 97, quando o povo levou ao 
Parlamento uma bancada da FMLN quase tão numerosa como a 
da Arena e deu grandes vitórias à esquerda nas eleições munici- 
pais. O agravamento da crise económica também contribui para 
a desmotivação dos eleitores. O processo de paz, que tantas espe- 
ranças suscitou inicialmente, não correspondeu na execução dos 
Acordos - sabotada pela Arena em múltiplos sectores - às aspira- 
ções populares. 

■ Miguel Urbano 
Rodrigues 

1 
San Salvador, a capital do país, continua a ser na América | 

Latina a cidade com mais elevada taxa de criminalidade, supe- 
rando São Paulo, Bogotá e Caracas. A miséria explica, aliás, par- 
cialmente o êxito da campanha de troca de armas por alimentos, 
calçado e remédios. Até agora foram recolhidos mais de oito mil 
fuzis, metralhadoras e bazookas, o que dá também uma ideia da 
disseminação de armas durante os anos da guerra. 

Regozijando-se com as probabilidades de vitória da Arena, 
os grandes jornais dos EUA salientam, porém, que a campanha 
de Flores foi muito beneficiada por a escolha do candidato ter j 
sido feita com muita antecedência, o que não ocorreu cora a de 
Facundo, definido como um moderado, por contraposição a figu- 
ras históricas da guerrilha como os comandantes Shafick Handal 
e Leonel Gonzalez. 

A conhecida tese sobre o fim do ciclo das revoluções anti- 
-imperialistas, entendidas como choque total, militar e econó- 
mico com o imperialismo - formulada em 1990 pelo coman- 
dante nicaraguense Victor Tirado - continua a ser tema de deba- 
te entre as esquerdas latino-americanas. Esse pensamento j 
pesou evidentemente na revisão de estratégias - inevitável após | 
a desagregação da URSS - que levou aos Acordos de Paz em El 

Salvador e na Guatemala. 
Entretanto, não explica por 
si só as dificuldades internas 
que a FMLN - que se apre- 
senta nas eleições em coliga- 
ção com a União Social Cris- 
tã - tem enfrentado após a 
sua transformação em parti- 
do político. 

A ideia de que os EUA 
aceitariam com naturalidade a 
instalação (muito imprová- 
vel) na Presidência de um 
dirigente da FMLN é obvia- 
mente ingénua. 

URNG vai a votos 

na Guatemala 

Na Guatemala - o mais 
povoado dos países da Amé- 
rica Central, com 10 milhões 
de habitantes -, os eleitores 
vão escolher simultaneamen- 
te o Presidente da República, 
os 80 deputados da próxima 
Legislatura e os 20 que 
representarão o país no Par- 
lamento Centro-Americano. 
Como as autárquicas, nos 

330 municípios do país, se realizarão simultaneamente, estas 
eleições assumem um carácter total e inédito num país tradicio- 
nalmente submetido a ferozes ditaduras militares, com os 
Esquadrões da Morte encastelados no Exército e na Presidência 
da República. 

A campanha arrancará no início do Outono, porque o povo 
somente será chamado a votar na segunda quinzena de Novem- 
bro. 

A grande novidade comparativamente a eleições anteriores 
será a participação da Unidade Revolucionária Nacional Guate- 
malteca - URNG, reestruturada a partir do movimento do mesmo 
nome que conduziu durante muitos anos uma das guerrilhas mais 
heróicas do Continente 

Em declarações recentes, o comandante Jorge Soto, presi- 
dente da Junta Provisória da URNG, informou que o Movimento 
Unitário já estabeleceu as normas para a sua transformação em 
partido político. Este será a principal força da Esquerda e afirma- 
-se vocacionado para conquistar a vitória nas urnas. O candidato 
presidencial sairá das bases, em eleições realizadas era assem- | 
bleias da organização. 

No momento em que escrevo não se excluía a hipótese de 
uma aliança política com a Frente Democrática Nova Guatemala 
- EDNG. 

Seria inadequado estabelecer paralelos com a situação de 
El Salvador, mas a entrada da URNG na vida política como 
partido será também, como o foi na pátria de Farabundo Marti, 
uma autêntica prova de fogo. Após 36 anos de luta armada, a 
URNG tentará agora atingir os seus objectivos sociais por 
outros meios. 

V- 
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A «confissão» 

Num dos últimos telejornais 
da RTP foi apresentada uma 
notícia - em grande manchete 
e com direito a imagens de 
arquivo para temperar melhor 
a «novidade» - informando 
que o líder curdo Abdullah 
Ocalan confessara às 
autoridades turcas que fora a 
sua ex-mulher que ordenara o 
assassinato do antigo 
primeiro-rainistro sueco Olof 
Palm. Dada por adquirida a 
confissão, o telejornal da RTP 
entregou-se a uma 
conscienciosa revisitação ao 
crime, resumindo o que se 
passara, traçando ura perfil de 
Olof Palm e demorando-se no 
mistério que sempre rodeou o 
seu assassinato, cuja 
investigação se resumiu, até 
agora, a um completo fracasso 
das autoridades de 
investigação, apesar de o 
crime se ter dado em plena rua 
da capital sueca, à saída de 
uma casa de espectáculos e 
perante várias testemunhas. 
Entretanto, o telejornal da 
RTP não dedicou nesta 
«notícia» uma linha, uma 
palavra, um simples fotograma 
referente à actual situação de 
Ocalan nem, sobretudo, 
questionou minimamente o 
quadro em que teria ocorrido a 
presumível «confissão». Um 
quadro que é apenas este: 
Ocalan está preso e 
incomunicável num cárcere 
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turco de alta segurança situado 
numa ilha, foi para ali levado 
através de uma operação 
miserável envolvendo, pelo 
menos, a traição da embaixada 
da Grécia no Quénia - a quem 
pedira asilo político -, foi 
transportado para a Turquia 
algemado, drogado, vendado e 
humilhado pelos próprios 
sequestradores, numa chocante 
filmagem passada pela própria 
RTP, tem sido mostrado pelas 
autoridades turcas como um 
troféu de caça a quem nem 
sequer a dignidade humana se 
reconhece, está incomunicável 
e inteiramente nas mãos dos 
seus algozes, os seus 
advogados turcos desistiram 
de o defender ou, sequer, o 
visitar por alegadas ameaças 
de morte que estavam a sofrer, 
o governo turco quer fazer o 
seu pretenso «julgamento» à 
porta fechada e sem qualquer 
presença internacional e vai já 
fazendo constar que o 
prisioneiro incorre na pena 
capital. 
É deste quadro que sai a 
«notícia» - propalada pelos 
algozes e torturadores de 
Ocalan - afirmando que o líder 
curdo do PKK «confessara» a 
responsabilidade da sua ex- 
-mulher no assassinato de Olof 
Palm. Uma notícia que, 
espantosamente, o telejornal 

da RTP não questionou ou 
relativizou em nome do mais 
elementar bom senso, para não 
falar da mais estrita obrigação 
jornalística, optando por levá- 
-la à letra e assumi-la como 
verdadeira, provavelmente na 
presunção de que estava, ela 
própria, a desvendar um 
mistério até aqui insolúvel. 
Simplesmente vergonhoso. 

O «historiador» 

Já que estamos a falar de 
televisão, mudemos para a 
SIC. Há dias, também num 
telejornal de grande audiência 
da estação de Carnaxide, 
tomou assento no estúdio o dr. 
José Hermano Saraiva e o 
historiador Fernando Rosas, a 
quem o pivot do telejornal 
chamava «Professores» por 
junto e atacado, o que está 
longe de ser verdade: 
«Professor», ali, de carreira 
universitária confirmada, 
estava apenas Fernando Rosas. 
E «historiador» também, dado 
que o «professor Saraiva», no 
que à História e à sua 
investigação diz respeito, 
nunca passou de um professor 
de liceu diletante que, com 
inesgotável descaramento, tem 
passado a vida a armar ao 
«cientista». Mas adiante, 

DCXCVn - 4 DE MARÇO DE 1999 
PROPOSIÇÃO N." 1999X08 

Por: Erich Zepler 
2° Prémio «Õslerreichischer 
Schachbund» - 1952/53 

Pr.: [9]; Ps. a5, b2, ç3, é6, f6 - Cb8 - Bh8- 
Ta8-Ral 
Br.: [3]: Bbl-Dhl-Rg6 

1 2 3 4 5 6 7 9 10 11 12 13 14 15 

A B C D E F G H 
Mate em 5 [cinco] lances 

* * * 
SOLUÇÃO DO N." 1999X08 [E. Z.] 

l.Délí (Ameaça: 2. Bç2+ 3. D:ç3 / 2. Bd3+ 
3. Bç4+ 4. D:ç3+], Í5f; 2. Dfl!,a4; 3. 
B:f5+, Ra2; 4. B:é6+, Ra3; 5. Df8 # 

A. de M. M. 
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DCXCVII - 4 DE MARÇO DE 1999 
PROPOSIÇÃO N.° 1999D08 

Por: Nicolas Riso [F] 
«VEffort n.0\Sl», f.r Vil / VIII. 1974 

Pr.: [4]: (23)-(28)-(29)-(33) 
Br.; (5): (l)-(2)-(3)-{5)-(7) 
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Brancas jogam e ganham 
* * * 

SOLUÇÃO DO No1999D08 [N.R.] 
1. 3-17!, (22x11/6); 2. 5x44, (6/11x50); 
3.7x45, (~); 4.2-ll1(x6);5.45-50 + 

A. de M. M. 

HORIZONTAIS; I - Extensa área de terreno, caracterizada pela ausência total 
de árvores ou arbustos e onde se desenvolvem plantas anuais, que crescem e flores- 
cem na época das chuvas (pl.); embutido de pequenas pedras ou de outras peças, for- 
mando determinado desenho. 2 - Talismã. 3 - Nota musical; ciência da moral; Alu- 
mínio (s.q.). 4 - Acrescente; mulher encarregada de amamentar alguma criança; Orga- 
nização das Nações Unidas (sigla). 5 - Pequeno rectângulo de aço, que se adapta a 
máquinas para fazer a barba; dar vivacidade. 6 - Amargo; igualdade (pref.); provida 
de asas. 7 - Irmã do pai; a família. 8 - Adv. nesta hora; geme (pop.); repete. 9 - Enru- 
bescera; frutos da anoneira. 10 - Cinge cora nó; na companhia de; vazio, 11 - Nome 
da décima sétima letra do alfabeto grego; espaço entre a trincheira falsa e a barreira 
do público (tour.) (pi.); o mais (ant.). 12 - Corsários. 13 - Fizera ruído (o esvoaçar de 
algumas aves e insectos); diz-se de uma espécie de papel para escrever (pl.), 

VERTICAIS: 1 - Pedra vertical monolítica, em que os antigos faziam inscrições 
ou esculturas; quantidade de ácido existente numa ou várias substâncias misturadas. 
2 - A medula das plantas. 3 - Sacerdote budista tibetano; discursar. 4 - Juntar; mamí- 
fero roedor. 5 - Utensílio de cozinha; assinalara; o seu valor é de 3,1416,6 - Nome 
de letra; regressar. 7 - Instrumento que serve para marcar ângulos no terreno; diri- 
giam-se (fig.); de preço elevado. 8 - Instrumento que serve para polir ou desbastar 
metais (pl.); separa. 9 - Mulher atrevida (gír.); carta ou documento escrito numa só 
folha; tira a vida a. 10 - Base aérea portuguesa; condimento. 11 - Isolado; natural ou 
habitante de Ovar; Samário (s.q.). 12 - Erva-doce; habitação pequena e pobre (fig.). 
13 - Agasalho para as mãos; vinho, como excipiente medicinal. 14 - Reverência. 
15 - Observara; limpas as mucosidades do nariz, 
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Objectivo da presença dos 
dois: discutirem ambos a 
afirmação do primeiro, feita 
dias antes, de que não apenas 
«não houve fascismo em 
Portugal» como, ainda por 
cima e segundo a peregrina 
opinião do dr. Saraiva, Salazar 
«fora um antifascista». 
A coisa prometia e as 
expectativas não saíram 
goradas. 
Tomando balanço nos seus 
calcorreadíssimos caminhos 
de «vendedor de peixe 
histórico», o dr. Saraiva 
repetiu a sua famosa tese de 
que não «houve fascismo em 
Portugal», «descoberta» 
assente na estafada tentativa 
de branqueamento 
criptofascista que pretende 
negar a natureza do regime de 
Salazar pelo facto deste não 
ter apresentado o perfil 
completo do fascismo italiano 
(grandes iniciativas de massas, 
organizações paramilitares do 
regime, etc.). Depois veio a 
segunda bojarda: Salazar «fora 
um antifascista» porque 
mandara prender o Rolão 
Preto e dissolvera as 
organizações que se 
assumiram como fascistas no 
início do salazarismo. 
E claro que a demagogia 
rasteira destas «teses» e a 
ignorância manhosa destes 
«argumentos» foram 
facilmente desmontadas por 
Fernando Rosas, como o 
seriam por qualquer 
investigador sério. Mas o 
melhor veio a seguir: vendo-se 
encurralado na argumentação, 
o dr. Saraiva perdeu o verniz e 
desatou abertamente a 
defender Salazar, chegando ao 
ponto de afirmar 
categoricamente que, no que 
respeita à repressão do regime 
realizada pela PIDE, o piedoso 
ditador de Santa Comba Dão 
não tinha conhecimento 
pessoal do que se passava. Aí, 
Fernando Rosas perdeu a 
paciência e atirou-lhe à cara, 
sem tergiversações, que 
Salazar reunia semanalmente, 
quando não diariamente, com 
os altos responsáveis da PIDE 
paru dirigir, com minúcia, toda 
a actividade repressiva, facto 
que não consente sequer 
discussão porque está 
documentado, preto no 
branco, nas actas dessas 
reuniões que se encontram 
em arquivo. 
Pois sabem o que fez 
o dr. Saraiva, o «professor» 
Saraiva, o «historiador» 
Saraiva? Muito 
cientificamente, encolheu os 
ombros e disse: «Ná, cá por 
mim estou convencido que ele 
não sabia de nada»... 
Se mais preciso fosse, ali 
estava, de repente, a seco e 
sem remissão, o que realmente 
vale este «professor de 
História» na estrita 
competência de investigador. 
Quanto ao que vale como 
pretenso «divulgador de 
História», «grande 
comunicador», «homem de 
cultura» e etc. etc., nem vale a 
pena pôr mais na carta... 

Wr i/L»; 

MATURAI S 
■ Mário Castrím 

Género, feminino 

Muito pessoal 

O trânsito era muito. 
E as horas a passar. 
Benditos telemóveis! 
- Mãezinha, olha 
é só para te dizer 
que vou chegar mais tarde. 
Não te assustes. 

- Puxa! - diz o condutor - 
A mãezinha do senhor 
deve ser uma senhora 
de muita idade. 
- Eu estava a falar 
com a minha filha. 

«Ah, ah! 
Vejam iá 
Parecia um sujeito 
normal 
e vai-se a ver! 
Há coisas neste mundo...» 

Quando chegámos 
o condutor 
respirou fundo. 

Quando não 

havia quotas 

i 

I 

Maria Luísa Costa Dias 
dirigente católica 
membro do PCP 
presa por isso mesmo. 
- Ah, com que então católica! 
(disse-lhe o inspector) 
Está bem. Sempre podes 
ir fazendo uma ideia 
de como é o inferno. 

II 

Alda Nogueira. 
- Que um pobre, enfim 
(dizia o inspector) 
esteja no Partido 
inda posso entender 
Mas a senhora engenheira 
e de tão boas famílias... 

Tiraram-lhe os vestidos 
para desmoralizar. 

Mais tarde a Alda 
só se lembrava 
que a cela era fria 
fria. 

III 

Maria Machado estava 
lá dentro, quando a 
polícia assaltou a 
tipografia 
do «Avante!». 

Demorou, demorou 
para queimar documentos. 

Pagou caro, caro, caro 
pelo que era 
e mais ainda: 
por ser mulher. 

\ 
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PORTUGAL > 2000 

DEBATES PARA UMA POLÍTICA DE ESQUERDA 

\PCP 

Sessão de encerramento 

Dirigida por Helena Serôdio, com intervenções de 
Edgar Correia, Oliveira Batista e 

Carlos Carvalhas 
Intervenção musical de Carlos Alberto Moniz 

Lisboa, Sala Louvre do Hotel Sofitel (Av. Liberdade, 123) 
Hoje, dia 4, às 17h30 

Lisboa, 9 de Março, 20h, no Salão do CT Vitória 

jantar-convívio e debate 

«O PCP, os Micro, 

Pequenos e Médios 

Empresários» 

Com Carlos Carvalhas 

(Confirmar presença pelo tel. 3562715 - Margarida Aboim) 

CDU 

Sobre o Estudo de Requalificação 

da Marginal do Douro 

~ debate na Sala da Cultura da JF do Lordelo do Ouro 
com lida Figueiredo e outros eleitos da CDU 

Hoje, quinta-feira, às 21h30 

4s festas do 8 de Março 

Organizações várias com destaque para o MDM, 
"utras associações de mulheres, sindicatos e autarquias 
promovem um vasto conjunto de iniciativas, sobretudo no 

fiw-de-semana. 

Em destaque aqui fica: 
A Festa no Rossio em Lisboa, Domingo, dia 7, a par- 

tlr das 15h, Isabel Silvestre e Os Navegantes em concer- 
Í0' Desfile de ranchos folclóricos, venda de produtos 
reSionais, artesãos ao vivo. 

A Festa na Praça do Giraldo em Évora, «Alentejo 
Co'n Abril pela igualdade de direitos», Domingo, dia 7. 
Manhã Desportiva. Desfile a sair às 14h30 do Rossio de 
^ Erás para a Pç. do Giraldo com ranchos folclóricos, 
bandas, espectáculo musical. 

A Festa-convívio na Casa de D. Hugo no Porto, 
abado, dia 6. Teatro, bailado, grupos musicais 

■■■ e ainda: 
Dia 5 «Aí mulheres e a alteração das mentalidades», 

ebate na Madeira com Rosa Rabiais. «Direitos da 
u'her, igualdade de oportunidades...», debate em Viana 

0 Castelo com Ilda Figueiredo e Luísa Mesquita 
Dia 6 Almoço-convívio em Aljustrel, com Conceição 

orais. Convívio desportivo no Complexo dos Olivais, em 
Llsboa,dasI0àsI6h 

Dia 10 «Igualdade nos 25 anos de Abril» - debate às 
na Biblioteca Municipal de Aveiro, com Graciete 

'-ruz e Berta Granja 

bio dia 8 de Março a CGTP realiza no Rossio uma 
exPosição sobre os direitos das mulheres e distribui docu- 
^ntos sobre o tema. Muitas autarquias -Almada, Loures, 

rreiro, Moita, Moura - organizam sessões com as suas 

'amadoras, promovem exposições e actos culturais, 
Wrihuem documentos, saudações eJlores às mulheres.... 

^anizações de mulheres e sindicatos, o PCP - que diri- 
Mfi uniu saudação às mulheres - promovem convívios, ses- 
Sves anhurais, exposiçí 

4.a Assembleia da Organização Regional de Aveiro 

Domingo, 7, a partir das lOh, no Centro Cultural e de Congressos de Aveiro 
Sessão de encerramento às 17h, com intervenção de 

Carlos Carvalhas 

5.a ASSEMBLEIA DA ORGANIZAÇÃO CONCELHIA DE FELGUEIRAS 
Sábado, 6, a partir das 15h, na Escola do Ciclo Preparatório 

4.a ASSEMBLEIA DA ORGANIZAÇÃO CONCELHIA DE VILA NOVA DE GAIA 
Sábado, 6, a partir das 14H30, no Salão da Assembleia Municipal, com a 
participação de Honório Novo 

LOURES 
Reuniões preparatórias da 3." Assembleia da Organização do Sector de 
Empresas de Loures, a realizar na Casa da Cultura de Sta. Iria da Azóia era 20 de 
Março: dia 8 às 18h, dos núcleos da Pontinha e Sacavém (CTs respectivos); dia 9 
às 18h, de Loures e Sta. Iria de Azóia (CTs); dia 10, da célula da Covina (17h30, 
Sala do G.D. da Empresa) e do núcleo de Odivelas (I8h, CT). 

PORTO 
Reunião promovida pelo Sector Intelectual do Porto, com a participação de Edgar 
Correia, sob o tema «O ano político eleitoral e a intervenção do PCP»: dia 4, 
21h30, no Auditório do CT da Boavista. 

LISBOA 
Debate promovido pela Organização dos Professores da ORL sobre a Gestão das 
Escolas - hoje, quinta-feira, às 2Ih, no CT Vitória. 
Debate público sobre o Plano do Alto do Lumiar, com a participação de Rui 
Godinho e Arq. Guilherme Alves Coelho: no Sport Clube da Torre (estrada 
de S. Bartolomeu - Ameixoeira), hoje, quinta-feira, às 21h. 

Comemorações do 

78.° Aniversário do PCP 

Intervenção de 

Carlos Carvalhas 

Participação de 

Ilda Figueiredo 

Caravanas para o Comício: - de Loures (partida do Mercado às I5h) 
- de Sacavém (partida dafrontaria do Sacavenense às I5h) 
Comboio especial de Sintra - (partida de Sintra às 14h07) 

Outras iniciativas comemorativas 

g 

O ICIO 

rço 
Lopes a«F 16 horas Pavilhão Carlos Lopes 

coes.. 

• Alcochete - Dia 6,20h: jantar-convívio no CT 
• Almada - Almada, dia 6: almoço no CT; 

Trafaria, dia 6: Almoço, Rest. Verde Mar: Pra- 
gal, dia 7: almoço, Rest. Rianço; Cova da Pieda- 
de, dia 7: almoço, CT concelhio; Almada/Traba- 
lhadores da Autarquia, dia 7: almoço, Quinta da 
Atalaia: Charneca, dia 7: almoço, CT; Costa de 
Caparica, dia 7: almoço, CT; Laranjeiro, dia 13: 
almoço, CT; Caparica, dia 14: almoço, CT. 

• Amadora ■ Dia 7: almoço da freguesia de 
Damaia, I2h30, CT da Damaia 

• Alpiarça - Dia 7: Debate com Odete San- 
tos sobre «A situação da Mulher 25 anos depois 
de Abril», Pavilhão da Feira, I5h30 

• Amarante - Dia 6: jantar em Carvalhi- 
nhos/Cepelos, Restaurante Os Amigos, 20h, 
com Emídio Ribeiro 

• A vis ■ Dia 6: convívio-festa no CT: Bem- 
vila, dia 6: convívio-festa no CT 

• Barreiro ■ Dia 6: às I Ih, no CT da Fre- 
guesia do Barreiro, sessão evocativa do 78." 
aniversário; no CT concelhio: Inauguração da 
Biblioteca, às 15h; projecção do filme «A 
Mãe», às I5h30; inauguração de uma Exposi- 
ção de Artes Plásticas e intervenção de Blan- 
qui Teixeira, às 17h. Dia 13: Jantar concelhio 
nos Penicheiros com Alvaro Cunhal 

• Borba ■ Dia 7: almoço na Casa do Povo da 
Orada, com Jerónimo de Sousa 

• Braga - Dia 6: Vizela, encontro-convívio 
no Bar da Casa do Povo, I5h: Guimarães, 
convívio no CT, 15h; Braga, convívio no CT, 
18h; Vila Nova de Famalicão, convívio no CT, 
2Ih; Zona de Basto, jantar em Arco de Baúlhe. 
20. Dia 7: Vizela/Santo Adrião, encontro-con- 
vívio no Café Poriná, Wh. 

• Caldas da Rainha ■ Dia 7: almoço no CT, 
I3h, com Rosa Rabiais 

• Coruche - Dia 5: jantar em Ponte da 
Barca. Rest. O Farnel, 20h 

• Covilhã ■ Dia 6: jantar G.D. Águias do 
Canhoto, 20h, com Luísa Araújo 

• Évora - Dia 6: almoço-convívio no Pátio 
Alentejano com Alvaro Cunhal, I3h 

• Lisboa ■ Dia 6: jantar da Freguesia dos 
Anjos, Casa Regional de Gouveia (Av. Am. 
Reis), 20h. Dia 13: almoço da freguesia de 
Alcântara, I3h (inscrições até 10/3, tel. 
3638512) 

• Loures ■ Dia 6: almoço da freguesia de 
Sto. António dos Cavaleiros, 12h, AM5AC; 
almoço da célula da CM Loures, I2h30, Ref. 
da Câmara, com Domingos Lopes. Dia 7: 
almoço da freguesia de Sta Iria de Azóia. 
I2h30, com João Amaral; lanche-convívio da 
freguesia de Sacavém, I6h. 

• Marinha Grande ■ Dia 6: jantar na 
Ordem, 20h, com Domingos Abrantes 

• Moita ■ Dia 6: jantar-convívio no Pavi- 
lhão Municipal de Exposições com Carlos 
Carvalhas, 19h; Alhos Vedros, dia 7; lanche 
no CT 

• Montemor-o-Novo ■ Dia 6: almoço na Esc. 
Secundária, I3h, com José Soeiro 

• Palmela ■ Pinhal Novo, dia 5: Exposição 
e Sessão de esclarecimento com Leandro Mar- 
tins: 2Ih, CT; Bairro Padre Nabeto, dia 6: 
almoço, 13h; Poceirão, dia 6: jantar, 20h, com 
Luís Sá; Cajados, dia 5: convívio; 

• Rio Maior - Dia 6: jantar na Marmeleira, 
Grupo de Amigos da Vila da Marmeleira, 20h, 
com Francisco Lopes 

• Salvaterra de Magos ■ Dia 6: jantar em 
Foros de Salvaterra, Salão da Comissão de fes- 
tas, 20h, com José Casanova 

• Santarém - Dia 7: almoço na Casa de Con- 
vívio de S. Vicente do Paúl, I3h, com Luís Sá 

• Seixal ■ Dia 7: almoço comemorativo na 
Quinta da Valenciana com Álvaro Cunhal, 
I3h. 

• Sesimbra - Dia 7: Almoço-convívio na 
Quinta do Conde, I3h 

• Setúbal - Vendas de Azeitão, dia 7: almo- 
ço no G.M.U.P com Octávio Teixeira 

• Sintra ■ Dia 13: almoço na Quinta da 
Madre de Deus, Ribeira de Sintra, Rest. A Ten- 
dinha, 13h, com António Andrez (Inscrições: 
nos CTs de Sintra ou leis. 9142336-9131355) 

TEMPO 

ANTENA 

Amanhã 

•na onro T A seguir Ha IVl * 1 ao Telejornal 
na RDP a seguir ao noticiário das J3fe 

Reuniões e debates preparatórios 
do 6.° Congresso da JCP 

Para discussão dos documentos a propor ao 
Congresso e eleição de delegados estão pre- 
vistas nos próximos dias reuniões em Aveiro 
(colectivo da Feira - dia 5, do Superior - dia 
10), Porto (Maia - dia 5, Dir. Distrital - dia 
6, Cidade do Porto - dia 7, Valongo - dia 12, 
Gaia - dia 13), Santarém (dia 5), Setúbal 
(Cidade de Setúbal e Pinhal Novo - dia 5, 
Montijo - dia 6, Almada e Alhos Vedros - 
dia 7, Alcochete - dia 8, Barreiro, Seixal e 
Moita - dia 13), Loures (St0 Ant. dos Cava- 
leiros e Póvoa Sto. Adrião - dia 4, Loures - 
dia 7, Sacavém - dia 8), Sintra (Colectivos do 
Cacém e Rio de Mouro - dia 4), Lisboa (Tor- 
res Vedras - dia 6 e dia 13, Secundário de 
Lisboa - dia 8, Superior - dia 11), Amadora 
- dia 13, Oeiras - dia 7), Bragança (Cidade de 
Bragança - dia 6, Mirandela - dia 12), Cas- 
telo Branco (Encontro Distrital - dia 6) 
Coimbra (FDUC e FEUC - dialO, Secundá- 
rio - dia 13) Guarda (Plenário Distrital - dia 
13) Viseu (Cidade de Viseu - dia 12). 

Debates públicos 
Promovido pela Org. do Ensino Superior 

de Lisboa sobre «O socialismo e o Leste», 
com a participação de Aurélio Santos, 
Arsénio Nunes e Nuno Ramos de Almei- 
da: dia 6 às 21h30 no CT Vitória. 

Sob o tema «O porquê de lutar pelo 
comunismo», cora José Casanova e Paulo 
Raimundo: dia 7 às 15h30 no CT de Rio de 
Mouro (às 13h: almoço-convívio). 

Sobre «Educação e luta de massas», com 
Vanessa Silva, Mário Peixoto, Bernardino 
Aranda: dia 7 às ,15h30, no CT Vitória. 

«Educação sexual já! - Sem medos» - 
debate na Esc. Secundária de Matosinhos, 
dia 5 às 15h30. 

Acampamento em Viseu 
A JCP/Viseu promove no Parque de 

Campismo de Lamego no fim-de-seraana 
próximo (dias 6 e 7) um acampamento juve- 
nil, inserido também na preparação e divul- 
gação do VI Congresso. As inscrições estão 
abertas no Centro de Trabalho local do PCP, 

• Souselas ■ Dia 7, com a participação de 
Carlos Carvalhas: às 13h, inauguração do CT 
do PCP (R. dos Correeiros, n." 84) e almoço 
comemorativo do aniversário do PCP (no Ins- 
tituto Educativo de Souselas) 

• Torres Novas - Dia 6: jantar no Rest. Casa 
das Febras, I9h30, com Jorge Cordeiro 

• Trofa - Dia 6: jantar no Rest. Os Bragui- 
nhãs, 20h, com José Calçada e Agostinho 
Lopes 

• Valongo ■ Dia 6: jantar em Ermesinde, 
Rest. O Trovador, 20h, com Dias Lourenço 

• Vila Nova de Ourém - Dia 7: convívio na 
Quinta do Regate, 12h, com Sérgio Ribeiro e 
José Saramago 

• Vila Real - Dia 6: às I7h, inauguração da 
nova sede distrital do PCP (Praceta D. João 
Evangelista, 13, l."Cave, Loja C/5. Dinis). 
Intervenção de Agostinho Lopes. Jantar no 
Rest. O Trovisco (junto ao Campo de Futebol): 
dia 6,19h, com a participação de Henrique de 
Sousa e intervenção musical de Paulo Vaz de 
Carvalho e seus convidados 
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Quinta, 4 

RTP 1 
08.00 Infantil 
10.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.55 Esmeralda 
15.40 Malha de Intrigas 
16.35 O Amigo Público 
18.15 País País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20,00 Telejornal 
20.45 Contra Informação 
21.00 As Lições do Tonecas 
21.40 Maria Elisa 
23.30 Liga dos Campeões 
00.30 Miguel Ângelo ao Vivo 
01.45 24 Horas 

Sexta, 5 

RTP 1 
15.00 Informação Gestual 
15.40 Meu Amor Brasileiro 
(Longa-melragem) 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18,30 Hugo 

08.00 Infantil 
10.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.55 Esmeralda 
15.40 Malha de Intrigas 
16.35 O Amigo Público 
18.15 País País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
21.00 Casa Cheia 
21.35 Uma Casa em Fanicos 
22.10Jet Set 
22.40 Atlântico 
23.45 Serviço de Urgência 
00.45 24 Horas 
01.50 Fórmula I - GP da Áustria 
(Treinos) 
03.00 Desporto - NBA; Dallas- 
-Utha 

15.00 Informação Gestual 
15.40 A Terra 

"Doido por Ti" continua em transmissão na TVI 

19.00 Hm, Dó, Li, Tá 
20.10 Eu, César 
21.00 Portugaimente 
21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.55 Um Verão de Amor 
(de Ingmar Bergman, Siiécia/1950, ■ 
com Maj-Brill Nillson, Birger 
Malmslen, Alf Kjellin. 
Ver Destaque) 
00.20 A Paixão dos Santos 

8.00 Buéréré 
I l.OOSic 11 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Juiz Decide 
15.00 Fátima Lopes 
17.00 Camilo 
17.30 Meu Bem Querer 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Jornalistas 
22.00 Torre de Babel 
23.15 Esta Semana 
01.00 Da Terra à Lua 
02.05 Último Jornal 
03.00 Vibrações 

09.00 A Bela e o Monstro 
09.45 TVI Jornal 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosas 
16.00 Animação 
18.00 Heróis por Acaso 
19.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
20.00 Marés Vivas 
21.00 Directo XXI 
22.00 A Desaparecida 
(de George Sluizer. EUA/1993, com 
JeffBridges, Kiefer Sulherland. 
Nanes Travis, Sandra Bullock. 
«Thriller») 
24.00 Terra, Conflito Final 
01.00 Doido por Ti 
02.20 A Esquadra de Brooklin 

16.35 Encontros Imediatos 
17.30 Atletismo 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Hugo 
19.00 Um, Dó, Li, Tá 
20.10 Espectáculo e Negócios 
21.00 Portugaimente 
21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.35 Noites Brancas 
(Documentário «Maia Hari». 
debate e o filme Os 39 Degraus, de 
Alfred Hilchcack, Gr.Br./l935, com 
Robert Donat. Madeleine Carro//, 
Lucie Mannheim, Godfrey Tearle. 
Ver Destaque) 

1.00 Buéréré 
ll.OOSic 11 Horas 
13.30 Primeiro Jornal 
14.00 Juiz Decide 
15.00 Fátima Lopes 
17.00 Camilo 
17,30 Meu Bem Querer 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Um Sarilho Chamado 
Marina 
21.30 Ponto de Encontro 
22.40 Torre de Babel 
24,00 Donos da Bola 
02.10 Último Jornal 

09.00 S.O.S. Urgências 
09.45 TVI Jornal 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Heróis por Acaso 
19.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
20.00 Marés Vivas 
21.00 Directo XXI 
22.00 Primeira Vaga 
23.00 Justiça nas Ruas 
(de Chris Mclntyre, EUA/1994, com 
Linda Koslowski, Hector Eliozondo, 
John Sea, Paul Sorvino. Drama) 
01.50 O Regresso do Soldado 
(de Alan Bridges, EUA/1982, com 
Glenda Jackson, Julie Chrislie, Ann 
Margrel, Alan Bales. Drama / 
Guerra) 
04.00 A Esquadra de Brooklin 

Sábado, 6 

Alo, Alo", em repetição na RTP2 

f 
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08.00 Infantil/Juvenil 
12.00 Made in Africa 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Top+ 
15,05 Espelho Meu 
15.40 Saber & Fazer 
15.35 Amigos 
16.15 O Rapaz e o Mundo 
16.45 Excentricidades 
17,20 Estrada Viva 
17.55 Riquinho 
(de Donald Petrie, EUA/1994, com 
Macuulay Culkin, Jonathan Hyde, 
John Larroquette. Edward 
Hermann. Comédia) 
20.00 Telejornal 
21.00 Santa Casa 
23.00 Nash Bridges 
24.00 24 Horas 
00.40 Rapazes 
(de Slacy Cochran. EVA/1996, com 
Winona Ryder. Lukas Haas. Skeel 
Ulrich, John C. Reilly. Bill Sage. 
Drama) 
02.40 Fórmula 1 - GP da Áustria 

RTP 2 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Cidade Louca 
13.00 Contos Assombrosos 
13.30 Dinheiro Vivo 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 2 
19.35 Blake e Mortimcr 
20.05 2001 
20.35 Onda Curta 
(«Leonie». de Philippe Barassal. 
Bélg./I996): «Dr. Vesalius», de 
MoleHill, Gr.Br/1997. Curtas 
Metragens) 
21.00 O Caminho das Estrelas 
22.00 Jornal 2 
22.35 O Lugar da História 
23,35 Allô, Allô! 
00.05 Crimes do Pior 
00.35 Smith & Jones 
01.00 Amador 
(de Hal Harlley, EUA/1994, com 
Martin Donovan, Isabelle Hupperl. 
Elina Lowensohn, Damian Young. 
Ver Destaque) 

8.00 Buéréré 
11.55 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Ases da Polícia 
(de Aaron Norris. EUA/1995, com 
Chuck Norris, Clyde Kusalsu. 
Michele Lamar Richards. Acção) 

Francisco José Viegas 
acumula "Ler para Crer" 
e "Jogo Falado" na RTP2 

16.00 Big Show Sic 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Mundo VIP 
22.00 Ai os Homens! 
23.15 Mulher 
00.15 O Sexo e a Cidade 
00.45 O Corvo 
(de Ales Proym, EUA/1994, com 
Brandon Lee, Ernie Hudson, 
Michael Wincoll, Michael 
Barryman, Jon Polito. Terror) 
02.50 Último Jornal 

09.00 A Bela e o Monstro 
09.35 Animação 
13.30 Contra-Ataque 
14.55 Acção em Acapulco 
15.45 Segredos 
(de Peter Hum. EUA/1992, com 
Christopher Plummer, Slephunie 
Beecham, Linda Pu ri Drama) 
17.25 A Mulher Gigante 
(de Christopher Cuest. EUA/1993, 
com Daryl Hannah, Daniel 
Baldwin. William Windon. Ficção 
Científica) 
19.00 Kazaam 
(de Paul M. Glaser, EUA/19%, com 
Ally Walker, Francis Kapra, James 
Acheson, Shaquille O' Neil. 
Comédia) 
21.00 Directo XXI 
22.00 Um Coração 
(de Sandor Stern, EUA/1994, com 
Ann JilUan. Michele Greene, Bruce 
Greemwod, Terry O'Quinn. Drama) 
24.00 Noites Violentas 
(de Penetope Builenhuis, 
EUA/1994, com Rae Dawn Chong, 
Kari Wuhrer. Joel Bissonnette. 
Drama) 
02.00 A Esquadra de Brooklin 

Domingo, 7 

>*• 

08.00 Infantil/Juvenil 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Made in Portugal 
14.55 Regresso ao Futuro 
(de Robert Zemeckis, EUA/1985, 
com Michael J. Fox. Christopher 
Lloyd, Lea Thompson. 
Ver Destaque) 
17.00 A Ferroe Fogo 
18.00 Já que Falamos de Sexo 
18.50 GLx 
19.30 Domingo Dersportivo 
20.00 Telejornal 
21.10 Jet 7 
21.50 Débora 
22.25 Julgamento e Castigo 
23.30 Domingo Desportivo 
01.00 Perigo iminente 
01.55 24 Horas 

RTP 2 
09.30 Novos Horizontes 
10.30 Um Mergulho no Mundo 
11.30 Guerras no Jornal 
12.00 Missa 
12.50 Heróis em Acção 
13.40 Evita Peron 
14.30 Murphy Brown 
15.00 Desporto 2, 
18.00 Jornal de África 
18.40 A História de Nikita 
19.30 Bom Bordo 
20.05 Artes e Letras - «Vermeer» 
20.20 Ivanhoe 
22,00 Jornal 2 
22.30 Horizontes da Memória 
23.05 Olhos nos Olhos 

08.00 Buéréré 
11.55 BBC - Vida Selvagem 
13.00 Primeiro Jornal 
13.55 O Pai da Noiva 
(de Charles Shyer, EUA/1991, com 
Sleve Martin. Diane Keaton. Martin 
Short. Comédia) 
15.30 Buffy, Caçador 
de Vampiros 
17.30 No Teu Aniversário 
(de Miahcel Pressman, EUA/1996, 
com Peter Gallagher, Michelle 
Pfeiffer, Claire Danes. Melodrama) 
ÍO.OO Jornal da Noite 
21.00 Polícias à Solta 
21.30 Chuva de Estrelas 
22.45 Hilda Furacão 
23.45 O Favor 
(de Donald Petrie, EUA/1994, com 
Harley Jane Kozak. Elizabeth 
McGovem, Bill Pullman. Brad Pin. 
Comédia Romântica) 
02.15 Último Jornal 
02.50 Dra. Quinn 
03.50 Portugal Radical 

09.00 Animação 
10.30 Novos Ventos 
11.15 Missa 
13.00 Os Últimos Paraísos 
na Terra 
14.00 Alunos Rebeldes 

Segunda, 8 

08.00 Infantil 
10.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13,45 Consultório 
14.55 Esmeralda 
15.40 Malha de Intrigas 
16.35 O Amigo Público 
18.15 País País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
20.45 Contra Informação 
21.00 Nós os Ricos 
21.35 Canções da Nossa Vida 
23.00 34." Festival RTP da Canção 
24.00 24 Horas 
01.25 Amigos 

15.00 Informação Gestual 
15.40 Rumo ao Sul 
16.35 O Nosso Charly 
17.30 Açores 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Universidade Aberta 
19.00 Hugo 
19.30 Um, Dó, Li, Tá 
21.00 Portugaimente 
21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.50 Jogo Falado 
23.50 Novos Heróis 

08.00 Buéréré 
11.00 Sic II Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Juiz Decide 
15.00 Fátima Lopes 
17,00 Camilo 
17.30 Meu Bem Querer 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Torre de Babel 
22.00 Roda de Milhões 
00.10 Duetos Imprevistos 
01.20 Último Jornal 
01.50 Filmes do Século; «Rocco 
e os Seus Irmãos» 
(de Luchino Visconti. II./I960. com 
Alain Delon. Renato Salvatori, 
Annie Girardol. Kalina Pxinou. 
Ver Destaquei 
04.15 Vibrações 

09.00 S.O.S. Urgências 
09.45 TVI Jornal 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13,30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Heróis por Acaso 
19.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
20.00 Marés Vivas 
21.00 Directo XXI 
22.00 A Justiceira 

W 

v 
O novo programa de Victorino d'Almeida na SIC 

(dejuck Render. EUA/1997, com 
Jay Thomas, Mário Lopez, Anui Jo 
Johnson. Scotl Bairstow. Drama) 
15.40 Perigo a Leste 
(de Harry Winner, EUA/1990, com 
Anthony John Denison, Linda Purl, 
John Rhys Davis. John Slallery. 
Espionagem) 
17.35 Olha Quem Sou Eu Agora 
(de Melanie Mayron, EUA/19%, 
com Kirstie Alley, Dale Midkijf, 
Ross Malinger. Comédia) 
19.30 Futebol (Campeonato 
de Itália) 
21.15 Directo XXI 
22.00 Culpado ou Inocente 
23.00 Um Escândalo de Mulher 
(de Bruce McDonald. EUA/1998, 
com James Farentino. Kennelh 
Welsh. Michelle Lee. Drama) 
00.45 José do Telhado 
(de Armando de Miranda. 
Pon./l945. com Virgilio Teixeira. 
Adelina Campos. Juvenal de 
Araújo. Patrício Álvares. Drama) 

23.00 Segredos Escaldantes 
(de Bem Verbong, EUA/1995, 
com Victor Low. Renée Soutendijk. 
Drama) 
01.00 Doido por Ti 
01.40 Desporto 
02.35 Esquadra de Brooklin 

Terça, 9 Quarta, 10 

08.00 Infantil 
10.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
1-3.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.55 Esmeralda 
15.40 Malha de Intrigas 
16.35 O Amigo Público 
18.15 País País 
19.00 País Regiões 
19.15 0s Lobos 
20.00 Telejornal 
21.00 Cromos de Portugal 
21.45 Herman 99 
23.45 Dharma e Grcg • 
00.20 24 Horas 
01.05 Seaquesl, Brigada 
Submarina 

RTP1 
15.00 Informação Gestual 
15.35 Terra Abrasadora 
(de Victor Fleming. EUA/1932, com 
Clark Gable, Jean Harlow, Mary 
Astor. Gene Raymond, Donald 
Vrisp. Ver Destaque) 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Hugo 
19.00 Um, Dó, Li, Tá 
20.05 A Saga dos Lémures 
21.00 Portugaimente 
21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 

08.00 Infantil 
10.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.55 Esmeralda 
15.40 Malha de Intrigas 
16.35 O Amigo Público 
18.15 País País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
21.00 Diário de Maria 
22.10 Bravcheart, O Desafio 
do Guerreiro 
(de Mel Gibson, EUA/1995, com 
Mel Gibson, Sophie Marceau, 
Palrick McGoohan, Angus 
McFayden. Ver Destaque) 
00.15 24 Horas 

15.00 Informação Gestual 
15.40 Derrick 
16.35 Páginas Negras 
de Palricia Highsmith 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Hugo 
19.00 Um, Dó, Li, Tá 
21.00 Portugaimente 
21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 

A série "Jornalistas" dá os primeiros passos na SIC 

22.35 Acontece 
22.55 The Crown and the 
Country 
23.20 Ler para Crer 
00,20 A Noite com Jools Rolland 

1.00 Buéréré 
I l.OOSic 11 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Juiz Decide 
15.00 Fátima Lopes 
17.00 Camilo 
17.30 Meu Bem Querer 
18.45 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Médico de Família 
22.10 Torre de Babel 
23,15 Casos de Polícia 
00.15 Balada de Nova Iorque 
01.15 Toda a Verdade 
02.20 Último Jornal 
03.15 Vibrações 

09.00 S.O.S. Urgências 
09.45 TVI Jornal 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Heróis por Acaso 
19.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
20.00 Marés Vivas 
21.00 Directo XXI 
22.00 Santos e Pecadores 
(de Paul Mones. EUA/1994, com 
Jemifer Rubin. Damian Chapa. 
Scotl Plank. Drama) 
24,00 Cat Squad, Grupo 
Antilerrosrista-II 
(de William Friedkin, EUA(I988, 
com Joe Cortese, Stephen W. 
James, Jack Younghloud 
.Acção) 
02.30 Doido por Ti 
03.10 Feedback 

22.50 Sinais do Tempo 
23.45 Carlos Cruz 
00.45 Poltergeist 

08.00 Buéréré 
12.30 Malucos do Riso 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Juiz Decide 
15,00 Fátima Lopes 
17.00 Camilo 
17.30 Meu Bem Querer 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.05 Conversa da Treta 
21.30 Torre de Babel 
22.45 Cantigas de Mal Dizer 
23.45 Sem Medo de Viver - 
(de Peter Weir. EUA/1993, com 
Bridges. Isabella Rossellm. R"s'e 

Perez. Tom Hulce. John TurliirM 
Ver Destaque) 
01.30 Toda a Verdade 
02.40 Último Jornal 
04.25 Vibrações 

09.00 A Bela e o Monstro 
09.45 TVI Jornal 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13,30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Heróis por Acaso 
19.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
20.00 Marés Vivas 
21.00 Directo XXI 
22.00 Os Reis da Noite „ 
(de Eddie Murphy, EUA/19 1 

Eddie Murphy. Richard PU"n 

Arsênio Hall. Danny Ave""- 
Comédia Policial) 
00.10 Os Vigilantes 
01.10 Doido Por Ti 
01.55 Lanterna Mágica 02.25 A Esquadra de Brooklin 

Nota: 
A Kcdaí\âo não st response ...^ (|a alterações de horários ou eu 
programação realizados pe) ^ 
operadores de televisão ap ® 
desta edição. 
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Por isto e por aquilo... 

Um Verão 
de Amor 
{Quinta, 22:50, RTP2) 
Através deste filme, começa a 

construir-se a genialidade desse 
mestre do cinema que foi Bergman. 
Um Verão de Amor é, aliás, o pri- 
meiro filme acerca do qual o realiza- 
dor afirma sentir-se inteiramente 
«ele próprio» em confronto com a 
história e a sua concretização em 
cinema - a história de amor de uma 
bailarina da ópera de Estocolmo que, 
aproveitando uma interrupção nos 
seus ensaios, vai passar uns dias a 
uma ilha revendo, em pleno Verão, 
um seu antigo apaixonado que mor- 
ara ao mergulhar. Uma história, 
esplendorosamente posta em cinema, em que Berg- 
man nos fala da «confiança no amor» e no «despre- 
zo a Deus»... 

Os 39 Degraus 
(Sem, 22.55. RrP2) 
O cidadão canadiano Richard Hannay, de férias 

em Londres, é involuntariamente envolvido numa 
complicadíssima intriga de espionagem na qual se 11 ata de destruir uma rede de espiões relacionados 

m 

f 0 
i 

Renato Salvatori e Alain Delon, intérpretes principais de «Rocco e os seus 
Irmãos», de Luchino Visconti 

3l 

Rosie Perez e Jeff Bridges, em «Sem Medo de Viver», de Peter Weir 

^adeleine Carro// e Robert Donat em «Os 39 
aSraua», de Alfred Hltchcock 

^m segredos atómicos. Após inenarráveis e perigo- 

- Peripécias, em que é não só perseguido pelos espi- 
Va

s como também pela polícia que dele desconfia e 
na 

no seu encalço, o nosso herói acaba por descobrir, 
' COmPanhia de uma professora com os destinos da 

jl a se cruza, o segredo dos trinta e nove degraus no 
esmo teatro de Londres onde tudo começara... Um 

i ™e é justamente considerado o melhor da «fase 
g esa» de Alfred Hitchcock e no qual se revela por 

Pmto o sentido de suspense que sempre rodeou as 

"e/ie, 
g'6soíi, actor e realizador do filme «Bra- art, O Desafio do Guerreiro» 

sequêlai0reS 0',ras Poster'ores- Entre muitas outras, a 
niontadCla 110 Com'30'0 ® verdadeiramente exemplar, 
za e a '' ^ ?neasta corn a impressionante destre- 
mortie capacidade de construir grandes „ , mosdetensãn niinr»a IcAntnf Ha nm iiTAcicfn/Al e dcsan 

)s ^ tensâo, nunca isentos de um irresistível 
mante humor, 

Guiador 
iMbodo. 01.00, RTP2) 

bar. El?.'1,()mem e uma mulher enconlram-se num 
''ar de ^a? '!corí'ar> Câído na rua, sem se recor- 
nofirátiaem Cra' ^'a' ex"^re'ra' escreve histórias por- 
comodCas ',ara subsisiir. E dispõe-se a perscrutar 
que r 

eíiconhecido o passado deste, sendo a história 
"ma esn "?llUem reP'eta ^ surpresas... Desta vez 
'"me (|,

ec!e "thriller» policial, este é mais um L um cineasta, Hal Hartley, cuja filmografia 

está repleta de personagens marginais e atípicas e de 
histórias tão bizarras e surrealistas como esta - e. diz- 
-se, com um tipo de encenação absolutamente corres- 
pondente a tudo o que nelas se revela absurdo. A des- 
cobrir. 

Regresso ao Futuro 
(Domingo, 14.55 RTP!) 
E a conhecida história (mais uma vez repetida na 

RTP) do jovem Marty McFly, amigo de um sábio 
louco, o Dr. Brown, que inventou uma máquina de 
viajar no tempo. Durante uma experiência, Marty é 
propulsionado para o ano de 1955 e, durante o seu 
périplo, encontra os pais - mas a sua mãe não está 
nada interessada no seu pai, o que poria em risco a sua 
concepção e, portanto, a sua própria existência! Bom, 
o resto da história é demasiado conhecido, tratando- 
-se de mais uma variação à volta da máquina do 
tempo, num filme com um argumento forçado e fra- 
quinho mas que foi posto em cena com o talento e a 
eficácia de um especialista: Robert Zemeckis. Com 
Michael Fox e Christopher Lloyd nos principais 
papéis. 

Rocco e os seus Irmãos 
(Segunda, 01.50, SIQ 
Datado de 1960, foi com este filme que Luchino 

Visconti atingiu finalmente o grande público e o êxito 
comercial reafirmando a escola neo-realista de que o 
seu «Obsessão» de 1942 definira em grande medida 
os parâmetros. Com «A Terra Treme», de 51, Vis- 
conti afirmara-se como uma das pedras essenciais do 
cinema italiano do pós-guerra, mas o seu trabalho 
seguinte, «Sentimento», em 54, parecia anunciar um 
afastamento no sentido de uma elaboração cénica que 
caracterizaria os seus últimos trabalhos. «Rocco» 
marcou porém um retorno à estética (essencial a foto- 
grafia de Giuseppe Rotunno) e à temática neo-rea- 
lista: a saga de uma mulher do Sul da Itália, da Calá- 
bria, que fugindo à miséria parte com os seus cinco 
filhos para Milão. O sonho de uma vida melhor cedo 
se revela uma frustração e a dura vida acaba em tra- 
gédia com um dos filhos (uma soberba interpretação 
de Renato Salvatori) assassinando a amante e Rocco 
(papel que deu a Alain Delon o estatuto de estrela) a 
sacrificar-se numa significante carreira de boxeur. 
Retrato contundente de vidas duras por onde perpas- 
sa a miséria, a sensualidade, a violência, mas também 
a dignidade, especialmente das figuras femininas a 
que Visconti sempre concede uma particular densi- 
dade. Essencial a música de Nino Rota. 

Terra Abrasadora 
(Terça, 15.35, RTP2) 
Uma plantação de héveas numa zona inóspita da 

Indochina: Dennis Carson hesita na sua vida amoro- 
sa entre a mulher de um engenheiro, Barbara, que 
cede aos seus avanços mas se recusa a partilhar a sua 
forma de vida, e uma prostituta, Vanline. Depois de 
ter sido ferido por Barbara numa crise de ciúmes - 
mas salvando a face desta, fingindo que ela se defen- 
dera de si próprio - acaba por escolher Vanline. Eis 
um melodrama exótico, curioso também pelo facto de 
ser talvez esta a primeira vez que é projectado na 
nossa televisão, e que ficou marcado pela presença 
incendiária de Jean Harlow, na época particular- 
mente provocante. 

Braveheart, 
O Desafio do Guerreiro 
(Quarta, 22.10, RTPI) 
Após uma crise dinástica, a Escócia é integrada 

na Inglaterra em finais do século XHI, aproveitando 
a coroa inglesa para humilhar e dominar a dividida 
nobreza escocesa. É então que William Wallace 
forma um exército de patriotas e camponeses que luta 
contra o ocupante estrangeiro, forçando-o a recuar 
para as fronteiras do seu país. Eduardo I. de Inglater- 
ra, decide então enviar a Princesa Isabelle de França, 
sua nora, para entabular negociações com Wallace, 
mas ela torna-se amante deste e espia de Inglaterra. 
Wallace acaba por ser traído e é preso pelos ingleses, 
sendo Robert Bruce, pretendente ao trono da Escócia, 

que de novo levanta armas contra eles, vencendo a 
contenda e assegurando a independência da Escócia. 
Eis um filme de grande espectáculo (em particular 
nas cenas das batalhas), realizado com desenvoltura 
por Mel Gibson e que retrata com eficácia o impor- 
tante papel do patriota escocês William Wallace, 
ficando a marcar o revivalismo do drama histórico 
cinematográfico. Com o próprio Mel Gibson e 
Sophie Marceau nos principais papéis. 

Sem Medo de Viver 
(Quarta. 23.45, SIQ 
Um homem que escapa a um terrível aciden- 

te de aviação - e que. através dessa experiência 
dramática, adquire um sentido da vida muito 
especial, longe dos seus circuitos habituais e da 
sua própria família - encontra uma outra sobrevi- 
vente para a qual, entretanto, tem sido impossível 
recuperar da perda terrível de um-bebé nesse 
mesmo acidente. E é nesta nova relação, entre 
estes dois seres humanos que a tragédia assim 
ligou, que este filme do cineasta australiano 
Peter Weir. segundo as referências, se impõe ao 
espectador, através de uma escrita e representa- 
ção notáveis. Com Jeff Bridges, Rosie Perez e 
Isabella Rossellini. 

Jr ■;r=iJ7£ 
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Um melodrama 
«a sério»! 
lá não se usa - e por isso 
não pode perder-se! Com 
«Now, Voyager» estamos 
perante um melodrama «dos 
antigos», transformado em 
filme de culto _r__ 
pelos cinéfilos, 
realizado em 
1942 por Irving 
Rapper e com Bete Davis e 
Paul Henreid nos principais 
papéis. Ela é, do ponto de 
vista amoroso, uma mulher 
reprimida e recalcada cujo 
psiquiatra ajuda a desinibir e 
a transformar por completo. 
Ele é o homem que vai ajudá- 
-la a cumprir essa sua 
ambição. Diálogos, às vezes, 
tragicamente risíveis, 
sequências de arrastar até 
às lágrimas, música a 
condizer - num filme que se 
não fosse como é seria 
intragável! 
(TNT, Quinta, das 19 às 21 
horas, versão original sem 
legendas) 

Arquitectura, é o tema 
Trata-se, sem dúvida, de um tema 
que promete - este que dá hoje a tónica à 
emissão nocturna do canal Arte. Tudo começa 
às 19.45, com um documentário de Christophe 
Tuckfield dedicado a Renzo Piano, co-autor 
(com Richard Rogers) do Centro Cultural 
Georges-Pompidou em Paris. Um filme rodado 
na Europa, no Japão, nos EUA, enfim, por todo 
o sítio onde Piano deixou obra. Depois, «Paris 
Poussière», é um outro documentário sobre os 
imóveis (e os quarteirões e os bairros) 
construídos nestas últimas duas décadas na 
capital francesa e dos cuidados especiais (e 
imaginativos) para a sua conservação e 
limpeza. Logo a seguir, «Le Releve» fala-nos 
dos jovens arquitectos holandeses e da 
coabitação entre a utopia e o pragmatismo nas 
suas propostas estéticas. Finalmente, a noite 
acaba com um filme notável de Peter 
Greenway (Gr.Br./lt./1987, versão original com 
legendas em francês), intitulado «The Belly of 
the Architect, com Brian Dennehy, no principal 
papel (talvez o melhor da sua carreira) 
(Arte, entre as 19.45 e as 24.00) 

Atletismo em Pista Coberta 
Éjá esta semana que tem início em Maebashi, 
no Japão, mais um Campeonato Mundial de 
Atletismo em pista coberta, um certame 
desportivo que atrai as atenções de milhões de 
espectadores em todo o mundo. Os 
portugueses, para além das emissões que a 
RTP 2 lhe dedica, poderão seguir este 
campeonato - e as actuações de alguns 

J 

atletas portugueses 
com perspectivas de nmmsnar 
boas classificações **»*■* 
- através das transmis- 
sões em directo e em diferido do 
Eurosport. A partir de Sexta-feira. 
(Eurosport, Sexta, às 07.30 e 
às 22 horas; Sábado, às 07.30, 
12,30 e 22 horas; Domingo, 
às 06.30, 16 horas e 22.15; 
Segunda, às 09.30) 
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Os «anos de ouro» 

da televisão 

mm 

Cansado de tantas e tantas horas de lixo 
televisivo, confesso que me preparei 
com grande antecedência para assistir 

refastelado à projecção, na RTP I, de um dos 
últimos «Lotação Esgotada» - precisamente 
aquele em que era transmitido «O Último 
Imperador», de Bertolucci. 

Claro que eu já sabia que o esplendor visual 
do filme, reforçado pela fabulosa direcção de 
fotografia de Vittorio Storaro, não se compa- 
decia com os limites estreitos da pequena caixa 
televisiva. Mas era-me difícil acreditar que, a 
seguir ao genérico do filme, tudo se fosse tor- 
nar ainda mais... pindérico: através do famige- 
rado processo pau & scan, o formato cinemas- 
cope estreitava-se, ainda mais, de 16x9 para 
4x3, provocando criminosos cortes laterais no 
quadro da imagem e suscitando movimentos de 
«panorâmica» não previstos pelo autor do 
filme. 

Espantoso é que estes atropelos (como tan- 
tos outros em muitas outras áreas das artes e da 
cultura) se continuem a passar - anos a fio, 
direcções de programas a fio, administrações a 
fio, secretários de Estado a fio, parlamentos a 
fio! - no chamado «serviço 
público» de televisão. Como se 
estes assomos de desprezo 
totalitarista pela integridade 
das obras de arte e pelos direi- 
tos de autor não relevem, tam- 
bém, da esfera do «político»! 

Mas, mais espantoso 
ainda, é que, num dos últimos programas da 
série «O Meu Cinema» (agora na RTP 2), uma 
personalidade com o estatuto e as responsabili- 
dades intelectuais e institucionais de João 

msm m w asírjans» 

Francisco 
Costa 

f 

Sir 
CUff Robertson, um ventríloquo sinistro num 
episódio de «A Quinta Dimensão" 

Bénard da Costa se não tenha dado ao traba- 
lho de visionar previamente a cópia do filme 
que iria ser transmitido nessa noite - «Cruel 
Vitória» (Bitter Victory), de Nicholas Ray - 
assim dando involuntária mas objectiva cober- 
tura a estes atropelos, em vez de verificar que 
todas as virtualidades que calorosa e ampla- 
mente assinalara ao mesmo filme iriam ser, nas 
duas horas seguintes, subvertidas e estropiadas, 
precisamente pelo mesmo processo! 

Foi a pensar nisto que tive a feliz oportuni- 
dade de assistir, em dois domingos seguidos, no 
espaço «Artes e Letras», às duas partes em 
que foi dividido um excelente documentário 
sobre a personalidade de Rod Serling, um dos 
mais importantes expoentes da dramaturgia 
televisiva dos EUA, a partir dos anos 50. 

É que a importância decisiva de Serling 
não residiu, apenas, no seu especial talento para 
escrever imaginativos argumentos e admiráveis 
diálogos para as suas peças e séries de televisão 
- ele jamais deixou de intervir era outras esfe- 
ras, como influente contestatário da mediocri- 
dade televisiva que, em geral, grassava no 
panorama audiovisual do seu país nestas áreas 
de expressão artística. 

Rod Serling transformou-se, assim, em 

um dos chefes de fila de um movimento que, 
não apenas nos corajosos gestos de contesta- 
ção, mas pela própria prática artística, contri- 
buiu para que os anos 50 e 60 representassem o 
período de ouro da televisão norte-americana. 
Uma época marcada pela enorme influência de 
artistas e técnicos, de educação e prática políti- 
ca e social de tendência liberal, muitos deles 
saídos das lutas contra a paranóia anticomunis- 
ta e a «caça às bruxas» de McCarthy e quejan- 
dos e que coincidiram, em muitos casos, na 
passagem do mundo da televisão para o mundo 
do cinema - embora Serling só muito espora- 
dicamente tenha escrito para a 7.a arte, logo se 
destacando nesse verdadeiro manifesto anti- 
-guerra fria que foi «Seven Days in May», rea- 
lizado por John Frankenheimer (1964). 

São estes tempos, ricos e contraditórios, 
que admiravelmente nos mostra o documentá- 
rio «Rod Serling: Snbmitted to Your Appro- 
val» - título sugestivo e significativo, tendo em 
conta os processos de controlo que os todo- 
-poderosos da indústria televisiva haviam 
implantado no sistema - para tal servindo-se 
dos depoimentos de muitos seus contemporâ- 

neos, hoje ainda vivos, e de 
excertos de obras que proporcio- 
naram ao dramaturgo a conquis- 
ta de várias e valiosas distinções. 

Séries e peças de teatro que 
ficaram a caracterizar uma car- 
reira de êxitos de grande impac- 
te público - começando pela sua 

colaboração era prestigiados espaços do drama 
televisivo, como «Kraft Television Theater» 
(NBC), «Studio One» (CBS) e, sobretudo, 
«Payhouse 90» (da mesma CBS). Destes seus 
trabalhos, constituem retratos de toda uma 
época o estudo psicológico «Patterns» (1956) 
e os fabulosos dramas «Requiem Para um 
Peso Pesado» (1956), com uma interpretação 
notável de Jack Palance, ou «The Comedian» 
(1957). 

Mas foram sem dúvida os 156 episódios da 
série fantástica «Twilight Zone» / «A Quinta 
Dimensão» (transmitida com imenso êxito 
também entre nós, na RTP) que acabaram por 
granjear a Rod Serling os mais altos louros, 
não apenas pela inovação que ele imprimiu à 
escrita televisiva mas também pelo forma como 
ultrapassava os problemas da censura, tantas 
vezes travestidos dos chamados «códigos 
morais», para abordar nos seus argumentos, 
servindo-se dos artifícios da «ficção científica» 
e da introdução de personagens, às vezes per- 
tencentes a «outros mundos», problemas do 
quotidiano das nossas sociedades e assim 
denunciando o totalitarismo, a guerra, a prepo- 
tência, a exploração. 

Nesse sentido, como foi amplamente enun- 
ciado no documentário por tantos dos seus par- 
ticipantes, Serling mostrava a sua opção pelos 
desalojados, pelos não-amados, pelos rejeita- 
dos da sociedade, estigmatizando (mesmo que 
simbólica e indirectamente) a perpetuação das 
mentalidades nazis e racistas. 

Não deixa de ser significativo que este 
longo documentário esteja integrado numa 
série de grande prestígio - intitulada «Ame- 
rican Masters» e produzida pela PBS, a 
altamente considerada televisão pública 
norte-americana - uma série que, há mais de 
uma década, se destina a dar a conhecer os 
grandes vultos da cultura e das artes dos 
EUA. Isto num país em que a classe domi- 
nante e as suas tentaculares correias de 
transmissão em todas as áreas são insuspeitas 
de nutrir grandes simpatias por tudo o que 
lhes cheire a «serviço público» ou a «inter- 
venção do Estado» na esfera política, econó- 
mica, social e cultural. 

Pelo que, ao ver esta série, não deixo de 
confirmar a ideia de que, por cá, a todos os 
níveis, continuamos a topar com muitos mais 
papistas que o próprio Papa. Coisa que, aliás, 
há muito se sabia! 

A loja 

dos dez mil 

e> ■ 

Talvez o mal fosse Guterres ter sido tão 
peremptório quando, ao ganhar as elei- 
ções e formar governo, ter dito que não 

ia haver jobsfor lhe boys. Disse-o em inglês, a 
ver se muita gente não percebia de que se trata- 
va precisamente de não haver empregos para a 
rapaziada. Se o afirmasse em português, a gene- 
ralidade dos eleitores, não familiarizados com a 
língua de Blair e de Clinton, receariam que 
afinal o seu voto tivesse sido deitado ao lixo e 
que o Governo do PS, tão de esquerda e tão 
católico, afinal não queria saber da questão do 
desemprego para nada. Nas hostes do PS, 
porém, logo grande vozearia se levantou. Não 
só percebiam perfeitamente o que em inglês dis- 
sera o Primeiro-Ministro, como entenderam o 
recado - a política praticada por Cavaco, distri- 
buindo lugares e tachos pelos apaniguados do 
PSD ia ter um fim. E afinal por que se tinham 
batido eles, socialistas de primeira apanha - os 
de segunda nem ligaram, pois 
haviam feito longo caminho 
«ideológico» de aproximação 
ao tacho - se não houvesse 
distribuição de benesses? 

Por entre a gritaria de um 
PSD ofendido e de um PS a ver-se preterido na 
«política» dos lugares, lá se foi descortinando 
que era tudo conversa. No poder, após largo 
jejum, a fome era muita. E se a maioria era rela- 
tiva, a vontade era absoluta de fartar. Ao longo 
dos meses e de poucos anos, foi-se vendo que 
as coisas não eram bem assim como Guterres 
dissera em inglês e bastas vezes as oposições - 
e os comunistas nomeadamente - denunciaram 
os jobs que escandalosamente o Governo dis- 
tribuía pelos seus boys e pelos seus novos ami- 
gos que haviam escolhido a «transição de 
esquerda» para o... capitalismo. Comissões, 
grupos de «trabalho», direcções, gabinetes, 
assessorias, as escadinhas e os nichos do poder 
foram sendo preenchidos pelo enxame socia- 
lista. Até nas câmaras municipais cor-de-rosa. 
Uma delas, a de Cascais, onde o convertido 
Judas criou ninho, foi tão longe na criação de 
lugares bem pagos que ficou conhecida por... 
loja dos trezentos. 

Mas a contabilidade que fez recentemente 
escândalo não se ocupou de câmaras. Foi ao 
cerne do poder, quer-se dizer, ao Governo. O 
insuspeito «Diário de Notícias» investigou. 
Com base, segundo afirma, «numa exaustiva 
leitura do "Diário da República"», o jornal diri- 
gido por Bettencourt Resendes fez as contas e 
concluiu que, em três anos, o PS deu jobs a dez 
mil! Só até 13 de Novembro do ano passado, 
momento em que o «investigador» terá termi- 
nado a leitura exaustiva, o Executivo de Guter- 
res havia feito 9714 nomeações, «distribuídas 
da seguinte forma: 3472 em comissões e gru- 
pos de trabalho, 4954 em funções de direcção e 

ÍUÍA 
Leandro Martins 

afins e 1288 nos próprios gabinetes de mem- 
bros do Governo»! 

E revela o DN que, «só no que se refere a 
nomeações directamente assinadas pelo Pri- 
meiro-Ministro, a cifra ultrapassa já o meio 
milhar, António Guterres nomeou 230 boys 
para comissões ou grupos de trabalho, 272 para 
cargos directivos do Estado e 63 elementos 
para o seu gabinete». 

Olha se ele não tem dito nada? Se, em vez 
de prometer que não ia haver jobs, houvesse 
omitido a tão incómoda frase? 

Mas não adianta ir perguntar ao passado 
como teria sido se assim não houvesse aconte- 
cido. Nem valerá arranjar desculpas para a 
desastrada frase ou para a escandalosa prática 
que a desmentiu. Muita gente ainda se lembra 
que Guterres não tem jeito para os números, 
dir-,se-ia. Ou: afinal não se trata propriamente 
de boys, mas de gente já crescidinha, Guterres 

não iria fomentar o trabalho 
infantil, já basta deixá-lo 
andar proliferando. 

O que pode uma vez 
  mais concluir-se é que a dife- 

rença é grande entre o que 
Guterres diz e o que faz. Como escrevia na pas- 
sada semana, nas páginas do nosso jornal, o 
camarada Jerónimo de Sousa, «para o Governo 
importa dar mais relevância ao estilo do que à 
substância política. Acima de tudo, importa-lhe 
que os trabalhadores retenham o que parece e 
não aquilo que é». 

Mas a diferença entre o discurso e a práti- 
ca vai-se alargando à medida que a prática 
avança. E Guterres não se coíbe, mesmo, de 
fazer discurso «de esquerda», para português 
ouvir ou inglês ver (ou para calar os alegres 
companheiros que gostariam de um discurso 
mais «socialista» a cobrir a nudez feia da poé- 
tica de direita). 

Então não foi ainda há pouco, no congres- 
so-espectáculo do PS, que Guterres, o chefe de 
um governo que recebeu o aval dos grandes 
capitalistas mesmo antes de tomar posse e tem 
cumprido à risca o que lhes prometeu, teve o 
descaramento de «indignar-se» com a concen- 
tração da riqueza, no mundo, às mãos de pou- 
cas centenas de grandes fortunas? 

Mas o discurso vai continuar e promete vir 
a ser mais colorido, à medida que as eleições se 
aproximam. Já nele caíram alguns, amaciados 
com palavras de «esquerda» e com o respecti- 
vo pagamento, como de resto o trabalho publi- 
cado no «Diário de Notícias» não deixa de sali- 
entar. Continuarão as piscadelas de olho. Ate 
parece que a moda pegou de afirmarem alguns 
destacados membros do PS que o PCP <<na0 

tem lepra». Pois não tem, O PS não a terá tam- 
bém. O que tem lepra é a política de direita, 
o contágio pode ser fatal. 
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SOS CAPAS ifE 

Vários espectáculos de bailado 

«O Carteiro de Neruda« 

m 

i 

«O Cerco de Leninegrado» 

0 
^ I 

«Amor de D. Perlimplim...» 

Espectáculos em digressão 

A Companhia de Teatro de 
Almada vem apresentando em 
^rias localidades do país três 
PeÇas que são igualmente três 
gmndes êxitos que fazem parte 
''o seu repertório, a saber: «O 
Carteiro de Neruda», de Anto- 
nio Shármeta, «O Cerco de 

Crninegrado», de José Sanchis 
finisterra, e «Amor de D. Per- 
'JnPlim com Belisa em seu Jar- 
«fm», de Federico Garcia 
mrca, Quem, por exemplo, 

amda não viu esta última encena- 
ção de Joaquim Benite, director 
a companhia, poderá assistir à 

sua representação no próprio 
atro Municipal de Almada 

ate ao próximo Domingo, com 
esPectáculos às 21.30 (dias úteis) 
e horas (domingo). Diz-se no 
exto de apresentação deste 

espectáculo: «Francisco Costa 
em D. Perlimplim e São José 

«Romeu e Julieta» 

texto original. No palco de cená- 
rio despojado vão estar 22 
jovens actores e actrizes que 
mergulham na vertigem da pai- 
xão, da revolta, dos prazeres, da 
intriga». 

E já na próxima quarta-feira 10 - com 
espectáculos a prolongarera-se por 11,12 e 13 
do corrente - que será apresentado no palco 
do Grande Auditório da FCG o Programa 3 
da presente Temporada de Bailado do Ballet 
Gulbenkian. Este programa é constituído por 
três bailados. «Un/Do», uma estreia em Por- 
tugal, com coreogra- 
fia de Tero Saarinen, 
figurinos de Dalia 
Lider e Tero Saari- 
nen, luzes de Mikki 
Kunttu, com música 
de Sonic Youth, 
Mogwai, Kiss 
my Jazz, Va- 
lentino, Bas- 
tard e Peter 
Principie; 
«The Vile Pa- 
rody of Add- 
ress», com 
coreografia, 
cenário, figu- 
rinos e luzes 
de William 
Forsythepara 
a música de 
Johann Se- 
bastian Bach; 
e «Les No- 
ces», cora co- 
reografia de 
Angelin Prel- 
jocaj, luzes de Jacques Chatelet e música de 
Igor Stravinsky. 

Entretanto, nas próximas quarta e quinta- 
feira, 10 e 11, pelas 21.30, no Grande Auditó- 
rio do CCB, é a vez de se apresentar a Batshe- 
va Dance Company, companhia israelita fun- 
dada por Martha Graham e que hoje, sob a 
direcção de Ohad Naharin, dançará «Anapha- 
se», um bailado com música de Aaron 
Copland, Guem, Arvo Pàrt, Rolf Wallin, Avi 
Belleli, Dan Markov e do próprio Ohad Nha- 
rin. Segundo o texto de apresentação do pro- 
grama, trata-se de «uma peça poética, festiva e 
imaginativa, executada com um virtuosismo 
excepcional por um grupo de 23 excelentes bai- 

larinos», combinando «música rock ao vivo 
com os sons suaves de Arvo Pãrt e as colagens 
caóticas de John Zorn». 

Mas tudo começa, nesta área, com o espectá- 
culo de bailado que no dia 8 de Março, Dia 
Internacional da Mulher, será apresentado às 
21.45 no Fórum Municipal Romeu Correia, 

A •V- 

Os coreógrafos William Forsythe, Tero Saarinen e Angelin Preljocaj 

naquela cidade da margem sul. «Dança com 
Lorca», se chama o espectáculo, e, segundo 
reza o programa, «fizemos esta viagem pela 
poesia de Garcia Lorca para que este espectá- 
culo possa ser uma ponte da alma para o corpo 
com um suporte de sons e palavras. Também 
como objectivo primordial deste projecto, a 
divulgação da poesia propriamente dita, ime- 
diatamente associada à musicalidade das pala- 
vra?, como suporte da musicalidade dos cor- 
pos, através da dança». As bailarinas são 
Maria João Garcia e Maria José Bernardi- 
no, a coreografia e a voz de Yolanda Alves, os 
poemas de Federico Farcia Lorca, e a produ- 
ção de Catarina Moreira, do Teatro de Papel. 

0rreia em Belisa dão corpo a 
alegoria erótica de Federico 

arcia Lorca, que constitui um 
05 seus mais enigmáticos e ao 
esnio tempo mais esclarecedo- 

res textos. O amor de Perlimplim 
Por Belisa cumpre-se num qua- 

ro de embuste e de tragédia, 
'""Mas do grande teatro de 

rca. Uma encenação extrema- 
teente poética e depurada de 

(>aquim Benite que transforma a 
^a de Perlimplim mm rendi- 

"do de subtilezas poéticas, de 
^biência tchekoviana.» Com 
D-ancisco Costa, Teresa Gafei- 
p3, São José Correia, Maria 

ratle, Nuno Simões e Miguel 
Martins. 

''Eomeu e Julieta» 
110 Trindade 

Até ao próximo dia 20 de 
<lrço continua em cena, no 

ea,ro da Trindade, a célebre 
ffÇa «Romeu e Julieta», de Wil- 

Shakespeare (de terça a 
^ «ido às 21,30 e aos domingos 

e as 16 horas), numa criação 
atral de J. M. Fraga. Segundo 
e*to de apresentação do pro- 

o espectáculo «conta a 
^ storia de um beijo e de um 
^ 10 roubados à morte numa 

enação de grande ousadia 
'os qUe recusa afastar-se do 

ÍAPOHíÒ-l 

Exposição no «Dia Internacional da Mulher» 

É inaugurada amanhã às 18.30, no átrio principal do Centro 
Comercial «Fonte Nova», uma exposição intitulada «Rostos e Per- 
cursos», integrada no Dia Internacional da Mulher, dia de Solida- 
riedade e de Alegria, de Amizade e de Luta, de Riso e de Ternura. 
Organizada pela Junta de Freguesia de São Domingos de Benfica, 
a exposição é dedicada às figuras de quatro mulheres que marcaram 
a sua época - Maria Alda Nogueira, Matilde Rosa Araújo, Luzia 
Maria Martins e Laura Ayres e será complementada pela edição de 
uma brochura subordinada ao título «O Século XX e a Evolução do 
Estatuto da Mulher», na qual participaram diversas individualida- 
des da vida portuguesa, nas áreas da literatura, saúde, sindicalismo, 
política, ensino e desporto. 

I 
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Boulez no Coliseu 

É já amanhã às 21 horas, no Coliseu dos Recreios (em Lisboa) que o 
grande compositor Pierre Boulez, maestro titular da Philharmonia Orches- 
tra, estará à frente desta orquestra e do Ensemble Intercontemporain num 
concerto integrado no «Ciclo Grandes Orquestras Mundiais» da presen- 
te Temporada de Música da FCG. O programa inclui as seguintes obras: 

Sinfonia de Câmara n." 1, 
op. 9, Variações para 
Orquestra, op. 31 e «Lied 
der Waldlauhe». três com- 
posições de Arnold Schõn- 
berg (a última das quais 
com a participação de 
Yvonne Naef (meio-sopra- 
no) e, ainda, Cinco Peças 
para Orquestra op. 10, de 
Anton Webern e Riickert 

Pierre Boulez Ueder, de Gustav Mahler. 

Concertos pela Metropolitana de Lisboa 

Realizam-se nos próximos dias alguns dos concertos da presente tempo- 
rada da Orquestra Metropolitana de Lisboa, sob a direcção Emil Taba- 
kov. O programa itinerante é constituído pelas seguintes peças: «Ma Mère 
L' Oie» de Ravel; «Petite Suite» de 
Debussy; Concerto para Cordas 
do próprio Tabakov; e Sinfonia 
n." I em Ré Maior «Clássica» op. 
25 de Prokofiev. Os concertos rea- 
lizam-se na Sociedade dc Geogra- 
fia no Sábado 6 às 21.30; no Salão 
de I estas «Joaquim Nunes Janei- 
ro» da Sociedade Imparcial 15 de 
Janeiro de 1898, em Alcochete, no 
Domingo 9 pelas 17 horas; e no 
Salão Nobre da Reitoria dc Lis- 
boa na Segunda 8, às 21,30. sergei Prokofiev 
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A «Aldeia-Mundo» 

e o seu Castelo 

Dará certamente que falar 
este livro de Philippe Paraire, 
A «Aldeia-Mundo» e o seu 
Castelo, recentemente publica- 
do pelas Edições Avante! e 
apresentado por Sérgio Ribei- 
ro. Trata-se, como se chama a 
atenção em subtítulo, de um 
Ensaio contra o FMI, a OMC e 
o Banco Mundial, traduzido 
Olímpio Lucas Sobral e Eunice 
Malaquias. Não faltam, no 
livro, dados bastantes para que o 
leitor se dê conta da construção, 
a nível mundial, de uma nova 
ordem económica e política que 
concentra a riqueza nas mãos de 
uns poucos e gera a miséria em 
milhares de milhões. Em Notas 
para abrir o apetite, Sérgio 
Ribeiro, que salienta o interesse 
deste trabalho, não deixa de lhe 
fazer alguns reparos oportunos, 
ao mesmo tempo que convida à 
sua leitura. 

A POESIA 
D£ ALBERTO DE SERPA 

■ -0 

A Poesia 

de Alberto de Serpa 

Mais um livro editado pela 
Campo das Letras, na sua esti- 
mável colecção Obras Clássi- 
cas da Literatura Portuguesa - 
colecção para a qual chamámos 
a atenção na passada semana e a 
propósito de outra publicação. 
Desta vez, em edição de Luís 
Adriano Carlos, aí está a Poe- 
sia de Alberto de Serpa, um 
poeta que ocupou lugar destaca- 
do no movimento do Segundo 
Modernismo da Presença, nos 
anos 30 e 40. Com uma vida que 
atravessou o século - o poeta 
nasceu em 1906, no Porto, e 
faleceu em 1992 - Alberto de 
Serpa não é dos nomes mais 
conhecidos da produção literá- 
ria portuguesa, mas é certamen- 
te dos mais representativos da 
sua época e do movimento em 
que se integrou. 
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4 nova ordem 

do xerife americano 

A indiferença internacional face à divulgação dos 

resultados das autópsias do alegado «massacre» do 
Kosovo, que afinal não existiu, não é acidental e muito 

menos inocente. 
Depois da insistência, semanas afio, na tese do 
«massacre», o silenciamento desses resultados confirma 
que as vozes do pensamento único estão interessadas em 

tudo excepto na -reposição da verdade. A diabolização do 
regime de Belgrado continua a ser fundamental para 

«justificação» da entrada das forças da NATO no Kosovo, 

mesmo à revelia da Carta das Nações Unidas e do direito 

internacional 

Esta atitude vem fie resto, sublinhar, uma vez mais, a 

duplicidade da «nova ordem internacional» imposta pelos 

EUA e os seus aliados. Aí alegadas preocupações com os 

direitos humanos, matraqueadas até à exaustão no caso 

do Kosovo, estão ausentes ou mal são afloradas nos 
múltiplos confrontos armados - alguns bem mais antigos 

e de maiores dimensões - que se registam em diversas 

partes do mundo. 
A ocupação do Sul do Líbano por parte de Israel dura 
há duas décadas; o permanente conflito no Médio Oriente 

. desde a criação artificial do Estado hebraico, que 

S se arrasta ainda há mais tempo, provocou já centenas 
| de milhar de vítimas entre palestinianos, libaneses, 

| jordanos e sírios. E no entanto nunca a «comunidade 

internacional» - ou seja os EUA - considerou «excessivo» 

o uso da força por parte de Israel ou encarou a 
| «necessidade» de intervenção da NATO no conflito. 

j E porquê? Porque Israel é um aliado dos norte- 

-americanos. 

O mesmo se pode dizer em relação à Turquia - que 
continua a ocupar uma parte de Chipre - e à sua política 

de genocídio do povo curdo; ou em relação à Indonésia 
e idêntica prática em relação aos timorenses, só para 
citar os casos mais recentes. O que estes regimes têm de 

comum, para além de nem em relação ao seu próprio 

; povo respeitarem os direitos humanos, é o de serem 

| todos aliados dos EUA. 
| O Iraque continua a ser bombardeado por norte- 

-americanos e britânicos por «violar» o seu próprio 

J espaço aéreo, e isso é considerado «normal». 

| A Grã-Bretanha ainda ocupa a Irlanda do Norte, mas 

o facto não merece reparos dos seus parceiros, 

| designadamente da NATO. 

J Angola está de novo dilacerada pela guerra, mas 
| enquanto os interesses ocidentais não forem postos 
i em causa não faltam abastecimentos à Unita, um 

| movimento armado que, tendo perdido as eleições por 

| todos reconhecidas como legítimas, pretende conseguir 

| pelas armas o que não ganhou nas urnas. Também não 

consta que os interesses do galo negro nos EUA tenham 

sido afectados por esta realidade. 
A Coreia do Sul acaba de libertar, entre muitos outros, 

um preso político encarcerado há mais de quarenta anos. 

Os EUA nunca falaram no assunto, ou não fosse o regime 
sul-coreano uma ponta-de-lança dos seus interesses 

na região. 

Os exemplos podiam multiplicar-se, mas não vale a pena. 

0 facto é que lá onde existem, seja em. que circunstâncias 
for, regimes afectos aos EUA, todos os atropelos à paz, 

à democracia, aos direitos humanos são considerados 

pecadilhos menores, ultapassáveis com «recomendações» 

amigáveis. Em caso contrário, a NATO ou os seus 

sucedànus entram em acção. E a «nova ordem» do xerife 

americano. 

ULTIMAS 

Força PCP! 

Comemorações em todo o País 

«Força PCP! A Esquerda que faz a diferença» é o lema 

que marca as comemorações do 78.° aniversário do 

Partido Comunista Português, que será assinalado, com 

as mais diversas iniciativas, por todo o País, 

Em Lisboa, as comemorações 
assumirão particular destaque 
no comício a realizar no Pavi- 
lhão Carlos Lopes, pelas 16 
horas de dia 6 de Março, e que 
conta com a presença de Carlos 
Carvalhas, secretário-geral do 
PCP. Intervém igualmente Ilda 
Figueiredo, do CC do PCP, 
cabeça de lista da CDU às elei- 
ções para o Parlamento Euro- 
peu. 

Em véspera do Dia Interna- 
cional da Mulher, o PCP saúda 
todas as mulheres portuguesas, 
«em particular aquelas que nos 
mais diversos sectores da socie- 
dade estiveram ou estão em luta 
por uma sociedade melhor» e 
saúda, em particular «as mulhe- 
res e os homens que, no dia 7 de 
Março a partir das 15 horas, no 
Rossio, estarão em luta pela 
igualdade». 

Em panfleto distribuído à 
população, o PCP sublinha que 
«a democracia é indissociável 
da participação em igualdade 
dos homens e das mulheres, na 
vida económica, política, social 
e cultural» e lembra que «a força 
e o valor da intervenção e da luta 
das mulheres é fundamental» 
para alterar políticas que «man- 
tiveram as discriminações no 

acesso ao emprego, nos salários, 
no trabalho precário, na insegu- 
rança no emprego, no aumento 
da pobreza». 

gante e o grupo musical Bailia. 
A iniciativa é promovida pelo 
MDM e pela Comissão Nacio- 
nal de Mulheres da CGTP-IN, 

Para o MDM, trata-se de 
aproveitar este dia para «reafir- 
mar a nossa convicção de que a 
igualdade de direitos é uma 
questão de todos, é uma questão 
de sociedade, indispensável à 

mulheres em todas as esferas 
da vida nacional; adoptar polí- 
ticas eficazes e articuladas que 
dêem concretização ao princí- 
pio da igualdade de oportuni- 
dades; fazer cumprir as normas 
legais e contratuais em vigor 
relativas à maternidade/pater- 
nidade e punir os que discrimi- 
nam as mulheres no emprego 
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Festa no Rossio 

Dia 7 de Março, pelas 15 
horas, no Rossio, o Dia Interna- 
cional da Mulher será assinalado 
por uma concentração/espectá- 
culo que inclui um espectáculo 
musical com Isabel Silvestre 
acompanhada pelo Grupo Nave- 

justiça, ao progresso e ao desen- 
volvimento». 

A Comissão Nacional de 
Mulheres da CGTP defende 
que o caminho potenciador da 
igualdade passa por «valorizar 
a dimensão humana do traba- 
lho, os direitos e a importância 
do papel e do contributo das 

em razão da maternidade; pro- 
mover uma efectiva concilia- 
ção entre a vida profissional e 
familiar, com redução dos 
horários de trabalho (seffl 
redução dos salários) e incenti- 
var a criação de estruturas 
sociais de apoio às crianças e 
aos idosos». 

Movimento Democrático de Mulheres 

Convívio na Marinha Grande 

Cerca de 250 mulheres parti- numa visita ao Museu do Vidro, Uma iniciativa promovida 
ciparam, dia 21 de Fevereiro, na Marinha Grande. pelo Movimento Democrático 
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Convívio de mulheres na Marinha Grande 

Comunistas dos Transportes 

repudiam pacote laboral 

Anabela Fino i m 
J 

«Uma das mais cínicas e 
hipócritas operações do GoveL 
no do PS e um sério ataque ao 
pilar social do regime democrá- 
tico saído do 25 de Abril» - é 
nestes termos que o Organismo 
de Direcção do Sector dos 
Transportes da Organização 
Regional de Lisboa do PCP 
classifica o conjunto de diplo- 
mas que visara a alteração da 
legislação laboral. 

Os comunistas dos transpor- 
tes consideram que, com esta 
ofensiva contra os trabalhado- 
res, o PS se coloca «definitiva e 
inequivocamente ao lado do 
patronado e deita por terra todo 
o discurso social». 

A Direcção do Sector conde- 
na ainda todo o processo que 
envolve a privatização da TAP e 
responsabiliza o Governo peia 
degradação da gestão, delapida- 

ção do património e «autêntica 
canibalização da TAP pela 
Swissair». 

Neste quadro, o sector de 
transportes da ORL apela aos 
trabalhadores do sector para 
que participem activamente nas 
jornadas de luta contra o paco- 
te laboral, promovidas pela 
CGTP-IN e, em particular, nas 
jornadas de luta de 11 e 25 de 
Março. 

de Mulheres - MDM, que jun- 
tou mulheres de Setúbal, Alma- 
da, Moita, Sesimbra, Vila Fian- 
ça de Xira, Montijo e Lisboa 
para prestar solidariedade as 
mulheres lutadoras da Marin'111 

Grande. 
A iniciativa desdobrou-se 

numa ida ao Museu do VidrO' 
que permitiu conhecer 
perto a história das mulheres 
da Marinha Grande e num 
convívio, que decorreu na 
colectividade da Ordem e que 

serviu, nas palavras de um3 

dirigente do MDM, Para''l',n
e 

tar mulheres em torno 
algumas linhas gerais q11 

sempre têm orientado a ac1 

vidade deste movimen 
feminino - «contra a í''scrin!e 

nação e pela igualdade ^ 
oportunidades no trabalho^ 
Exigências que mantêm a su 
actualidade, pois as mulher 
continuam a ser vítimas 
discriminação e injustlÇa.j 
nomeadamente no que respe 

ta ao emprego. e 

Esta iniciativa en'!113 n0S 

nas comemorações dos 30 a 
do MDM. 
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